






Prólogo 

Projecto 

Este livro teve origem no Projecto de Investigação Raciona- 
lidade, Desejo, Crença - a motiuaçãopara a acção doponto de 
vista da teoria da mente (Rationality, Belief, Desire - Motivation 
to action from the viewpoint of the theory of mind) levado a 
cabo pelo Gabinete de  Filosofia Moderna e Contemporânea do 
Instituto de Filosofia da FLUP (Unidade 502 da FCT) a partir de 
2003. Pareceu-me útil para o bom funcionamento das actividades 
do  Projecto disponibilizar uma descrição acessível do  campo de 
estudos da racionalidade no qual ele se enquadra. 

Há uma explicação que se impõe. Desde a sua criação, em 
1996, o Gabinete de Filosofia Moderna e Contemporãnea da FLUP 
propõe-se manter como horizonte a comparação entre tradições 
distintas da filosofia contemporânea, nomeadamente a tradição 
analítica e a tradição fenomenológica e hermenêutica. Este livro 
e o Projecto que lhe deu origem estão mais directamente ligados 
à tradição analítica e à ciência cognitiva. Apesar disso, o Projecto 
não pretende encerrar-se, e por essa razão tem como subtítulo 
'a motivação para a acção do  ponto de vista da teoria da mente' 
e não da 'filosofia da mente', o que em princípio o limitaria 2 
tradição analítica, e foi desenhado de modo a correr em paralelo 
a um outro projecto do  Gabinete de Filosofia Moderna e Con- 
temporânea, o Projecto intitulado S~rbjectiuidade e Racionalidade 
- Fenomenologia e Hennenêutica, dirigido pela Professora Maria 



José Cantista. Mas a verdade é que para levar a cabo uma com- 
paração entre o tratamento de problemas no seio de tradições 
de pensamento em grande medida incomunicantes como o são 
a filosofia analítica e a tradição fenomenológica e hermenêutica 
são no mínimo necessários mapas conceptuais, que sirvam como 
guias. Este livro pretende precisamente constituir um tal guia no 
que diz  respeito aos estudos da racionalidade feitos no âmbito 
da filosofia analítica e da ciência cognitiva. Os dois Projectos 
referidos (Racionalidade, Desejo, Crença - a motiuaçãopara a 
acção do ponto de uista cla teoria da mente e Subjectiuidade e 
Racionalidade- Fenot?zenologia eHemzenêz~tica) darão proxima- 
mente origem a dois volumes paralelos de Ensaiossobrea Racio- 
nulidade, que reunirão escritos de investigadores e colaboradores 
do Gabinete de Filosofia Moderna e Contemporânea. 

Método 

Os investigadores envolvidos no Projecto (<, ler os pertencen- 
tes à equipa básica, quer os convidados, quer os consultores) 
trabalham a partir de diferentes pressupostos e no âmbito de 
diferentes abordagens disciplinares da cognição e do pensamento. 
Interessam-nos análises da racionalidade, da crença e do desejo 
como aspectos do mental a partir de abordagens diversas, cientifi- 
cas e filosóficas. Pretende-se em contrapartida que as actividades 
do Projecto constituam uma contribuição da filosofia às várias 
disciplinas da cognição, situando a análise conceptual e normativa 
da filosofia na continuidade das ciências cognitivas e de forma 
alguma como uma última palavra - estamos conscientes de que a 
literatura relevante para os problemas que nos propusemos tratar 
se estende desde a epistemologia à filosofia moral, passando 
por investigações psicológicas (psicologia cognitiva, psicologia 
evolutiva) e questões de teoria da decisão, e está em crescimen- 
to constante. Este guia não pretende portanto, obviamente, ser 
exaustivo, mas apenas fornecer orientações. 

Em temos de filosofia - a filosofia não é de forma alguma a 
única disciplina que importa nos estudos da racionalidade mas 
pode ajudar-nos a desenhar um terreno -os estudos sobre a ra- 
cionalidade distribuem-se em geral por tratamentos da raciona- 
iidade teórica (racionalidade nas crensas e nos raciocínios) e da 
racionaiidade prática (racionalidade nas decisões e na acção). 
Isso significa desde logo que no seio da filosofia os problemas da 
racionalidade teórica tendem a surgir em áreas epistemológicas 
e a pôr em jogo as relações entre lógica, filosofia da mente, 
filosofia do conhecimento e filosofia da ciência, enquanto que 
os problemas da racionalidade prática tendem a surgir nas áreas 
da teoria da  acção e da filosofia moral e política. Temos assim 
que para além da diferença de teor entre as investigações filo- 
sóficas e as investigações em ciência cognitiva que é necessário 
considerar, são muitos e muito diversos entre si os domínios da 
filosofia envolvidos nos estudos da racionalidade. 

Este livro termina com uma compilação bibliográfica, reu- 
nindo nomeadamente a literatura de que partimos no Projecto e 
alguma que fomos encontrando. Não pretendemos mais do que 
fornecer referências de partida para quem venha a interessar-se 
pelos assuntos tratados. 
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relevância do 'enfoque cognitivista', nomeadamente o enfoque 
cognitivista da racionalidade, para os problemas da filosofia da 
ciência'. Agradeço também o apoio dos filósofos do Centro de 

' O presente livro visa a investigação acerca da natureza da raciona- 
lidade, investigação que e, desde os primórdios da disciplina, levada a 
cabo pela filosofia e na qual hoje várias ciências cognitivas estão tam- 
bém envolvidas. Mas porque é que a investigação acerca da natureza da 
racionalidade interessaria a filosofia da ciencia? Antes de mais, interessa 
como (i) exemplo de 'enfoque cognitivista', gerando esclarecimentos 
epistemológicos acerca do que contitui tal enfoque cognitivista, depois 
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porque (ii) os processos da racionalidade interessam em filosofia da ciência 
tanto quanto a filosofia da citncia se preocupa em saber o que torna a 
ciência possível, i. e., que traços da mente humana e do desenvolvimento 
cognitivo permitem a investigação científica, o que subjaz ao raciocínio 
científico, o que o caracteriza. On,  o que cognitivamente interessa para 
a ciência são questões tais como a observação, a geração e falsificação 
de hipóteses, os processos de inferência em geral, o uso de instrumentos 
para apoiar a perceprâo, a teoria da mente. Será portanto de esperar que 
perspectivas desenvolvimentais e evolutivas sobre as perícias cognitivas que 
virão a estar envolvidas na constituiçâo e desenvolvimento de conceitos 
científicos interessem o filósofo da ciência. São pelo menos estas as razões 
pelas quais é razoável esperar que um enfoque cognitivista contribua para 
a compreensão da mudança conceptual em ciência. 



Origens 

Versões anteriores do Capítulo 3, Filosofia e racionalidade 
teórica: em que devemos acreditar? foram publicadas sob o 
título Em que devemos acreditar? Questões epistemológicas e 
investigações cognitivas em: Intelectu n.' 9, www.intelectu.com, 
2003 -Revista da Faculdade de Letras- Série de Filosofia, n." 19, 
2004) e Cadernos de Filosofia, n.  " 15, 2004. 

Material do Capítulo 2, Filosofia e racionalidade prática: o 
que devemos fazer? e do Capítulo 4, Duas teorias filosóficas 
da racionalidade apareceu inicialmente sob o título Hume e 
Blackburn, Razão e Paixões - acerca da estmtura da motiva- 
são humana em Intelectu n.' 7, wwww.inteiech~.com, 2002, e 
também na Revista da Faculdade de Letras, Série de Filosofia, 
n." 18, 2002, (sob a forma de recensão a S. Blackburn 1998, 
Rz~ling Passions). 

O artigo A Identidade Pessoal e a Posição Original Rawlsiana, 
RevLíta Portuguesa de Filosofia, LIX, 1, 2003, pp.139-170, consti- 
tuiu um primeiro ensaio acerca da questão pessoal da racionali- 
dade e do confronto entre teorias da motivagão para a ac$ão. 



Estudos da racionalidade 
e a ideia de ztma teoriajlosójica da raciofzalidade. 

Questõespara uma teoriajlosójica 
da racionalidade. 

-Escrevi! -exclamou Aquiles alegremente, enquanto colocava 
o lápis no estojo. -E, por fim, cliçgamos a o  final desta corrida ideal! 
Agon, que aceita A, E,  C e D, EVIDENTEMENTE aceira Z.  

-Sim? - retorquiu a Tanarugi inocentemente. -Vamos deixar 
isso bem claro. Aceito A, B, C e D. Siiponha que, ainda assim, me 
recuso a aceitar Z? 

-Então a lógica pegá-lo-ia pelo pescoço e foryá-10-ia a aceitar! 
-respondeu Aquiles triunfantc. -A lógica dir-lhe-ia: .Não tem saída. 
Agora quc aceitou A, B, C e D, TEM que aceitar Z!.; portanto, não 
tem escolha, não i.? 

- Qualquer lógica suficientemente boa para me convencer 
merece ser escrita - disse a Tamruga. - Portanto, escreva aí n o  
seu caderno, por favor. Chamar-lhe-emos (E). Se A, B, C e D sSo 
verdadeiros, Z tem de scr verdadeiro. 

Enquanto nâo tiver aceite isso, evidentemente não terei de  
aceitar Z. 

Lewis Carroll, Whar lhe Tanoisc said to Acliilles, Mincl, 1895 

O objectivo final do Projecto Rncionnlidnde, Desejo, C~rençn 
- a motiuaçãopara a acção do ponto de vista da teoria da mente 
foi desde o início formulado como consistindo na obtenção 



de uma teoria filosófica da racionalidade. Esta foi entendida 
como envolvendo várias coisas: (i) uma descrição ou caracteri- 
zação dos factores einz jogo nas ocasiões enz que agentespassam 
de cleternzinadas crençaspat-a outras crenças> adicionam OLL 

eliminam crenças do sez~ COQO de crenças, ou optam, apavtir 
de zzlnz corzjz~?zto cle crenças e desejos, por um cuno de acçãopor 
entre vã>-ias alternativas, (ii) u m  conjunto de hipóteses acerca 
da forma conzo cleciclimos entre critérios de coorrecção quando 
falamos da justijicação ou racionali~lade de crenças e acções, 
(iii) unz corzjunto de hipóteses acerca das razõespor que que- 
remos saber (se de facto queremos) se as nossas crenças são 
verdadeiras e os nossos raciocfnios e acções racionais. 

Nenhum dos termos da formulação deste objectivo é neutro 
ou pode ser tomado como garantido - pelo contrário, termos e 
expressões tais como 'teoria filosófica da racionalidade', 'agen- 
tes', 'critérios de correcção' ou o próprio facto de se considerar 
a 'motivação para a acção' como referência para o problema da 
racionalidade (quando de facto interessam também as questões 
da racionalidade teórica), indicam só por si caminhos que nos 
interessou explorar, assim como opções de percurso. 

Explico, antes de mais, a ideia de uma teoria filosófica da 
racionalidade. Pretendo que ela seja entendida por contraste 
com investigações empíricas sobre racionalidade, mesmo se em 
última análise pretende ser contínua com estas investigações e 
tomá-las sempre como referência. Isto significa que parto do 
seguinte princípio. Estamos hoje perante aponações importantes 
e incontornáveis nos estudos da racionalidade, por exemplo, 
investigações empíricas relativas a raciocício, decisâo e emoções, 
feitas no âmbito da psicologia cognitiva, da Inteligência Artificial 
e da neurociência. O facto de essas investigações deverem ser 
tomadas como referência numa teoria da racionalidade não 
significa no entanto que elas nos ofereçam, já pronta, uma 
'teoria filosófica da racionalidade'. Antes de mais porque aquilo 
que fazemos quando falamos de racionalidade é susceptível de 
várias interpretações (nomeadamente uma interpretação norma- 

tiva e uma interpretação descritiva'). É em parte por isso que os 
resultados das investigações referidas não são suficientes para 
constituir imediatamente uma teoria filosófica da racionalidade. 
Além disso, várias tarefas são necessárias a uma teoria da racio- 
nalidade. Ao longo deste livro chamar-lhes-ei 'questões para uma 
teoria filosófica da racionalidade'. Passo a enumerá-las. 

I .  Cânones de  racionalidade e c?-itérios de  cowecção 

De certa forma aquém das investigações empíricas sobre 
raciocício, decisâo e emoções, feitas no âmbito da psicologia, 
da Inteligência Artificial e da neurociência, existem teorias que 
são naturalmente candidatas ao estatuto de Teorias da Raciona- 
lidade, no sentido em que poderíamos pensar que essas teorias 
nos oferecem os próprios princípios da racionalidade. É o caso 
da lógica, da teoria da decisão e da teoria das probabilidades 
(pelo menos concebida como 'lógica das crenças parciais', na 
expressão de F.P. Ramsey). Decidi chamar-lhes cânones de 
racionalidade3. Essas teorias seriam Teorias da Racionalidade 

De acordo com uma interpretaçzio normativa, um agente racional; 
se é racional, obedecerá nccessariamcntc a ccrtos princípios de raciocínio 
e decisão. A p e d n  de  toque de uma interpretação descritiva 6 a observa- 
çáo çmpíiica: a referência dos estudos <Ia racionalidade nZo serão entáo 
princípios mas os  comportamentos de raciocínio e decisâo que os  agcntcs 
têm de  facto. Esta segunda interpreta@o desvia a atençáo de princípios de  
correcqão declarados a priori pAn Factores que influcndam o compommen- 
to dos agentes, por exemplo, factores psicológicos. É de qualquer forma 
conveniente estar preparado para o Sacro de  a evidência experimental não 
estar de acordo com os princípios abstractos da racionaiidade - e sabcr o 
que isso significa 6 um problema em aberto. 

Como é óbvio, é problemático dizer o quc i- a Lógica, ou  em que 
consiste o nosso conliecimento da lógica, mas é possível tentar: a lógica 
seria uma cicncia geral das inferências, que procura explicitar as regras 
pelas qiiais estas podem realizar-se, pelas quais coisas pensadas / afirma- 
das, se seguem de outras coisas pensadas / afirmadas. Podcriamos dizcr 



na medida em que explicitariam os princípios correctos de infe- 
rência e decisão. De acordo com esta perspectiva, os princípios 
correctos de inferência e decisão são aquilo que são, i. e., são 
por princípio as regras da correcção, mesmo se nem sempre 
regem raciocínios e acções de agentes reais. Mesmo que nós, 

tambfm, pensando na lógica dedutiva, que a lógica i- uma teoria da vali- 
dade dedutiva dç argumentos (diz-se que um argumento é dedutivamente 
válido quando nâo f possível que as suas premissas sejam verdadeiras e 
a conclusão falsa). Um lógico como Jon Iianvise nâo Iiesita em afirmar 
que a Iógin é a ciê,icin do inciocítrio, e que aquilo que constitui um bom 
raciocinio i- universal, a o  contrário, por exemplo, do  que constitui uma 
frase bem formada numa lingua natural (BAR\WSE 1999: 483). Cf. tambtm 
PRIEST 2000. Quanto à Teoria das Probabilidades, o problcma de  dizer 
o que ela é não tem a ver com a matemática das probabilidades mas com 
a aplicaçio desws ao mundo. Por 'probabilidade' pode-se entender nomea- 
damente frequência relativa, grau de  crença, regra para acontecimentos 
alcatórios. A teoria das probabilidades interessa alguí-m preocupado com 
racionalidade na medida em que pode ser considerada como umi 'lógica 
de crenças parciais', medindo expectativas em relayão à ocorrCncia dc 
acontecimentos qiic 60 temos possibilidade de saber antecipadamcntç 
se ocorrerão de  Facto. A intcrpretagâo da teoria em causa é a interpretasião 
subjectivista (de acordo com uma interpretasião frequencista, a probabiii- 
dade de um acontecimento é identificável com a frequência da ocorrência 
dcste, de acordo com uma interpretação subjectivista a probabilidade é 
uma medida da expectativa de um sujeito em relaçâo 2 ocorrência de  um 
acontecimento). A teoria das probabili&ades permite ainda a formulação 
daquilo quc toma determinadas inferências indutivas (inferências oas 
quais as premissas nos dão algum fundamento, apenas, para sustentar a 
conclusão) boas. Quanto 2 Teoria da Decisão, ela i? uma teoria abstracra 
da escolha racional, em cujo núcleo esrá a seguinte ideia: li5 agentes, estes 
nrcessitam deliberar, i. e., a partir de crenças e preferências necessitam de 
avaliar cursos de  acçio em termos de  consequências, nomeadamente em 
circunstâncias que não podem ser totalmente controladas e previstas. Um 
agente racional será o agente que, tendo em consideração a utilidade (a 

utilidade é uma unidade de  'desejabilidade') dos estados do  mundo que 
podem ser consequência das suas acções e a probabilidade da obtenção 
desses estados, age de  modo a maximizar a utilidade esperada (utilidade 
esperada - utilidade do  resultado x probabilidade da ocoircncia deste). 

enquanto agentes, nos afastemos dos cânones nos nossos ra- 
ciocícios e acções, esses seriam meros erros de performance, 
teoricamente desprezáveis se o que nos interessa é a natureza 
da racionalidade, consistindo esta numa 'correcção ideal'. 

Considerar que princípios noirnativos específicos, como os que 
estão em causa nas teorias referidas, são osprinczpios da racio- 
nalidude aos quais de ualgunz nzodo se conzfonnam agentes reais, 
é considerar que os princípios da correcção estão dados. Ora, 
como é que nós sabemos tal coisa? Apontar as teorias referidas 
como cânones de racionalidade constitui por si uma decisão, 
uma decisào acerca de ideais epistémicos, que tem que ser ela 
própria justificada. E o que é justificar? Justificar é dar razões a 
favor de pretensões avançadas, apresentar provas ou evidência, 
alegar que algo está conforme com determinados princípios, 
regras, normas. Uma forma de justificar um raciocínio, por exem- 
plo, é mostrar que ele está 'conforme com determinadas regras', 
lógicas. Ora, o problema aqui é, evidentemente, que as teorias 
acima mencionadas poderiam ser consideradas como fornecen- 
do elas próprias as 'regras gerais da justificagão' para os nossos 
pensamentos e acções, não havendo mais nenhuma instância a 
que recorrer. Mas por que razão as consideramos assim, por que 
razão consideramos determinadas teorias como cânones de ra- 
cionalidade? O que justifica a nossa decisão de as considerarmos 
assim? Teremos razão para fazê-lo? Procurar responder a essa 
questão envolve a explicitação daquilo a que chamei, utilizando 
um termo do filósofo americano Aivin Goldman4, um critério 
de correcção. Um critério de correcção explicita as razões por 
que consideramos determinados conjuntos de regras, normas, 
princípios, como cânones da racionalidade. Formular um critério 
de correcção envolve dizer exactamente, por exemplo, por que 
razões consideramos que teorias como a Iógica, a teoria das 
prr.habilidades, a teoria da decisào nos dão os princípios da 
racionalidade, da nossa racionalidade. Temos assim que uma 

"OLDMAN 1986. 



teoria filosófica da racionalidade não pode limitar-se a apontar 
cânones de racionalidade, para cujos princípios seria remetida 
qualquer justificação de raciocínios e acções: uma teoria filo- 
sófica da racionalidade envolve a formulação dos critérios de 
correcção que nos fazem considerar determinados princípios 
como princípios da racionalidade. Este livro na sua totalidade 
pretende tratar o problema dos critérios de correcção, embora 
o assunto seja visado mais especificamente no Capítulo 4 Filo- 
soja e racionalidade teón'ca - e7n que deuemos acreditar?, sob 
a forma de uma análise da natureza da justificação. 

2. Teorias notmatiuas e agentes reais 

Os estudos da racionalidade, quer teórica, quer prática, 
põem em causa normas e justificação, e os conceitos de norma 
e justificação tornam-se complicados de tratar quando estamos 
a falar de agentes reais, tais como humanos, animais ou mesmo 
máquinas (por oposição a situaq5es em que estão em causa 
apenas princípios formais, que à partida podem ser considera- 
dos de forma puramente abstracta). Porque é que isto é assim? 
Porque falar de agentes reais nos obriga a encarar a relação 
entre os princípios abstractamente formuláveis e a realidade 
(física, cognitiva) dos agentes (por exemplo, a relação entre 
princípios lógicos e arquitecturas e processos cognitivos de 
agentes concretos, submetidos a constrangimentos e limitações 
definidas5). Por outras palavras, os problemas da racionalidade, 

C. Clierniak (CHERNIAIC 1986) diz isto muito clanmente: a o  levarmos 
em conta questões relativas a cogniçâo, computação, infomução, facilmente 
verificaremos que os sistemas cognitivos a que queremos chamar agentes 
racionais não são nem poderiam ser 'perfeitamente racionais' (lógicos per- 
feitos, por exemplo). Duas apomções de que Cherniak se serve emiçlitiimal 
Rationnliry para sustentar esta sua tese a o  a teoria da complexidade (um 
domínio da teoria da computação no qual se avalia a exequibilidade de 
algoritmos) e os  modclos de memória em psicologia cognitiva. Em agentes 

que parecem à partida problemas Formais de correcção, justifi- 
cação e validade, dizem também respeito a mentes que lidam 
com o mundo (pessoas, animais ou outro tipo de agentes), e a 

racionais reais, questões como a exequibilidade de  algoritmos, a estrutura 
da memória e a dimensão dos esoacos de busca ocsam na ieoxdenacâo . ~ 

da teia das crenças. A luz de tais considcnções, por exemplo, a imagem 
quineana de  TuoDogmas ofEmpiricis~n, de acordo com a qual evidência 
contraditória poderia levar a um reordenamento de  grande dimensão da 
teia das crenças, revela-se totalmente irrealista. No entanto, a verdade é que 
queremos continuar a cliamar racionais a vidas mentais que não correspon- 
dem i imagem ideal do  reordenamento da teia das crenças. Desta forma, 
segundo Clierniak, se consideramos que caracterizar a racionalidade de 
um agente nos obriga a explicitai a forma como este 'gere' as suas crenças, 
nem uma teoria do  assentimento (de acordo com a qual o agente tem as 
crenças que assente ter, sem quaisquer obrigações dc  inferçncias), nem 
uma teoria da racionalidade ideal (de acordo com a qual o agente pntica 
todas as inferências válidas, todas as acções aparentemente apropriadas a 
partir do  seu corpo de crenças/desejos) constituem uma boa descriçâo da 
forma como as crcnças estão para um agente. Ao contrário de um agentç 
ideal, que navegaria sem constrangimento nos seu corpo de crenças, e o 
manreria inconwminado, por exemplo, de inconsistências. agentes racionais 
como os  Iiumanos têm problemas de  memória e estão constrangidos por 
organi7.ações especificas desta, de  uma forma que Clierniak considera filo- 
soficamente significativa. Por exemplo, a memória Iiumana está estruturada 
em termos de  activacão / nâo activacão. armazenamento de curto o n z o  / . . 
armazenamento de  longo prazo. Ora, os requisitos de consistência entre 
conteúdos de memória com estatutos diversos não são os  mesmos. Aliás, 
e porque se traw de  espaços de  busca muito gnndes (pense-se, por exem- 
plo, na totalidade das crenças que cada um de  nós tem neste momento), a 
memória humana tem uma estrutura compartimentalizada, o que isola umas 
crenças relativamente às ou tns  (um exemplo de  Clierniak é o exemplo do  
homem que usa um fósforo para iluminar o seu tanque de  gasolina: ele 
sabe que a gasolina é inflamável, e sabe que o fósforo tem uma chama, 
mas sabe essas coisas de forma companimentalizada, e pomnto não se 
coíbe de  usar um fósforo pari iluminar o tanque da gasolina, ver se  está 
vazio, vindo a causar uma explosão, na qual morre, mesmo não sendo 
suicida). A estrutura da memória é assim uma das fontes de  explicação da 
presenFa de inconsistências no corpo das CiCnÇdS de  agentes, presença 
essa que não é suficiente para desqualificar agentes como irracionais. 



partir desse momento deixamos de poder considerá-los como 
'meramente formais'. Assim, colocar a questão da racionalidade 
relativamente a agentes reais faz recair a questào da correcção e 
das normas de um âmbito abstracto para um terreno cognitivo. 
E a partir do momento em que entramos num terreno cognitivo 
entram inevitavelmente em cena - o que não é necessariamente 
o caso ao nível da lógica, teoria das probabilidades, teoria da 
decisão e dos jogos - ciência natural e concepções de episte- 
mologia. Coloca-se nomeadamente a seguinte questão: a quem 
cabe o estudo da racionalidade de agentes reais? Aos filósofos? 
Aos cientistas cognitivos? Os filósofos tratam tradicionalmente 
questões epistemológicas relativas a 'conhecimento', 'verdade', 
'justificação', e fazem-no, também tradicionalmente, de forma 
apriorista. Os estudos científicos avançam para a recolha de 
dados acerca de cognigio. Mas quando falamos de racionalidade 
o que acontece é que nem os factos do cientista cognitivo nem 
as normas do lógico ou do epistemólogo falam por si. Factos 
sem normas são 'cegos', normas sem factos são 'vazias'. O pro- 
blema torna-se, obviamente, saber a quem devemos perguntar 
pela natureza da racionalidade. Formulada a partir do terreno 
da epistemologia, toda esta discussão pode ser considerada 
como rodando em torno da noção quineana de 'epistemologia 
naturalizada' e da interpretação desta (será que 'epistemologia 

Aliás, de acordo com Clierniak, uma descrição psicologicamcnte realista 
da estrutura e dimenszo da memória Iiumana t. suficiente só por si p a n  
impedir idealizafó"c5 filosóficas do agente racional. Considerar a dimensão 
d o  corpo de crenças quando estaiiios perante um agente que crê que p 
e nâo-p faz toda a diferença quando se trata de avaliar quão irncional o 
agente é de facto. O ponto de Clierniak com a proposw da racionalidade 
mínima que resrilia desta sua perspectiva é que os sistemas cognitivos a 
que qucremos continuar a chamar agentes racionais - c de acordo com 
Clierniak precisamos da noção de racionalidade para fazer teoria da cog- 
niçio - apenas tem que ser minimamenre, e não perfeitamente, racionais 
(por exemplo, 'lógicos suficientemente bons', não lógicos perfeitos). llesta, 
é claro. caracterizar essa ncionalidade mínima. 

naturalizada' significa que a tarefa epistemológica passa para as 
mãos da ciência, ou será que significa qualquer outra coisa?). 
Também esta questão é tratada no Capítulo 4 ,  Filoso$a e racio- 
nalidade teórica - enz que deuemos acreditar?. 

3. Modelos d e  racionalidade 
e sua suposta refutubilidade enzpín'cu 

Se admitirmos que há candidatos naturais a cânones de racio- 
nalidade e observarmos que os raciocínios e decisões de agentes 
reais não seguem necessariamente os princípios que tais teorias 
nos oferecem, poderemos saber algo de mais preciso acerca da 
natureza, frequência, condições, destes desvios dos raciocínios 
e decisões de agentes reais relativamente aos princípios? Sim, 
podemos. De facto, existe, como referi atrás, todo um conjunto 
de investigações empíricas, levadas a cabo, nomeadamente, no 
âmbito da  psicologia cognitiva, sobre raciocínio e tomada de 
decisão. O problema é que essas investigações aparentemente 
'refutam ou desmentem' princípios non~iativos da racionalidade. 
Refiro-me, especificamente e antes de mais, ao programa de inves- 
tigação ligado aos nomes de Amos Tversky e Daniel Icahneman, 
um psicólogo cognitivo e um economista", então baseados na 
Universidade Hebraica de Jenisalém, e ao trabalho que eles 
iniciaram nos anos 70 do século XX acerca de heuristics and 
bimes (heurísticas e di:lsrções ou enviesamentos gerados pelo 
uso dessas heurísticas) no comportamento de juízo e decisão 
das pessoas7. A investigação psicológica sobre juízos visa os pro- 

Daniel I<alineman recebeu o Prémio Nobel da Economia em 2002. 
' Uma série dc  anigos (cf. por cxemplo, TVERSI<Y S; ICAHNEMAN 1971, 

KAHNEMAN 81 TVERSICY 1972, ICAHNEMAN S; WERSKY 1979) despoletou 
urna gnndc  quantidade d e  literatura e d e  investiga~ão. Uma das razões 
p a n  tanto interesse ter2 sido o facto de esses escritos indicarem caminlios 
p a n  estudar experimentalmente aquilo a que Herben Simon (1916-2001) 
- um dos fundadores da Inteligência Artificial -tinha chamado bounded 



cessos utilizados para tirar conclusões a partir do conhecimento 
e evidência disponíveis para os sujeitos, a investigação sobre 
tomada de decisão visa a escolha entre opções. A conclusão 
principal destas investigações é que de facto a maior parte das 
pessoas não tem, ou pelo menos parece não utilizar, princípios 
correctos de raciocínio e decisão. Pelo contrário os juízos e as 
decisões dos agentes reais processam-se com base em princípios 
mais simples, heurísticas (por contraste com um algoritmo, 
que é um conjunto de regras ou instsuções específicas para 
resolver um problema, uma heurística é uma regra imperfeita, 
que propicia uma avaliação natural e intuitiva de uma situação e 
constitui uma forma prática de resolver um problema na ausência 
de um algoritmo). No domínio dos juízos foram estudadas, por 
exemplo, heurísticas da representatividade (é o caso do famoso 
exemplo de Linda, descrito no Capítulo I), disponibilidade, an- 
coragem e ajustamento. 

Autores envolvidos em investigações sobre tomada de deci- 
são8 defenderam que o seu trabalho mostrava que a teoria da 
escolha racional se aproxima mais das intuições normativas das 
pessoas (daquilo que elas pensam que deve ser feito quando se 

rationrrlity, racionalidade limitada. Esta racionalidade limitada (cf D O n E  
1999) seria, segundo Simon, característica de  agentes com recursos finitos 
(de tempo, informação, etc.), como por exemplo, os  humanos, agentes 
cujos raciocínios e decisões não são nem podem ser, devido a essa con- 
dição, os melhores possíveis, sendo apenas suficientemente bons. A ideka 
de racionalidade limitada constitui uma referência na crítica às idealizações 
acerca de  racionalidade (a ideia de satisjicing seria assim uma caracterização 
mais realista do  que a ideia de  maximização, de  que se falarA mais à frente, 
quando se trata de  decisões reais de agentes com racionalidade limitada). 
Na medida em que a proposta de  Simon acerca de racionalidade limitada 
ConstiNiu mais propriamente uma critica filosófica do  que de um paradigma 
de investigaçâo, as investigações psicológicas que referi viriam a concretizá- 
Ia e a tesrá-Ia em terreno prático. A questão será retomada n o  Capitulo 1. 
IiAHNEMAN, SLOVIC & TVERSKY 1982 é uma antologia de  referência das 
investigações sobre heuristicas e 'enviesamentos' (herrrististics a n d  biases). 

V f .  SHAFIR 1999. 

escolhe) do que do seu comportamento real de escolha, e que 
em geral princípios psicológicos podiam ser formulados para 
explicar os desvios atestados no comportamento (por exemplo, 
em comportamento de decisão, aversão ao risco no domínio 
dos ganhos, procura do risco no domínio das perdas, alteração 
de preferências em função do frawzing - enquadramento ou 
descrição - da situação de e~colha)~. Princípios semelhantes não 
constituem obviamente uma teoria com um grau de elaboração 
comparável com a teoria da decisão. No entanto parecem capturar 
melhor a realidade. 

Como devemos interpretar os resultados dos estudos psicoló- 
gicos do juízo e da decisão? Concluindo que somos irracionais, 
porque o nosso comportamento não se conforma aos princípios 
de ncionalidade, ou concluindo que a a racionalidade real não 
se rege pelos cânones de racionalidade? Proponho que se olhe 
para a situação da seguinte forma: quando um investigador parte 
para investigasões empíricas da racionalidade, especificamente 
investigações acerca de juízos e de tomada de decisão, ele toma 
determinados princípios das teorias a que acima chamei câno- 
nes de racionalidade como modelos de racionalidade, i. e., 
utiliza-os como quadros conceptuais (ideais, simplificadores) 
de interpretação e previsão, relativamente aos quais vai verificar 
se o comportamento de agentes de alguma forma se adapta. 
Por exemplo, a lógica diz tal e tal acerca de condicionais (por 
exemplo, caracteriza de determinada forma as regras do condi- 
cional material), a teoria das probabilidades diz tal e tal acerca 
de probabilidades (por exemplo, que a probabilidade de um 
evento composto não pode ser maior do que a probabilidade dos 
eventos simples que o compõem, ou que probabilidades prévias 
devem ser tomadas em consideração) e a teoria da decisão diz 
tal e tal acerca das preferências do agente (por exemplo, que 
a estmturação destas se mantém ao longo do tempo e não se 
modifica perante diferentes formulações da situação de escolha). 

I 
\ Cf Capitulo 1 



A partida, o comportamento de raciocínio e decisão de agentes 
deveria conformar-se a esses princípios. Ora, constata-se que o 
comportamento das pessoas pura e simplesmente não se Ihes 
conforma, que as pessoas, nas suas práticas comuns não pensam 
e decidem de acordo com princípios comummente considerados 
da lógica, da teoria das probabilidades e da teoria da decisão. 

A verdade é que sabemos 3 partida, ao utilizar como modelo 
do comportamento de agentes princípios da lógica, da teoria das 
probabilidades ou da teoria da decisão, que estamos a utilizar 
idealizações simplificadoras, que de alguma foima distorcem 
a realidade. Mas não poderemos ainda assim considerar que 
são precisamente essas idealizações que nos dão a verdadeira 
natureza da racionalidade e que os 'desvios relativamente aos 
princípios' são meros erros de performance, e não pensar mais 
nisso? O problema é se os desvios são sistemáticos e previsíveis, 
o que parece ser o caso. É perante esta situasão que se toma 
importante saber se faz sentido defender que as investigasões 
empíricas desmentem os princípios de racionalidade tal como os 
encontramos formulados nas teorias mencionadas, o que consti- 
tuiria uma demonstração empírica da irracionalidade de agentes. 
O filósofo inglês Jonathan Cohen publicou em 1981, na revista 
Behouioml em Buain Scierzces, um muito citado artigo, intitu- 
lado Can Human Iwationality Be Empirically Deinonstrated?, 
em que argumenta que não, que a irracionalidade não pode 
ser empiricamente demonstrada, que não faz sentido pensar- 
mos que esse poderia ser o caso. Porquê? Basicamente porque 
critérios normativos, princípios da racionalidade, como aqueles 
que podemos considerar que encontramos na Iógica, teoria das 
probabilidades e teoria da decisão, não podem ser encarados 
como parte da ciência natural, i. e., como hipóteses a testar, a 
confirmar ou refutar. A racionalidade tem que estar sempre já 
lá primeiro como 'quadro de referência' para podermos sequer 
chegar a falar de irracionalidade de agentes e os critérios norma- 
tivos explícitos derivam as suas credenciais de uma sistematizasão 
das intuições. Cohen evoca uma distingão competência/perfor- 

mance ã maneira de Chomsky para sustentar o seu ponto (i. e., 
defende que devemos atribuir aos liumanos uma competência 
para raciocinar validamente e que apenas sobre este fundo 
poderemos estudar os defeitos de performance atestados pelas 
investigações empíricas). É também possível entrar aqui com 
considerasões de filosofia da mente e psicologia, evocando 
nomeadamente a necessidade de uma atribuisão global de ra- 
cionalidade para haver sequer atribuisão de mente a um sistema, 
sugerindo que esta atribuição está ligada a um 'módulo da mente' 
e portanto a algo que nós estamos desenliados para fazer. De 
qualquer forma, uma teoria filosófica da racionalidade deverá 
pronunciar-se perante a questão dos modelos de racionalidade 
e sua siiposta rehtabilidade empírica. O Capítulo 1, O que é 
ser racional?, e o Capítulo 3, Filoso$a e racionalidade teórica 
- em que decemos acreditar?, deste livro procuram dar alguns 
passos nesse sentido. 

4. Suposição de racionalidade n a  teoria da  mente 

A ideia segundo a qual a racionalidade tem que estar sempre 
já presente para podemos sequer chegar a falar de agentes e 
da racionalidade ou irncionalidade destes é bastante comum na 
filosofia da mente, nomeadamente nas teorias da mente de raiz 
quineana (nomeadamente na ideia de tradii~ão radical do próprio 
Quine"', na ideia de interpretação radical de Donald Davidson" 
e na ideia de estratégia intencional de  Daniel Dennett13. Nos 
três autores, a teoria da mente assume a forma de uma teoria 
da interpretação, regida por um princípio geral 'holista' a apli- 
car ao comportamento de sistemas no seu ambiente, segundo 
o qual nada pode ser interpretado como intencional ou mental 

'O QUINE 1960: 58-59. 
" DAVIDSON 1984. 
" DENNETT 1987. 
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se não for suficientemente racional e pelo chamado princípio 
de caridade, de acordo com o qual agentes têm crenças na sua 
maioria verdadeiras e fazem inferências na sua maioria racio- 
nais. De acordo com estas abordagens filosóficas da natureza 
do mental, não é sequer possível falar da mente, por exemplo, 
investigar empiricamente a cognição, sem supor a racionalidade 
de determinados sistemas físicos globalmente considerados, na 
sua interacção com o ambiente. Nestas condições, em que não 
temos como contornar a racionalidade mal começamos a falar da 
mente, não faz propriamente sentido pensar que se pode refutar 
ou desmentir a racionalidade - ela seria algo como uma condisão 
de possibilidade de qualquer teoria do 'mental'. A suposição de 
racionalidade é uma proposta de filósofos, mas é claro que toda 
a discussão acerca de theoy of mind" que se passa na psicologia 
cognitiva se torna aqui relevante: subjacente a estas discussões 

l3 Teoria da mente (cf. GOPNIK 1999) é o nome que se dá 2 perícia 
psicológica de atribuir mente a si próprio e aos outros. A presença da teoria 
da mente costuma ser testada nomeadamente com tarefas de crenças falsas. 
Estas tcstama capacidade de  uma criança reconliecer emalgui-m a existência 
de representações do  mundo que são diferentes das suas e que são falsas. Há 
uma determinada idade aquem da qual isto não C possível. A possibilidade 
adquirida faz pane da teoria da mente de um adulto humano normal. Uma 
conilecida interpretação do  autismo (BARON COHEN 1995) vê este como um 
défice dessa perícia (o autismo constimi uma razão forte para os  teóricos da 
mente acrediurem que existe um módulo inato para minrlrearliq: crianças 
autisras falliam sistematicamente na tarefa de crenças falsas). Os elementos 
de que se  necessita para compreender o que está em causa são os seguintes: 
crianças observam, numa peça de marionetas, a situação seguinte: Maxi, o 
protagonista, põe um chocolate numa caixa e sai da sala. Enquanto Maxi 
está fora, a sua mãe remove o chocolate para um armário. A pergunta feita 
às crianças-obseservadoras é a seguinte: onde é que Maxi vai procurar o cho- 
colate quando entrar outra vez na sala? De forma a responder acertadamente, 
a criança tem que ser capaz d c  distinguir entre o quc ela própria sabe ser 
verdadeiro acerca do  actual estado do mundo e aquilo que ela sabe sobre os  
esudos mentais de Maxi Crianças com três anos falham muito, com quatro 
são normalmen1.e bem sucedidas. Para uma descriç50 e interpretação deste 
teste clássico das crenças falsas, c t  \YIIMMER & PERNER 1983. 

está em última análise a forma como um sistema atribui mente 
a outro sistema, por exemplo, uma pessoa a outra pessoa, ou a 
si própria e a forma como a racionalidade está envolvida nessa 
atribuição. Ora, o que investigações psicologicas sugerem é que 
o comportamento interpretativo de agentes, que os filósofos 
capturam usualmente de forma exclusivamente conceptual e des- 
critiva, pode bem-estar relacionado com dispositivos cognitivos 
internos aos agentes, resultantes da evolução, dispositivos para 
~nindreading, que constituiriam então a ancoragem cognitiva da 
linguagem da racionalidade considerada pelos filósofos referi- 
dos como condição para a descrição de um sistema cognitivo 
físico como mental. A ser assim, a suposisão de racionalidade 
evocada nas teorias da mente de raiz quineana teria uma rea- 
lidade cognitiva sólida, independente de, e anterior a, qualquer 
interpretação consciente feita pelos agentes. Constitui mais uma 
tarefa incontornável de uma teoria filosófica da racionalidade 
(talvez uma tarefa prévia) esclarecer o estatuto das suposições 
de racionalidade, o que envolverá a explicitação da natureza da 
mente e da forma como temos acesso à consideração de algo 
como mental, a nossa própria realidade mental e a de (outros) 
agentes. O entroncamento destas questões com os estudos da 
racionalidade é delineado no final do Capítulo l I 4 .  

5. Estatuto d o  mental n a  realidade 
e estatuto dos folkconcepts 

Uma conclusão global possível das investigações empíricas 
sobre raciocínio e decisão é o pessimismo quanto ã racionalidade 
humana: os humanos não seriam racionais. No entanto, um outro 
enfoque nas investigações psicológicas da racionalidade conduz 
a interpretações menos pessimistas. Refiro-me à psicologia evo- 

" Um desenvolvimento do  tema a partir da filosofia encontra-se em 
NICHOLS S; STICH 2003. 



lutiva. Mas de que forma pode uma perspectiva evolucionista 
sobre a mente e a racionalidade pesar sobre a interpretação de 
estudos empíricos? De acordo com uma perspectiva daminista, 
ligada a uma concepção modular da arquitectura mental, os 
desvios sistemáticos revelados nas investigações sobre raciona- 
lidade não põem definitivamente ein causa a nossa intrínseca 
racionalidade, antes mostram qualquer coisa acerca da natureza 
das nossas mentes. A ideia é que os desvios decorrem do facto 
de as nossas mentes serem compostas por um grande número 
de módulos especializados em processamento da informasão, 
módulos moldados pela selecção natural de forma a lidarem 
com o tipo de problemas com que os nossos antepassados 
frequentemente lidavam (problemas em 'formatos' muito dife- 
rentes daqueles que hoje usualmente exemplificarão tarefas de 
racionalidade). Se isso é assim, existe razão para esperar que a 
performance em tarefas íormuladas de modo a corresponderem 
àquilo que teria sido mais comum no ambiente dos nossos ante- 
passados melhoraria. Ora, isto parece verificar-se. Do ponto de 
vista da teoria da mente, o resultado seria que as categorias e 
distinções utilizadas por filósofos e cientistas cognitivos para 
analisar conhecimento e raciocínio - nomeadamente a própria 
noção de 'racionalidade' -teriam que ser reformuladas (ou, pelo 
menos, o seu estatuto teria que ser repensado). Uma discussão 
semelhante põe em causa não apenas o estatuto do mental na 
realidade como o estatuto dos follzconcepts que usamos para 
falar e pensar sobre a mente. Podemos olhar para a situação da 
seguinte forma: a ciência cognitiva toma a psicologia de senso 
comum (a forma usual de falarmos do mental, de nos inter- 
pretarmos e aos outros, como mentais, em termos de crenças, 
desejos, finalidades, motivações) como ponto de partida - nada 
a obriga no entanto a mantê-la como ponto de chegada, após 
investigações científicas sobre a mente e a cognição. Mesmo 
se a forma intuitiva e comum de falarmos e pensarmos sobre 
o mental for em última análise inabdicável nas nossa vida co- 
mum, na medida em que ela pode bem ser produto de dispo- 
sitivos cognitivos específicos em nós e não um reflexo directo 

da realidade, ela poderá ser explicada a partir de resultados 
científicas sobre a mente e a cognição que escapam ao nosso 
auto-apercebimento. É por essa razão que é necessária uma 
análise filosófica - epistemológica e metafísica - do que fazemos 
quando falamos e pensamos sobre a mente, do que fazemos 
quando procuramos elaborar as relações entre a psicologia de 
senso comum e a ciência cognitiva. Pode bem dar-se o caso 
de essa análise estar destinada a desfazer o privilégio das nos- 
sas intuições, mesmo se estas dizem respeito à nossa própria 
mentalidade. Também essa tarefa cabe a uma teoria filosófica 
da racionalidade: não basta esclarecer o que fazemos quando 
transpomos cânones abstractos e os usamos como modelos de 
racionalidade na investigação empírica acerca de  raciocínio e 
decisão de agentes - é preciso esclarecer o estatuto da forma 
usual de tomarmos o mental, forma que pode estar instalada em 
nós profundamente, ser nomeadamente resultante da evolução 
de uma 'teoria da mente'. Esta por sua vez pode ser bem real 
no nosso funcionamento cognitivo - tudo nos leva a pensar 
que o é - sem necessariamente reflectir a realidade das coisas. 
Uma teoria filosófica da racionalidade deverá assim incluir uma 
posição perante a questão da relação entre a linguagem menta- 
lista, a ciência cognitiva e a metafísica. Esta questão é referida 
nos Capítulos 1 e 3. 

6. Desejos e estrutura motiuacional dos agentes 
Acção e racionalidade na acção 

O facto de determinados princípios normativos do raciocínio 
e da acção serem estipulados por lógicos, estatísticos e teóricos 
da decisão, não significa de forma alguma que estes sejam ne- 
cessariamente seguidos por agentes reais nos seus afazeres cog- 
nitivos. Mas porque é que os agentes não seguiriam os princípios 
normativos? Uma primeira hipótese é que esses princípios são 
idealizações que não capturam o funcionamento da racionalidade 



real (a arquitectura cognitiva dos agentes, o processamento da 
informação, etc.). Uma outra hipótese tem a ver com a estrutura 
motivacional do  agente, com a forma como crenças, desejos, 
intenções, emoções, razões se relacionam para conduzir o agen- 
te à acção. De facto, porque é que havemos de pensar e agir 
racionalmente, mesmo vendo claramente o que isso significaria? 
Qualquer um de nós pode saber o que deveria pensar, o que 
deveria fazer, à luz de determinadas considerações de raciona- 
lidade em que inclusivamente pode assentir conscientemente, e 
no entanto não o pensar, não o fazer. O que isto mostra é que 
outros aspectos da mente ou espírito além de representação e 
cálculo estão (pelo menos em nós, humanos) envolvidos naquilo 
a que chamamos racionalidade. Se queremos saber o que nos 
move à acção temos que considerar uma dimensão de desejo. 
A questão da motivação pertence certamente ã psicologia e 
à neurociência'j, vou no entanto tratá-la neste livro sobretudo 
como uma questão do  domínio da filosofia moral, a questão de 
saber o que nos faz prosseguir objectivos simbólicos complexos 
e também a questão de saber como podemos moldar a nossa 
vontade, a nossa forma de avançar para a acção. Noutras palavras, 
penso que falar da motivação para a acção, de iniciação da acção, 
pode e deve envolver questões relativas a neurónios motores 
e Funções executivas e iniciadoras do  córtex frontal, questões 
relativas ã base neurobiológica das e m o ç ó e ~ ' ~ ,  questões relativas 

'i Não é simples definir motivação. Em contextos de psicologia e 
neurociência, a motivaçâo é ligada à avaliação e selecção de  finalidades 
(Souls) d o  comportamento e aos mecanismos cognitivos/ neuroquímicos/ 
Iiormonais subjacentes a esses processos e pode ser definida como .uma 
iniluência moduladora e coordenadora sobre a direcfêo, vigor e composifêo 
do  comportamento^, com fontes internas, ambientais e sociais. ,Mudanças 
de estado motivacional manifestam-se em vários níveis da organizaçjo 
comportamental e neuronal de  agentes (SHIZGAL 1999: 566). 

l6 Podemos definir cmoçóes (cf. BROTHERS 1999 c OATLEY 1999) 
como estado ou processos psicológicos que funcionam na gestão de  fins 
de agentes. Emoções são tipicamente provocadas por avaliações de eventos 
como relevantes p a n  dados fins: elas scrio positivas quando se avança 

ao 'amor-próprio' que se esconde por baixo de todos os nossos 
fins, questões relativas aquilo que o nosso amor-próprio', o nosso 
egoísmo, 'quer' para nós, mas deve também poder ir até ao ponto 
em que procuramos compreender a forma como as ideias de 
Deus, liberdade ou verdade, nos podem motivar Entretanto, entre 
a iniciasão cortical e o ser movido ã acção por ideias como Deus 
ou a verdade, ou o interesse próprio, está ein causa a passagem 
conceptual de consideração acerca do  movimento corporal de 
um corpo humano e daquilo que o controla, à 'acsão', com to- 
das as conotações mentais e éticas do  termo 'acção', relativas 
nomeadamente a consciência e voluntaridade, questões estas 
que estão ausentes do  discurso acerca de funções motoras e 
executivas. Este é um problema fundamental para a filosofia da 

no caminho em ordem a o  fim, negativas quando se 6 de  alguma forma 
impedido de avançar; os  agentes de  que aqui sc fala são animais, Iiitmanos 
e não-liumanos. As emoções funcionam ainda como forma de  'colocar 
como prioritbrio' algum fim ou plano do  agente relativamente à acção ou 
vida mental em geral. No seu sentido comum, que impona reter, 'emoção' 
cobic quçr O sentimento interno quer a çxpressâo comportamcntal. As 
emoçõçs tem assim uma dupla facç exprimir / sentir Encontram-se teorias 
da natureza das emoçõçs em autores que vão desde Aiistóteles, Dcscartcs 
e Espinosa a Cliarles Danvin e Sigmund Freud (estes dois últimos autores 
são espccialinentc imponantcs, Iiistoricamentç, por terem considerado as 
emoções fundamentais naquilo a que hoje se cliamaria a mente ?iatz~i-ali- 
zacla). O tnballio neurológico e filosófico de  António Damásio tem dado 
grande imporrância à questão das emoções, e precisamente, a o  seu peso 
naquilo a que chamamos 'ncionalidade'. Damásio distingue emofões pri- 
márias (mcdo/ansiedade, fúria/raiva, tristeza, felicidade, nojo - é esta dc  
resto a lista comum nos manuais de  psicologia) de emoções sociais tais 
como simpatia, compaixão, embaraço, vcrgonlia, culpa, oigullio, ciúme, 
inveja, gratidão, admiração, espanto, indignação, desprezo. Em O h,u 

de Descuries (DA~MÁSIO 1994) Damásio analisa o papel das emoções no 
comportamento de decisão, em O Sentimento de Si (DAMÁSIO 1999) ana- 
lisa o papel das emoções (e sentimentos, que considera virem depois) na 
constituição da identidade própria (self, eu, identidade pessoal). Em Ao 
Encontro rle Espinosa (DA~MÁSIO 2003) analisa directamcntc a natureza c 
significado de  emoções e sentimentos. 



mente e a filosofia da acção. Mas  é também fundamental notar, 
partir do ponto de vista da filosofia moral, e depois de se ter 
aceite alguma concepção de acção e de intenção, que não existe 
uma versão única daquilo a que vou chamar estrutura motivacio- 
na1 de agentes (estou aqui a falar apenas de agentes humanos). Se 
a história da filosofia pode aqui ensinar-nos alguma coisa, o que 
ela nos ensina é que é possível desenvolver e defender de forma 
razoável concepções mais ou menos racionalistas da nossa 
estrutura motivacional. Neste livro a oposição entre mais e me- 
nos racionalismo na forma de conceber a motivação para a acção 
será simbolizada por I. Ilant e D. Hume. Tanto Ilant como Hume 
se preocuparam em saber o que move um agente à acção. No 
entanto, as suas posições acerca da natureza da mente levaram- 
-nos a defender propostas totalmente diferentes. De acordo com 
D. Hume, a razão é uma escrava das paixões, não tendo por si 
própria qualquer força motivacional. O que Hume quer dizer é 
qee aquilo que cabe à razão (representar que tal e tal é o caso, 
calcular as possíveis consequências de acções) não é suficiente 
para nos mover à acção. É preciso que estejam lá os desejos. 
Só desejos nos movem à acção. Pelo contrário de acordo com 
Kant os desejos constituem em última análise uma interferência 
(indesejada ... ) na passagem do agente à acqão, uma espécie de 
escudo psicológico incómodo que além do mais 'esconde' do 
próprio agente a natureza da sua (possivelmente racional) moti- 
vação para agir. A Razão é para IiCant o único motor apropriado, 
correcto, da acção e é sua convicção que por princípio os seres 
humanos podem agir de forma totalmente racional (ou pelo 
menos espera-se que sim, embora a questão - saber se estão ou 
não a agir de forma totalmente racional - possa ser, em última 
análise, para os sujeitos humanos eles próprios, obscura). É 
muito importante compreender que isto não significa que Hume 
defende que nós somos irracionais e Ilant defende que somos 
racionais: de facto, ambos desenvolvem uma teoria do que é 
sermos racionais. Acontece que as teorias propostas apresentam 
ideias profundamente diferentes acerca daquilo que motiva os 

humanos à acção. Hume e Kant constituem uma referência, na 
literatura filosófica contemporânea - mais exactamente nos es- 
tudos da racionalidade feitos no âmbito da filosofia, e dentro da 
filosofia, na filosofia moral e política. Podemos mesmo falar de 
duas linhagens, uma linhagem sentimentalista e uma linhagem 
racionalista, exponenciadas respectivamente por Hume e Kant, 
na forma de conceber a motivação para a acção, linhagens estas 
que são perceptíveis na filosofia moral e política. 

Este não é um problema indiferente: a forma como a estrutura 
motivacional do agente é concebida, a forma como crenças e de- 
sejos se relacionam, é sempre tácita ou explicitamente considerada 
em qualquer tratamento da racionalidade. Evidentemente, como 
afirmei, estas questões de filosofia n~oral quanto ao que move o 
agente à acção pressupõem, têm aquém, questões de teoria da  
acção (antes de mais, saber o que constitui uma acção, o que é 
para um agente agir, por contraste com o que lhe acontece, e o 
que é uma acção intencional). Só perante eventos considerados 
como acções intencionais poderemos vir a falar de racionalidade 
na acção, motivação para a acção, razões para agir. Todas estas 
questões são tratadas no Capítulo 2,  Filosofia e racionalidade 
prática - o que deuemosfazer?, e e m  grande medida também 
através da análise da teoria sentimentalista da racionalidade 
prática de Simon Blackburn no Capítulo 5, Algumas teorias da 
racionalidade. 

7. A questão alargada d a  racionalidade 

Se a racionalidade começa por ser uma característica de agen- 
tes cognitivos - pelo menos é como tal que ela é mais directa- 
mente analisável, nomeadamente em termos de ciência cognitiva 
- à filosofia ela interessou desde sempre também em termos de 
'produtos', i. e., teorias, constnicções de pensamento, abordagens 
não apenas científicas mas também morais, estéticas, políticas e 
religiosas da realidade e organizaçòes da própria realidade (por 



exemplo, organizações sociais). Em última análise, apenas uma 
resposta ambiciosa, que cobrisse um campo que fosse desde 
os agentes, a sua arquitectura cognitiva e a evolução desta por 
selecção natural, às produções científicas, morais, estéticas, 
religiosas do pensamento humano e às organizações sociais 
e políticas dos humanos, constituiria uma teoria filosófica da 
racionalidade. Quando falo de produções falo da racionalidade 
não já apenas enquanto cognição mas enquanto pensamento. 
Quando falo de pensamento por constraste com cognição estou 
a propor que se considere a 'cognição' como os vários processos 
de informação, representação, coinputação e decisão envolvidos 
na adaptação de um agente ao seu ambiente, processos esses 
que podem ser sub-pessoais e inconscientes e que se considere 
o 'pensamento' como envolvendo as dimensões pragmática, 
qualitativa, voluntária e explicitamente normativa que esses 
processos podem atingir num ser humano consciente. Se é 
essa dimensão que visamos, o foco de análise de uma teoria 
da racionalidade não pode ser apenas o agente cognitivo, tem 
que ser o sujeito, e o pensamento enquanto acção (de assen- 
tir, negar, opor, subscrever e defender teses acerca da forma 
como as coisas são) e 'sentimento' (compreensão, qualia do 
conl~ecimento~'). É a isso que podemos chamar entendimento. 
É em função desta distinção que eu Falaria, por exemplo, em 
'pensamento filosófico' e 'pensamento científico' e não 'cogni- 
ção filosófica' ou 'cognição científica', muito embora, como é 
óbvio esse pensamento só seja possível a partir da cognição. A 
distinção é importante quando se fala de racionalidade, e pode 
ser esclarecedora porque alguns estudos da racionalidade são 
feitos do ponto de vista da cognição (por exemplo, o estudo 
dos processos de decisão, raciocínio e emoções na psicologia 
cognitiva e na neurociência) mas os problemas da racionalidade 
não se restringem a problemas cognitivos (por exemplo, eu não 
consideraria que os problemas acerca da natureza da justificação 
mencionados no ponto 1 são problemas cognitivos). 

" A expressão é de  Fernando Gil. 
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É relativamente a esta questão alargada da racionalidade que a 
comparação entre a tradição analítica e a tradição fenomenológica 
e hermenêutica no que respeito aos estudos da racionalidade 
se revelaria possivelmente pertinente. De facto, o que frequen- 
temente acontece é o seguinte: as abordagens da racionalidade 
feitas no âmbito da tradição fenomenológica e hermenêutica e 
mesmo das ciências sociais frequentemente passam por cima das 
questões cognitivas da racionalidade, da forma como estas pe- 
sam no compoitamento dos indivíduos, avançando directamente 
para as macro-questões da 'Razão na sociedade, na história e na 
civilização' relativas a produções teóricas e organização social. 
Por sua vez, os estudos da racionalidade Feitos no âmbito da 
tradição analítica e da ciência cognitiva demasiadas vezes ficam 
aquém destas questÕesl8. Que ideias acerca de racionalidade se 
encontra então no 'outro campo' da tradição fenomenológica e 
hermenêutica e das ciências sociais? Antes de mais, verifica-se 
que o tema da racionalidade faz frequentemente surgir os nomes 
de M. Weber (1864-1920) e S. Freud (1856-19391, e as referências 
a racionalizaçáo no sentido weberiano e racionalização n o  
sentido freudiano. A racionalização weberiana - a racionali- 
zação como realização social da razão no sentido burocrático, 
administrativo, ligada à substituição social da religião por uma 
razão instrumental, identificada com a técnica, o cálculo, a orga- 
nização - é usualmente considerada como um traço característico 
da Modernidade enquanto época e a questão que se coloca diz 
respeito ã capacidade de a razão ligar os indivíduos em alguma 
totalidade ética, como em tempos a religião o teria feito. Este 
é o uso de 'racionalidade' e 'racionalização' mais comum nas 
ciências sociais e é muito importante, nessa literatura, para pen- 
sar sobre as sociedades contemporâneas. Por sua vez, a noção 
freudiana de racionalização (processo pelo qual um indivíduo 

Uma intersecyâo possívcl dá-se na área da filosofia moral e política. 
Pense-se, por exemplo, na teoria rarvlsiana da justisa, que prerende in- 
corporar o kantismo e a teoria da dccisio racional, e prolongh-10s numa 
teoria da racionalidade social. 



apresenta uma explicação ou descrição aceitável e coerente para 
uma acção ou pensamento seu cujos motivos verdadeiros não 
conhece) é importante para pensar sobre o indivíduo e a forma 
como este representa as acções próprias (no contexto filosófico 
tratado neste livro, estes temas surgirão relacionados com a in- 
tenção na acção e as razões para agir). Weber e Freud são dois 
dos nomes mais importantes do pensamento social e psicológico 
sobre a racionalidade, marcando a forma como a discussão em 
torno da racionalidade se trava em contextos académicos e mais 
gerais. Convém notar que as teorias da racionalidade a encon- 
trar aqui não se auto-denominam, necessariamente, teorias da 
racionalidade, ou com certa humildade metodológica estudos 
da racionalidade, mas frequentemente 'críticas da racionalidade'. 
A racionalidade é pejorativamente apelidada de 'ocidental' ou 
'cartesiana', e os discursos tomam frequentemente a forma de um 
coro de vozes contra a razão - acusada de dominação, opres- 
são, patriarcado, totalitarismo, terror. Em termos de produções 
teóricas, esta crítica é frequentemente dirigida aos aspectos 
teleológicos e finalistas das narrativas filosóficas, que seriam 
narrativas da realização da Razão (a ideia seria que 'finalmente 
em Descartes', 'finalmente em Husserl', etc., o pensamento veio 
a chegar à compreensão de sua própria natureza) e em termos 
de organização social e civilizacional ã ideia optimista, ilumi- 
nista, progressista de um desenvolvimento da Razão na história 
humana. Se estas abordagens críticas da racionalidade não vi- 
sam usualmente aspectos cognitivos (agentes, arquitectura de 
agentes, raciocínio, decisão), elas têm a vantagem de enfatizar 
questões históricas (relativas ao 'debate' entre a Razão Iluminista 
- a razão pensada como liberdade, emancipação e progresso, 
em última análise como fonte do projecto civilizacional ilumi- 
nista da Modernidade - e  a face oculta dessa Razão, concebida 
como opressão, extensão global de uma concepção - ocidental 
- de civilização, concebida como a única possível). É difícil 
estabelecer a passagem entre estas formas muito diferentes de 
abordar a questão da racionalidade, uma centrada nos indi- 

víduos, na cognição, em raciocínios e decisões e nos princípios 
que justificam estes, e outra uma macro-perspectiva visando a 
sociedade, a história e a civilização. No entanto, o interesse da 
racionalidade enquanto tema filosófico tem precisamente a ver 
com essa possível passagem dupla da filosofia para fora da si: 
da filosofia para as ciências cognitivas e em última anslise para 
as ciências naturais quando consideramos agentes, arquitecturas, 
etc., por um lado, e por outro lado a passagem da filosofia para 
as ciências sociais, políticas e jurídicas quando consideramos 
questões de sociedade, história, civilização. Esta última passagem 
é aquilo a que chamo no contexto do presente livro 'questão 
alargada da racionalidade'. Embora a questão não vá aqui ser 
tratada directamente, elas é muito importante para o propósito 
comparativo de tradições filosóficas que deu origem ao presente 
livro. De qualquer forma, estou convencida de que começar 
pelos estudos da racionalidade na filosofia analítica e ciência 
cognitiva não é uma má escolha metodológica, até porque, como 
pergunta o filósofo americano Robert Nozick (1938-2002) em The 
Nature of Rationality (19931, reconhecendo precisamente este 
coro comum de crítica ã racionalidade na filosofia e cultura: qual 
é a alternativa à racionalidade se queremos discutir a natureza 
e a qualidade do pensamento e da acção? 

8. A questãofenomenológica da racionalidade 

Um outro aspecto a considerar na questão da racionalidade, e 
que também não é directamente visado pelas investigações em- 
píricas, relaciona-se com a dimensão fenomenológica do mental. 
Usualmente distingue-se, ao falar da mente, a intencionalidade 
ou representação por um lado, e o aspecto qualitativo da men- 
talidade, o sentir-se ser, a que normalmente se chama qualia, 
por outro. Ora, essa distinção pode ser alargada da mente ao 
pensamento, e o alargamento passa pelas seguintes conside- 
rações. No conhecimento, no pensamento, não se trata apenas 



do que é pensado/ afirmado, justificadamente ou não, cerca da 
realidade, em qualquer domínio de inquérito, mas também de 
algo que se passa 'a partir do interior', a partir da subjectividade, 
nomeadamente a aquiescência e rejeição pela mente quanto 
áquilo que é tomado como verdadeiro, bom, belo, justo ou falso, 
mau, feio, injusto. À forma como o conhecimento e o pensa- 
mento estão para o sujeito podemos chamar 'compreensão'. A 
compreensão é o quale do pensamento (E. Gil), e aquilo a que 
estou a chamar aqui questão fenomenológica da racionalidade 
visa descrever a partir de dentro como é ter entendimento, 
compreensão, pensamento. Trata-se de compreender 'como é 
ser racional', para o próprio sujeito. Todo o programa investi- 
gação do filósofo português Fernando Gil tem sido dedicado a 
esta questão, e penso que é assim que devem ser entendidas 
as suas teses acerca de provas, evidência, convicção (Gil 1993, 
Gil 2000). Esse programa assume a necessidade de uma feno- 
menologia de termos epistémicos tais como evidência, prova 
e convicção, a qual revelará a importância da explicitação da 
dimensão volitiva / afectiva do espírito na relação com os con- 
teúdos representados, afirmados e negados. Apenas a partir de 
uma análise desses aspectos será possível falar da racionalidade 
como 'entendimento'. Também este ponto, como o anterior, 
opera a transição entre a tradição analítica e ciência cognitiva 
e a tradição fenomenológica e hermenêutica e não será direc- 
tamente focado neste 1ivr0'~. 

Faz, no entanto, parte dos objectivos do  Projecto Racionaliclade, 
Desejo, Crença- a motiva~ãopara a acçüo doponto de uista da teoria da 
mente abordar esse problema para uma teoria da racionalidade a partir 
da obra de  F. Gil (GIL 1986, GIL 1993, 2000). Ao contrário da maioria dos 
autores directamente analisados nesse projecto, esta obra não se situa no 
âmbito da filosofia analítica. Ela faz aliás confluir no estudo das questões 
visadas o pensamento de autores como Husserl e Freud, habitualmente 
estranhos à tradição analítica. Agradeço a Paulo Tunlias e a André Barata 
os textos sobre a obra de  F. Gil com que contribuíram para o projecto c 
que se  encontram em www.letras.up.pt~df/if/gfmdfiIImente.litml. 

9. A questãopessoal da racionalidade 

Ao definiPO o homem como o animal racional Aristóteles ligou 
definitivamente a questão da racionalidade ao que pensamos 
(e valorizamos) acerca de nós próprios enquanto espécie. Mas 
a questão da racionalidade preocupa-nos e diz-nos respeito 
também, talvez sobretudo, como questão pessoal - queremos 
saber, interessa-nos saber, a cada um de nós, se somos e como 
somos racionais; a nossa própria natureza interessa-nos. Tanto 
quanto queremos saber porque pensamos como pensamos, 
por que agimos como agimos, por que acreditamos no que 
não temos razões para acreditar, por que não acreditamos no 
que temos razões para acreditar, por que não fazemos o que 
queremos fazer, acreditamos que devemos fazer e temos razões 
para fazer, por que fazemos aquilo que acreditamos que não 
devemos fazer, o assunto não nos é alheio. Chamarei a esta 
questão a questão pessoal da racionalidade: ela liga o interesse 
que cada um de nós tem pela sua própria natureza, por aquilo 
que em nós é talvez distintamente humano, ao nosso interesse 
na racionalidade. Ora, aquilo que é novo na situação anti-car- 
tesiana instaurada pela ciência cognitiva, e que se reflecte no 
tratamento da racionalidade, é que não basta olhar para dentro 
do espírito para saber o que é o espírito, não basta ser suficien- 
temente capaz de pensar e agir racionalmente para saber o que 
é a racionalidade - é necessário levar em conta a investigação 
empírica. Aquilo que se mantém inalterado é a importância, 
no tipo de ser que somos, do compromisso com nossa própria 
vida mental, nomeadamente em termos de identidade pessoal, 
que em grande medida se exerce como avaliação da raciona- 

" Embora quase sempre atribuída a Aristóteles, e cemmente tornada 
corrente no comentário do  seu pensamento, uma definição do  próprio do  
Iiomem como sendo a racionalidade n i o  se  encontra exactamente nesses 
temos no corpus aristotélico (definição, para Aristóteles, envolveria predica- 
ção essencial, dizer o que é distintivo, o que é próprio). Cf. SARDO 2000. 



lidade própria2'. Penso que o nosso interesse pela questão da 
racionalidade se relaciona em grande medida com esta questão 
pessoal da racionalidade. Ela será tratada sobretudo no Capítulo 
4, a paair de Robert Noziclr. 

Pretendi, na presente Introdução, enumerar, sob a forma de 
questks que constituem tarefas para a filosofia, várias razões 
pelas quais me parece não existir coincidência entre os estudos 
científicos da racionalidade e uma teoria filosófica da racionali- 
dade. A situação presente aparece então com as seguintes carac- 
terísticas: temos um terreno tradicional da filosofia - parece-me 
que é difícil ou impossível nomear um filósofo que não tenha 
pensado sobre os processos do pensamento e sobre a rnotiva$o 
para a acção - no qual as ciências da cognição entraram, através 
dos estudos do raciocínio, da decisão, das emoções. Mas isso não 
significa que a filosofia tenha sido substituída ou afastada - pelo 
contririo parece-me que as abordagens científicas de aspectos 
da racionalidade requerem de novo a filosofia, pelas várias ra- 
zões enumeradas. De forma a preparar o caminho para enfrentar 
esse desfio, nos capítulos que se seguem vou procurar mapear 
os estudos científicos e filosóficos da racionalidade e referenciar 
autores, dados e programas de investigação. Decidi apontar 
ainda alguns exemplos de teorias filosóficas da racionalidade, 
ou passos nesse sentido, dados por filósofos analíticos contem- 
porâneos. Alguns dos filósofos cuja obra pode ser considerada 
como uma resposta ao desafio que referi são Robert Nozick, 
Simon Blackburn, Alvin Goldman e Stephen Stich (Nozick 1993, 
Blaclrburn 19998, Stich 1993 Goldman 1986). Este livro inclui a 
análise de algumas das suas propostas. Serão, nomeadamente, 

?' Para um filósofo como D. Dennett a avaliação da racionalidade pró- 
pria é um factor essencial na constituiç2o dapesonlidade da nossa mente. 
Esta é uma questão que se coloca depois das questões da representação, 
da consciência e da auto-consciência (MIGUENS 2002: 420-4211. 
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consideradas e discutidas as teses acerca da natureza da justi- 
ficação avançadas por A. Goldman (Goldman 19861, a teoria 
pragmatista da racionalidade defendida por S. Stich, bem como 
os papeis relativos da filosofia e da ciência cognitiva nessa tarefa 
(Stich 1993) a teoria humeana, sentimentalista, da racionalidade 
prática avançada por S. Blackburn (Blaclrburn 1998) e a teoria da 
racionalidade simbólica de R. Nozick (Nozick 1993). Idealmente 
será possível a partir destas propostas avaliar concepções mais 
ou menos racionalistas daquilo que em geral se entende por 
racionalidade, no seio de uma teoria geral da mente e da acção 
que não se pretende apriorista mas que parte das aportações das 
várias ciências da cognição. 

Apesar de este livro pretender ser sobretudo um guia, espe- 
ro que ele seja suficiente para dar uma noção da variedade de 
tratamentos da racionalidade em curso na filosofia analítica e na 
ciência cognitiva. O problema da natureza da racionalidade é, 
de certa forma, tão antigo como a própria filosofia, no entanto é 
um desafio específico procurar mapear e explorar os meios con- 
ceptuais com que hoje o enfrentarnos e explicitar as mudanças 
para o conceito que essas investigações podem trazer. Filósofos 
como Aristóteles, Hume, Icant, Ramsey, Anscombe, Davidson, 
Stich, Goldman, Blackburn e Noziclr servem-me neste livro de 
apoio e pretexto. 



Capítulo 1 

O que é ser racional? 
Investigações sobre  racionalidade: 

história e organ ização  da literatura. 

.Ora, quem exerce e cultiva a sua razâo parece desfm- 
rar ao mesmo tempo a melhor disposição de espírito e ser 
extremamente caro aos deuses. 

Anstóteles, Ética a Nicó&izaco(Livivro X ,  8) 

.Vou procurar provar, primeiro, que a nzão só por si 
não pode ser motivo para qualquer acro da vontade, e, 
segundo, que ela jamais se pode opor à paixão na direcção 
da vontade. C...) A nzão 2, e deve ser apenas, a seiva das 
paixàes; não pode aspirar a ouuo papel senão seivi-Ias e 
obedecer-lhes" 

David Hume, Trntaclo cla Natum=a Hu,nana 

(Livro ii, Pane 111, Secçjo 111) 

Racionalidade: racioflalidade instrumental, 
racionalidade teórica, racionalidadeprática 

O que é ser racional? De quê ou de quem afirmamos a ra- 
cionalidade? De pessoas, acções, pensamentos, crenças? Onde 
podemos ir buscar uma primeira definição operacional de ra- 
cionalidade, um ponto de partida para uma investigação? 



Antes de oharmos um pouco para a história do problema 
da racionalidade e para o seu tratamento na literatura, procure- 
mos nas nossas intuições: veremos que começar pela definição 
instrumental de 'racionalidade' é a forma natural de começar. 
Tendemos a qualificar como 'racional' o que se passa em cir- 
cunstâncias deste género: temos um agente que crê determina- 
das coisas, tem determinados desejos, e que em função dessas 
crenças e desejos age de forma a obter aquilo que pretende, de 
forma a desencadear o estado do mundo que corresponderá à 
satisfação dos seus desejos (por exemplo, alguém que espera 
uma mensagem importante, deseja avidamente lê-la, uê que essa 
mensagem acabou de chegar, e dirige-se imediatamente à caixa 
do correio para a ler). Aquilo de que estamos a falar quando 
qualificamos como racional o comportamento desse agente é de 
uma acção apropriada a uma dada finalidade, da selecção e 
mobilização de meios com vista a um determinado fim (os 
fins do agente são relativos ãquilo que ele deseja, e os agentes 
chegam supostamente à situação de decisão já munidos de de- 
sejos). Não chamaríamos racional ao comportamento do agente 
se este, esperando uma mensagem importante, desejando avi- 
damente lê-la, acreditando que a mensagem acabou de chegar, 
em vez de se dirigir imediatamente à caixa do correio fugisse 
desta a sete pés (convenhamos que isto pode perfeitamente 
acontecer - o funcionamento das crenças e desejos de agentes 
humanos não é nada simples). 

A definição de 'racionalidade' que acabei de avançar é a mais 
consensual e comum. Corresponde à chamada definição instru- 
mental da racionalidade, que nos diz o que é racionalidade na 
acção. A definição instnimental pode ainda Fazer referência a 
processos nientais (crenps, desejos) envolvidos num processo 
de controlo da realidade por parte de um ser inteligente. Se há 
alguma coisa quanto à qual as pessoas que falam de racionalidade 
estão de acordo é a definição instnimental de racionalidade. Mas 
isso é muito pouco. Antes de mais, várias coisas têm que estar já 
no lugar se quisermos aceitar uma tal definição de racionalidade 

-temos nomeadamente que saber que coisas sâo essas a que 
chamamos 'acções' e 'agentes', por contraste com coisas que 
simplesmente acontecem no mundo e corpos que se movem 
- mas temos quase um mínimo denominador comum. ver- 
dade que não sabemos bem que estatuto tem esta definição, 
nomeadamente como se relaciona ela com as teorias a que na 
Introdução chamei cânones de racionalidade (lógica, teoria das 
probabilidades, teoria da decisão). A definição instrumental de 
racionalidade parece ser uma definição puramente exterior, 
comportamental - como se relacionará ela com as questões de 
normatividade e princípios evocadas nessas teorias? É verdade 
também que considerar que 'ser racional é agir de forma apro- 
priada a uma dada finalidade, mobilizar meios com vista a um 
determinado fim, o qual satisfaz os desejos do agente' não nos 
diz ainda, por exemplo, exactamente que princípios de decisão 
vão reger a passagem ã acsão, que princípios vai o agente se- 
guir tomando como ponto de partida as crenças e desejos que 
tem: agentes como nós têm muitas crença e muitos desejos, 
acreditam e querem simultaneamente muitas coisas, e assim a 
aparente simplicidade da ideia de mobilizar meios com vista a 
um 'fim que satisfaça o desejo do agente' rapidamente se esvai. 
No âmbito da teoria da decisão, por exemplo, são discutidos 
psinúpios de decisão alternativos, tais como a maximizagão da 
utilidade esperada e o princípio maxi~nin. Dizer que os princípios 
de decisão são alternativos quer dizer que a partir da mesma 
informação e dos mesmos desejos do agente poderão surgir 
diferentes decisões de acção'. 

'Por exemplo, de  acordo com o principio da maximizafiio da utilidade 
esperada, o agenre vai pela opçzio que apresente a maior utilidade cspenda, 
de  acordo com o princípio meximin o agente age de modo a que a pior 
consequência possível da sua acçâo seja a mellior possível. As escolhas 
nâo têm que coincidir: a o  contrário do  primeiro princípio, o segundo visa 
'marimizar' o 'resultado mínimo', i. e., escolher de  forma a que o pioi 
resultado possívcl seja ainda assim o melhor possívcl. 



A definição instmmental da racionalidade tem como refe- 
rência o comportamento de agentes. No entanto, a verdade é 
que frequentemente evocamos a racionalidade para falar do 
decurso dos nossos raciocínios explícitos e portanto passamos 
do campo da acção e do comportamento para o campo das 
inferências, crenças, teste de hipóteses, teorias. Não se trata aqui 
apenas de um comportamento global de um agente 'ordenado' 
em direcção a uma finalidade e para tal mobilizando meios, 
mas de movimentos de pensamento, passagens de crença em 
crença, movimentos mediante os quais acontecem coisas tais 
como adquirir novas crenças, eliminar crenças, sustentar crenças 
com outras crenças, justificar crenças. Como se liga uma coisa 
e outra, a racionalidade comportamental dos agentes, instru- 
mentalmente avaliada, e a racionalidade nos movimentos de 
pensamento? Será que alguma delas pode ser 'reduzida' à outra? 
Esta é uma questão cuja resposta convoca tudo o que vai ser 
dito neste livro. Para já, introduzirei classificasões. Vou chamar 
a umas questões da racionalidade questões da racionalidade 
prática e a outras questões de racionalidade teórica. 

Olhando para a literatura contemporânea dedicada ã ques- 
tão da racionalidade, vemos que ela se distribui em geral por 
tratamentos da racionalidade teórica e da racionalidade prática. 
Frequentemente - sobretudo na ciência cognitiva e especial- 
mente na psicologia cognitiva - as questões são discutidas 
sob a forma de análise (ou estudo experimental) do raciocínio 
(reasoning) e da decisão. De que se fala então quando se fala 
de racionalidade teórica e raciocínio teórico? Basicamente, e 
como já sabemos, a racionalidade teórica é racionalidade 
nas crenças. Em princípio - embora compreender o que isso 
envolve seja o fulcro da discussão filosófica - as nossas crenças 
são racionais se temos boas razões para as sustentar e se são 
fiáveis (reliable) na forma como representam o mundo. Como 
disse o filósofo americano Roben Nozick, de quem falarei bas- 
tante neste livro, numa clara alusão a Kant, e a propósito da 
racionalidade nas crenças, ,=razões sem fiabilidade são vazias, 

fiabilidade sem razões é cegan2. Quanto 3 racionalidade prática, 
ela é racionalidade na acçiio, e o raciocínio prático é o racio- 
cínio que eventualmente afecta planos e intenções do agente e 
resulta numa determinada decisão que conduz 3 acção. 

Na literatura dedicada b questões da racionalidade temos 
portanto de um lado iim foco sobre o raciocínio teórico, aque- 
le que afecta crenças. Como afirmei, a racionalidade destas é 
avaliada em termos de razões para acreditar e fiabilidade. Sob 
análise temos então um agente, que tem determinadas crenças, 
sobre o que é e não é o caso no mundo e que as altera ou 
mantém face a determinada evidência, utilizando processos de 
inferência para partir das crenças e de nova evidência, e em 
princípio não chegando a conclusões injustificadas a partir da 
evidência disponível Aquilo que se passa nesta literatura é uma 
análise ou investigação do que são crenças justificadas, do que 
pode e deve contar como razão para o agente passar a ter, ou 
deixar de ter, uma crença, uma explicitação e proposta dos 
princípios que determinam que crenças devem seguir-se de 
outras crenças, etc.'. A questão básica da racionalidade teórica 
é saber em que   leu em os acreditar. 

' NOZICI< 1993: 64. 
O cruzamento das questocs da ncionalidade teórica com a literatura 

filosófica da 5rea da epistcmologia é óbvio. Cabe por isso recordar que 
as principais teorias da justificação episti-mica discutidas na epistcmologia 
são o fun&cionalismo, o coerentismo e o fiabilismo. O fundacionalismo 
i- a ideia segundo a qual uma crença conta como justificada sc e só  se i- 
ou uma c renp  básica, caso em que E 'auto-justificada' (por exemplo, uma 
crença acerca de experiências sensoriais, n o  caso do  empirismo, ou uma 
intuição intelectual wl como o cogito, no caso do  racionalismo cartesiano), 
ou uma crença mediada que em última análise se reporta a uma crença 
básica. O coerentismo é a ideia segundo a qual uma crença e s ~  justifi- 
cada se a nossa teoria acerca do  mundo é mais coerente com ela do  que 
sem ela. O fiabuiçmo i- a ideia segundo a qual uma crença é justificada 
se e só  se é produzida por processos fiáveis d o  sistema cognitivo (a tese i- 
usualmente acompanhada com a referência 3 ratio de crenças verdadeiras 
produzidas pelo sistema). 



Por outro lado temos um foco sobre o raciocínio prático, 
que afecta planos e intenções (no seu núcleo está a questão da 
desejabilidade de acções: um agente tem determinadas crenças, 
planos e intenções, delibera sobre qual acção deve realizar, por 
qual curso de acção deve optar por entre várias alternativas, 
e finalmente age). A questão básica da racionalidade prática é 
saber o qzle deuenzos fazer. 

Em ambos os domínios, ncionalidade nas crenças e raciona- 
lidade na acção, há espaço para a irracionalidade: são casos de 
irracionalidade, acreditar no que nâo temos razòes para acreditar, 
não acreditar no que temos razões para acreditar, não fazer o 
que queremos fazer, acreditamos que devemos fazer e temos 
boas razões para fazer, fazer aquilo que acreditamos que não 
devemos fazer (os exemplos abundam e incluem não apenas os 
casos - que chamarão a atenção em contexto de investigação 
científica ou policial, em que não fazemos pesar a evidência 
ou provas de que dispomos de forma a reajustar o nosso cor- 
po de crenças, ou acreditamos em conclusões injustificáveis a 
partir dos dados de partida, como também casos importantes 
para compreender a nossa própria natureza (na medida em 
que constituem patologias correntes da nossa forma de sermos 
racionais), tais como o auto-engano, caso em que escondemos 
de nós próprios que possuímos razões para acreditar que algo 
é o caso e não acreditamos e a fraqueza da vontade (akl-aia), 
caso em que queremos fazer algo e não o fazemos - i. e., agi- 
mos e agimos intencionalmente de forma contrária ao nosso 
melhor juízo, etc.I4. 

' Parece liaver ccnas diferenps entre raciocínio teórico c raciocínio 
pritico no que respeita à irncionaiidade ou não irracionaiidade de proce- 
dimentos: como nota G. Harman (HARiMAN 19951, escollier arbitnriamente 
o que fazer pode ser ncional num campo pritico (não é irracional, por 
exemplo, decidir arbitrariamente por que estrada ir, quando três estradas 
me parecem igualmente boas e vão ter ao mesmo destino) mas o mesmo 
não acontece no campo teórico (se não disponlio de evidência que me 
permita saber se quem ganhou a iotark~ foi o João, o António ou o Manuel 

A distinção entre racionalidade teórica e racionalidade prática 
tem o seu quê de artificial e rígido, mas ela convém-nos para 
começar, na medida em que nos permitir organizar contribu- 
tos quer da história da filosofia quer de várias disciplinas da 
cognição. 

Aristóteles, a mcionalidade teótica 
e a racionalidade prática 

Voltemos agora atrás na história do pensamento, a um autor, 
Aristóteles, que é inevitavelmente convocado, e acertadamente, 
quando se fala de racionalidade. Aristóteles teve certamente 
muito a dizer quer acerca do raciocínio teórico quer acerca do 
raciocínio prático, nomeadamente enquanto fundador da lógica, 
teorizador da natureza da acção, da natureza da ética e daquilo 
que se entende por 'ciência'. Pensando no que Aristóteles fez 
enquanto lógico e teórico da ciência por um lado e enquanto 
teórico da acção e da ética por outro, temos de resto um primeiro 
desenho da partisão do campo de estudos da racionalidade em 
racionalidade teórica e racionalidade prática. 

Conlo é sabido, Aristóteles interessou-se pela análise da for. 
ma como pensamos naquilo que faz uma coisa ser aquilo que é, 
e esse seria o contexto apropriado para entendermos a afirmação 
que lhe atribuída segundo a qual o homem é aquele de entre 
os animais cuja direrença específica é a racionalidade, um ser 
no qual a 'parte racional' da alma é superior ã 'parte irracional'. 
A racionalidade seria assim algo que caracteriza os humanos 

é irracional decidir arivtnriamentc acreditar que foi o João). Assim, escolher 
agir à sorte parece poder ser racional, enquanto o mesmo não se passa com 
escilltier acreditar i sorte. De f o r m  algo análoga, zoishft<l ihirtkitg pode 
ter Lons efeitos práticos (Maria deseja muito ter sucesso numa competição 
despoiriva, acredita que vai ter sucesso, e isso leva-a a treinar muito para a 
provar), mas não teóricos (Maria deseja muito passar de ano, fez um exame, 
e. antes de saber o resultado, conclui que pasaou de ano). 



por contraste, por exemplo, com a percepção sensorial, que é 
comum a várias espécies animais, e portanto seria uma marca 
dos humanos por entre os animais. Se quisermos encontrar a 
definição do homem como animal racional no próprio Asistó- 
reles, teremos dificuldades: o mais próximo seria talvez 'zoon 
legon echon' (o animal cujo próprio é falar). De qualquer forma, 
quando Aristóteles (supostamente) definiu o homem como o 
animal racional não pensava certamente na racionalidade como 
mais uma adaptação evolutiva da nossa espécie - como hoje 
temos boas razões para fazeri -mas como algo que distinguia 
os homens por entre os outros seres, especificamente por entre 
os animais, ligado nomeadamente à capacidade de 'ver os uni- 
versais', inserir pensamentos em demonstrações, fazer ciência 
e agir moralmente, por 'desejo deliberado'. O animal racional 
é o animal com logos (razão, linguagem), com rzous (intelecto), 
capaz de abstrair das realidades universais ou ideias, e de articular 
ideias em pensamentos e os pensamentos em ciência, ciência 
essa que capta a essência da realidade. São essas capacidades 
que não se encontram nos animais, mesmo se estes são capazes 
de cognição no sentido mais elementar de percepção sensorial e 
acção por instinto. Sendo o homem o animal capaz de tais coisas 
- abstrair da realidade universais ou ideias, articular ideias em 
pensamentos e pensamentos em ciência - Aristóteles preocupou- 
-se também em explicitar os princípios que determinam a forma 
como pensamentos devem seguir-se de outros pensamentos: foi 
o que fez enquanto fundador da lógica. 

j Cf., por exemplo, SOBER 1994a, 1994b, 1994c, 1994d, 1994e, em 
que sâo colocadas, dc um ponto de vista evolucionista, questões relativas 
a 'elementos da noção de racionalidade' tais como o egoísmo psicológico 
(o egoísmo psicológico é a ideia segundo a qual as pessoas agem em 
funçâo do interesse próprio - a questão será retomada mais à frente), o 
solipsismo, as crenqas inatas, dizer a verdade, mentir. Elliot Sober aborda 
desde estas características de um ponto de vista evolucionista, perguntando 
pelas nzócs para elas terem sido seleccionadas. 

Assim, e no que diz respeito às questões da racionalidade 
teórica, Asistóteles pensou, de uma forma que podemos con- 
siderar inaugural, no que se entende por ciência, e que con- 
siderou ser o 'entendimento explicativo de alguma coisa', sua 
natureza e causas, envolvendo processos tais como definições, 
demonstragões e primeiros princípios. Aristóteles explicitou que 
falamos de 'definição' quando alguma coisa é predicável, dita 
de, alguma outra coisa essencialmente. Analisou a forma como 
demonstrações constituem provas científicas (este é o principal 
assunto dos Anallticos Anteriores e Posteriores). Foi ainda reco- 
nhecidamente o csiador dessa ciência dos princípios explícitos 
do pensamento que é a lógica, que visa a forma como, certas 
afirmações sendo postas, outras afirmações validamente se se- 
guem (a teoria do raciocínio silogístico aparece nomeadamente 
nos Analiticos Anteriores). Formulou as condições das várias 
modalidades de prova em campos diferentes de discurso, suge- 
rindo, por exemplo (nos Tópicos), que argumentos dialécticos 
não são provas científicas no sentido estrito de 'demonstrações', 
as quais envolvem deduções a partir de primeiros princípios 
indemonstráveis (AnaliticosPosteriores), mas são ainda assim um 
tipo de 'condução do espírito', visando a persuasão. Aristóteles 
desenvolveu também uma hipótese fundacionalista acerca da 
forma como alcançamos os referidos primeiros princípios de 
cada ciência, primeiros princípios estes que seriam auto-justifi- 
cados e intuitivamente capturados. Podemos considerar que é 
no campo definido por Aristóteles que se situam ainda hoje as 
investigações sobre racionalidade teórica, investigações que, se 
seguirmos o espírito da abordagem de Aristóteles, devem ter 
uma palavra a dizer acerca de questões tais como saber a que 
chamamos 'ciência', de que é que a ciência é ciência, como é 
que a alcançamos, o que constitui prova em diversos domínios 
de pensamento6, quais são os bons métodos de pensamento e 
como podemos controlá-los. 

"an uma análise das provas em Aristóteles, cf. GIL 1986: 31. 



O que Aristóteles pensou sobre racionalidade prática pode 
ser encontrado sobretudo na Ztica a Nicónzaco, uma das mais 
importantes obras de ética de toda a história da filosofia. Nela 
são investigadas as finalidades da acção, a natureza do bem, da 
felicidade, da virtude e de virtudes (tais como a coragem, a ge- 
nerosidade, a temperança, a justiça), do prazer, da amizade, do 
amor e basicamente aquilo ein que consiste a sabedoria prática, 
a sabedoria acerca da forma de sermos e agirmos, e aquilo em 
que consiste uma vida boa para seres humanos. Nesta obra Aris- 
tóteles preocupou-se também ein esclarecer questões de teoria 
da acção, i. e., em analisar o âmbito em que, para seres como 
nós, existe espaço de manobra para uma escolha que pode ser 
racional, e em que faz sentido falar de deliberação e decisão: 
e esse é espaço que se situa entre o desejo e a acção, e em que 
está em causa uma concretização do possível. Aristóteles fez notar 
que não se delibera sobre 'coisas eternas' ou sobre aquilo que 
não depende de nós7 (por exemplo, sobre o resultado de uma 
demonstraqào matemática, sobre as letras do alfabeto ou sobre se 
vamos voar ou não) mas apenas sobre aquilo que está ao nosso 
alcance, que pode ser realizado e que depende de nós. Mais 
precisamente Aristóteles pensa que deliberamos sobre o futuro, 
sobre o que no Futuro é indeterminado e depende de nós (Ética a 
Nicói?zaco, Livro II1,3). Neste contexto, Anstóteles define decisão 
como desejo deliberado de fazer alguma coisa que pertence ao 
leque de alternativas para o agente (por oposigão a mero desejo, 
intenção ou opinião). Uma decisão ou desejo deliberado é um 
desejo formado após um processo de deliberação. 

É frequente vermos Aristóteles apontado como um defensor 
da teoria instrumental da racionalidade na acção. A questão da 
teoria instrumental da racionalidade será retomada mais à frente 
mas pode desde já ficar claro que isso significa que para Aristóteles 
os fins da acção não são objecto de delibera$ão. A deliberação 
acontece quando os fins já estão afirmados pelo desejo: ,.o desejo 

' Para uma panorimica da importãncia de Aristórelcs no pensamento 
sobre a deliberação. c f  TUNHAS, noprelo, Deliberação. 

relaciona-se com o fim, a escolha com os ineios,, (Ztica a Nicó- 
fnaco, Livro 111, 218. Aristóteles é apontado como um defensor 
da teoria instninlental da racionalidade na acção tanto quanto 
defende que nós não deliberamos acerca de fins, mas a respeito 
de meios (Ética a iWcómaco, Livro 111, 3): dando a finalidade por 
estabelecida, considera-se os meios de alcangi-Ia e se há vários 
meios, procura-se o mais simples e eficaz. Assim, ,-A escolha é um 
desejo deliberado de coisas que estão ao nosso alcance (...I após 
decidir em resultado de uma deliberação, desejamos de acordo 
com o que deliberainos~. (Ética a Nicómaco, Livro 111, 319. 

Teoria da decisão mcional 

"0 rema das nossa invcstigaçZo t. a lógica das crenças par- 
ciais, e não penso que possamos levá-la longe a não ser que 
tenliainos, pelo menos, uma noção aproximada do que 6 uma 
crença parck~l, e de quc maneim pode scr medida (se é quc 
dc todo o pode). 

F. Rarnseyl' 

.Pan fazer um uso prático destes conceitos temos que os pôr 
em contacto com a conversa comum accrca de necessidades, 
desejos, prcferi-ncias, ctc., um pouco como temos que estar 
preparados para reconliccer as cores, odores e sabores das 
coisas de forma a pormos a uso a química teórica. 

R. ~effrey" 

Aristóteles é um exemplo natural do interesse dos filósofos 
pela racionalidade, especialmente apropriado como referência 
para o tratamento do problema filosófico da racionalidade na me- 

"ANSTÓTELES, Ética a Nicómaco, Livro 111, 2. 
Q filósofo americano Tiiomas Nagel (cf. NAGEL 1970, TbePossibililyof 

Altrrris»z) rretoma estes 'desejos deliberados' de Arisróteies na caracterização 
que faz do papel dos desejos na motivação racional. 

lo IIAMSN 1926: 62. 
" JEFFREY 1965: 215-216. 
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dida em que não apenas identifica e caracteriza os problemas da 
racionalidade teórica e da racionalidade prática como considera 
ainda a racionalidade peculiar ao homem, no sentido em que 
é o exercício da racionalidade que faz dos humanos humanos 
e não outra coisa qualquer. Mas a verdade é que os filósofos 
sempre procuraram, ao longo da história, caracterizar a mente 
(chamando-lhe alma, espírito, intelecto, etc.), os processos de 
pensamento, e a forma como a acção pode ser racional. Se qui- 
séssemos restringir a nossa definição de racionalidade L inferên- 
cias válidas - deixando por um momento de lado considerações 
compostamentais, ambientais e evidenciais - veríamos que os 
lógicos, por seu lado, têm vindo a desenvolver, desde há mais 
de um século, sistemas formais para capturar a natureza dessas 
inferências válidas, e veríamos a história da Iógica como uma 
componente importante da história das investigações recentes so- 
bre racionalidade. No entanto, mais do que a filosofia ou a Iógica 
- e  já vimos na Introdução o quanto a ligação directa entre Iógica 
e racionalidade pode ser problemática - foi o desenvolvimento 
da teoria da decisão racional no século XX que instituiu a visão 
normativa dominante, ou pelo menos a referência central dos 
estudos da racionalidade. Como foi já dito, a teoria da decisão 
é uma teoria abstracta e normativa da acção racional e não uma 
teoria descritiva do compostamento. A teoria da decisão é uma 
teoria de agentes que deliberam, i. e., de agentes que a pastir 
das suas crenças e preferências, avaliam cursos de acção em 
termos das consequências, nomeadamente em circunstâncias 
que não podem prever nem controlar totalmente, de forma a 
escolher racionalmente um curso de acsão. Um agente racional 
é um agente que, tendo em consideração a utilidade ('deseja- 
bilidade', no termo de R. Jeffrey") dos estados do mundo que 
podem ser consequência das suas acções e a probabilidade (um 
número entre O e 1) da obtenção desses estados, age de modo a 
maximizar a utilidade esperada (utilidade esperada = utilida- 

de do resultado x probabilidade da ocorrência deste). O que a 
'moldura teórica' da teoria da decisão nos dá são então agentes, 
estruturas (rankings) de preferências, situações ou contextos de 
escolha, em que existem alternativas, sendo que esses agentes 
devem, em função daquilo que os caracteriza, optar pelo me- 
lhor, em termos de resultados da acção, sendo estes pensados 
em termos de desejabilidade e probabilidades. A partida nada 
impede a teoria da decisão racional de pretender ser de alguma 
forma neutra relativamente a quaisquer suposições psicológicas 
e filosóficas acerca da mente de agentes particulares: aquilo que 
ela visa são agentes racionais em geral. 

A teoria da decisão, ou teoria da escolha racional, foi axio- 
matizada há mais de 50 anos no âmbito da economia. Consti- 
tuem referência as obras de J. Von Neumann e O. Morgenstern, 
neory  of Games andEcononzic Behauior (1947) e de Leonard 
Savage, Foz~ndations of Statistics (1954)'). No entanto, Frank P. 
Ramsey (1903-1930) matemático e filósofo de Cambridge, tinha 
já anteriormente elaborado uma teoria das crença parciais e 
do raciocício inconclusivo, baseada numa teoria subjectivista 
das probabilidades (Ramsey 1926, Truth and Probability), e os 
matemáticos B. Pascal(1623-1662) e D. Bernouilli tinham igual- 
mente e muito antes procurado conceber a relação de agentes 
com bens ou valores em situações de incerteza. Foi de resto, 
em termos históricos, a partir da teoria das probabilidades que 
foi abordada e analisada a 'Iógica' da escolha em situações em 
que os agentes não estão, nem podem estar, absolutamente 
certos daquilo que decorrerá das suas opções de acção (é por 
isso esclarecedor ter em mente a forma como a teoria das proba- 
bilidades se ligou com a avaliação de apostas por um apostador 
racional). Mas voltemos um pouco atrás para pensar em termos 
e form~~lações. Como Aristóteles notou, só faz sentido falar da 

'3 Parte do que dcscrcvo a seguir baseia-se emJEFFREY 1965, TheLogic 
ofDecision. A obra constitui uma referência clássica quanto aos fundamen- 
tos e implicaçóes filosóficas da teoria da decisão, e deve ser consultada 
directamente como iniciação à teoria da decisão. 



escolha de um agente por entre opções quando se considera 
coisas que de facto podem ser escolhidas: não é o caso, para os 
humanos, que se possa escolher voar, ou ser uma alma que salta 
de corpo em corpo a cada cinco minutos. Uma opção é uma 
acção aberta ao agente. Podem existir opções em situação de 
certeza e de incerteza. Normalmente distingue-se a posição de 
agentes perante contextos de decisão em que há certeza (caso 
em que os itens da escolha estão definidos, por exemplo, a lista 
dos pratos num menu de restaurante) e contextos de incerteza 
(casos em que há acaso envolvido nos itens a escolher, com ou 
sem probabilidades dadas - por exemplo, apostas e seguros). 
Estas escolhas são arriscadas de uma forma que as primeiras 
não o sào, e coloca-se então a questão da atitude do agente 
perante o risco (além de desejabilidade e probabilidade, está 
em causa a aversão ao risco ou procura do risco). Os resultados 
de determinada opção de um leque de opções são neste caso 
apenas prováveis e têm determinado valor, e valores diferen- 
tes. A racionalidade do agente consistirá em optar pelo curso 
de acção que lhe trará o melhor resultado possível. Escolha é 
decisão do agente por entre opções, em princípio em função 
de uma deliberação ou ponderação. O caso clássico é, como 
fiz notar, o de uma aposta. Cada resultado (ozltcome) de uma 
opção traz um benefício (monetário) esperado. O valor de uma 
opção é o benefício esperado para o agente. A Teoria da decisão 
afirma que um agente racional escolhe de modo a maximizar 
o benefício esperado: aqui isso significa claramente escolher de 
modo a ganhar o mais possível. 

A grande vantagem, para a concepção do que está em causa 
em situações de escolha com risco, ao considerar como 'casos- 
-teste' as apostas monetárias é o facto de nesse caso as utilidades 
(valor para o agente) e as probabilidades numéricas se encon- 
trarem facilmente - faz sentido pensar que são quantificáveis 
de forma precisa. Ora, considerando em geral as situações de 
escolha (por exemplo, a situação que Maria enfrenta ao ter 
que decidir casar com João, ou Manuel ou Tiago) é claro que 
isto raramente acontece. Será que em situações reais os agentes 

atribuem e escolhem em função de utilidades e probabilidades? 
Como devemos pensar no que que se passa num agente quando 
este delibera? Quer Aristóteles quer a teoria da decisão racional 
visam a questão, Aristóteles de forma descritiva, pondo em relevo 
as componentes conceptuais da situação, a teoria da decisão de 
forma quantificada, assumindo que os agentes racionais escolhem 
em função de utilidades e probabilidades. Deliberar é avaliar 
diferentes linhas de acção disponíveis (opções) em função das 
consequências destas, que podem depender de circunstâncias que 
o agente não prevê nem controla - é isso que se faz em função 
de utilidades e probabilidades. O princípio de racionalidade que 
daí ressalta é maximização da utilidade esperada. 

Olhemos pai-a um exemplo muito simples, utilizado por R. 
Jeffrey em The Logic of Decision: alguém foi convidado para 
jantar e ficou encarregado de levar o vinho. Esqueceu-se se ia 
comer frango ou bife. O vinho branco seria apropriado para 
frango, o vinho tinto para bife mas ele só pode levar um garrafa. 
Não pode telefonar nem de alguma outra forma contactar quem 
o convidou. Qual vinho deve levar? Que tipo de considerações 
entram nesta deliberação? 

Uma primeira consideração diz respeito a combinações: as 
linhas da matriz representam actos possíveis (levar vinho branco, 
levar vinho tinto), as colunas representam condições possíveis 
que podem influenciar o resultado dos actos (o jantar consistir 
em frango, o jantar consistir em bife) 

Frango Bife 

Matriz de desejabilidade: 

Vinho branco 
Vinho tinto 

Vinho branco + frango / Vinho branco + bife 

Vinho tinto + frango / Vinho tinto + bife 
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Matriz de probabilidade (considera-se igualmente provável 
cada uma das possibilidades de menu): 

A partir daqui é possível estimar a desejabilidade de cada 
acto multiplicando as entradas correspondentes das matrizes de 
desejabilidade e probabilidade: 

É possível agora, somando as linhas, comparar a desejabilidade 
de levar vinho branco (0.5)+ (-0.5) = O e de levar vinho tinto 
(0+0,5 = 0.5). O convidado conclui por isso pela maior deseja- 
bilidade de levar vinho tinto e é isso que faz. O que aconteceu 
neste processo foi que o decisor estabeleceu um ranking depre- 
ferências relativamente aos actos disponíveis, ranking no qual a 
ordem de preferências é identificada com a ordem numérica das 
desejabilidades estimadas. O 'racionalmente recomendável' é que 
o acto que se posiciona 'no topo' da ordenação seja o praticado. 
Claro que fica o problema de saber como se descobre as desejabi- 
lidades e probabilidades de que o agente necessita como dados 
para a deliberação - o caso em análise era um caso especialmente 
simples, em que fazia sentido pensar que se tinha esses dados 
na mão. Mas tudo o que se 'vê' quando um agente age, opta, é a 
sua escolha por entre opções, o seu comportamento de escolha 
-como se poderá descobrir as crenças e desejos não observáveis, 
que em princípio subjazem ao comportamento de escolha? 

É neste ponto que Ramsey tem uma sugestão, no artigo que 
referi, Trutb and Probability, uma sugestão que pode parecer, 
à primeira vista, irrealista e formalista. Ele sugere que devemos 
assumir utilidades e probabilidades numéricas precisas quando 

um agente delibera e escolhe em situações de incerteza e risco 
e dá-nos um método para chegar a essas utilidades e probabi- 
lidades. A proposta de Ramsey tem a ver com a possibilidade 
de medirmos a força das nossas crenças (a questão é tratada 
no Ponto 3 de Truth and Probability, sobre crenças parciais). 
A ideia de Ramsey é identificar o grau ou força de uma crença 
com uma propriedade causal dessa crença, que podemos ex- 
primir como 'o ponto até ao qual estaríamos preparados para 
agir com base nela'. Esta ideia de Ramsey, de resto influencia- 
da pelo filósofo e lógico americano C. S. Peirce (1839-19141, 
é muito importante para compreender, de um ponto de vista 
histórico, os tratamentos quantitativos da noção de escolha que 
se tornaram usuais em várias disciplinas (economia, estatística) 
e não apenas na filosofia da acção. 

Para termos um método para medir crenças como base de 
acsões possíveis e para obtermos, no fundo, uma explicitação 
das utilidades e probabilidades implícitas nas nossas preferências, 
Ramsey sugere o seguinte. Imaginemos que há um resultado da 
acção, uma possibilidade específica, que o agente prefere a todos 
os outras e uma outra perspectiva de resultado, que seria 'pior do 
que qualquer outro'. Atribua-se-lhes então valores, por exemplo, 
100 e O. Aquilo que Ramsey faz a seguir é sugerir uma forma de 
localizar um ponto intermédio (501, um resultado de valor inter- 
médio, no 'espectro' de preferências, e depois sucessivamente 
valores intermédios, até se ter um contínuo de 'utilidades quanti- 
ficadas'. Cada resultado possível da acção poderá agora ser aí 
situado. Ramsey mostra que assumindo alguma consistência, as 
probabilidades se seguem. Tem-se assim então a medida de va- 
lores de que necessita a teoria da decisão. 

A teoria da decisão, que podemos encarar como uma 'lógica 
de escolher sozinho', é prolongada na teoria dos jogos, que é uma 
'lógica da escolha em situações em que outros agentes vão estar 
a escolher também e portanto têm que ser considerados como 
factores da situação'. Além do risco (factor que aparece quando 
há incerteza no contexto de escolha), entra aqui a questão da 



estratégia, importante na tomada de decisão quando as esco- 
lhas de mais do que um agente são interdependentes. A teoria 
dos jogos é a teoria das decisões a tomar num contexto de 
interacção com um adversário racional. Evidentemente, quando 
um agente interpreta o comportamento de outro agente, quer 
chegar a interpretação correcta. 

O Dilema do Prisioneiro é a situação clássica da teoria dos 
jogos, uma situação-teste, esquemática, que é muito importante 
para a teoria social e política, na medida em que serve como 
'análise concentrada' do que está em jogo na interacção social 
e cooperação ou não cooperação de agentes (servindo como 
moldura de referência para analisar situações recorrentes na 
interacção de agentes tais como interacções não cooperantes e 
'corridas ao armamento'). 

A situação é a seguinte: dois criminosos foram presos por 
terem cometido um crime juntos. Cada um está numa cela sepa- 
rada sem qualquer contacto com o outro. A polícia oferece-lhes 
as seguintes opções: se um confessar e o outro não confessar, o 
primeiro pode sair ein liberdade e o segundo tem doze anos de 
prisão. Se ambos confessarem cada um tem dez anos de prisão. 
Se nenhum confessar cada um cumpre dois anos de prisão. O 
problema neste caso é que para cada um dos prisioneiros indi- 
vidualmente faz mais sentido confessar (eles pensam assim: se 
o outro confessou então mais vale eu confessar senão fico com 
doze anos de prisão; por outro lado, se o outro não confessou 
mais vale eu confessar e vou em liberdade). Assim, do ponto de 
vista individual faz sempre mais sentido confessar. No entanto, se 
ambos pensarem assim e ambos confessarem acabam por ficar 
dez anos na prisão enquanto que se ambos não confessassem 
ficariam com dois anos cada. Desta forma, o que parece fazer 
mais sentido do ponto de vista individual acaba por prejudicar 
ambos os prisioneiros. 

Uma grande quantidade da literatura dedicada a questões da 
racionalidade prática gira em torno do dilema do prisioneiro. 
Retomarei a questão quando falar da teoria da racionalidade 
simbólica proposta por Robert Noziclc, no último capítulo. 

É muito importante para as questões dos 'cânones' e dos 
'modelos' da racionalidade, referidas na Introdução (e a teoria 
da decisão é -recorde-se - um dos candidatos a 'cânone', pronta 
a ser utilizada corno 'modelo'), e também para a questão dos 
desejos e da motivação para a acção, avaliar a pretensão da 
teoria da decisão, ao ser uma teoria normativa e abstracta, de 
ser de alguma forma neutra (neutra face à natureza da mente 
dos agentes e face a caracterizações motivacionais, embora se 
diga alguma coisa acerca de fins, representações e cálculo, 
nomeadamente quando se evoca ranking de preferências, uti- 
lidades, probabilidades e maximização). A teoria da decisão é, 
admitidamente, uma caracterização formal, abstracta, feita 'de 
cima para baixo' e não 'de baixo para cima' (i. e., a partir de uma 
teoria dos substratos neuronais ou de uma teoria dos processos 
cognitivos do mental) das escolhas racionais de agentes. Por 
tudo isto o seu estatuto como modelo do comportamento de 
agentes reais é problemático. Uma possibilidade é considerá-la 
irrelevante na explicação psicológica - mas uma tal opção passa 
por cima da possibilidade de qualquer 'explicação psicológica' 
incluir uma componentes normativa irredutível. 

Poderá a racionalidade ser empiricamente refutada? 
Psicologia cognitiva: juízo e tomada de decisão 

Se queremos um mapa conceptual dos estudos da racio- 
nalidade importa ter não apenas uma noção da importância 
histórica que a lógica, a teoria das probabilidades e a teoria da 
decisão tiveram e têm - ao oferecerem princípios explícitos de 
inferência e decisâo, princípios de racionalidade, se se entende 
esta como uma questão abstracta de correcção no pensamento 
e na acção - como também ter uma noção do estado actual das 
investigações psicológicas (do âmbito da psicologia cognitiva e 
da psicologia evolutiva) e uma perspectiva das interpretações 
filosóficas a que estas têm conduzido. Parece-me que poderíamos 



fazer o ponto da situação desta forma: algumas décadas após 
os estudos pioneiros de Amos Tversly, Daniel Kahneman e 
outros psicólogos do raciocínio e da decisào cujas descobertas 
levantaram problemas ã ideia tradicional dos seres humanos 
como 'animais intrinsecamente racionais', há hoje uma nova 
perspectiva em campo, a perspectiva daminista da psicologia 
evolutival*, que vem desafiar as interpretações pessimistas que 
pareciam impor-se. Antes de avançar para alguns dados relativos 
aos programas de investigação referidos, queria propor que se 
considere, de modo a manter as ideias claras, que as investiga- 
iões em psicologia estudam experimentalmente o raciocínio e 
decisão de agentes, mais do que propriamente a 'racionalidade'. 
Feita essa proposta, o que encontramos nos estudos psicológicos 
sobre raciocínio e decisão? Basicamente, encontramos dados - o 
grande interesse das investigações psicológicas nesta constelação 
consiste no seguinte: se podemos ã partida contar com uma pos- 
tura normativa ou idealizadora em áreas como a lógica ou a teoria 
da decisão, é por excelência na psicologia que encontramos um 
interesse directo pela forma como se movem de facto os agentes 
cognitivos em raciocínios e decisóes, e pela recolha de dados. 
A psicologia é por isso o ponto de referência da interpretação 
descritiva da ideia de uma 'teoria da racionalidade' 

Uma vez que este livro não está escrito do ponto de vista da psi- 
cologia, aquilo que vou procurar fazer é dar as referências centrais 
e alguns exemplos das investigaçóes empíricas da racionalidade'j. 
Referi na Inuoduçào (Ponto 3) um importante paradigma de inves- 

'" Dois dos nomes mais salientes sáo os  de  Leda Cosmides (psicologia) 
eJohn Tooby (antropologia) (Center for Evolutionaiy Psycliology, University 
of California - Santa Barbard). Para uma declaração dos princípios da 
investigaCão aí conduzida, cf. Iittp://m.psycli.ucsb.edu/research/cep/ 
primer.html 

l i  Para uma introdução 3 psicologia do  raciocínio e para a descrição das 
experiências e resultados dos estudos referidos, ver, por exemplo, NISBETT 
& ROSS 1980, KAHNEMAN, SLOVIC a TVERSKY 1982, BARON 1988, DAWES 
1988 e PIATELLI PALMARTNI 1994. 

tigação em psicologia do raciocínio e da decisão, conhecido por 
heuristics and biases. Recordo o que disse então: a investigação 
psicológica sobre juízos visa os processos utilizados por sujeitos 
para tirar conclusões a partir do conhecimento e evidência dis- 
poníveis, a investigação sobre tomada de decisão visa a escolha 
entre opsões. A ideia central destas investigações é que a maior 
parte das pessoas não tem, ou pelo menos parece não utilizar, 
princípios correctos de raciocínio e decisâo. Pelo contrário, os 
juízos e as decisões dos agentes reais processam-se com base 
em princípios mais simples, chamados heuríçticaç. Algumas 
heurísticas do domínio dos juízos são, por exemplo, julgar pela 
representatividade (é o caso do famoso exemplo de Linda, 
descrito em seguida), pela disponibilidade ou por ancoragem e 
ajustamento. No domínio da tomada de decisão, são comuns, 
por exemplo, efeitos de framing ou enquadramento, que ocorre 
quando o que é essencialmente o 'mesmo problema de decisão' 
dá lugar a escolhas diferentes, em função da formulação do pro- 
blema perante os sujeitos, que se comportam assim como se não 
tivessem preferências determinadas fixas. Estes estudos, e é esse 
o núcleo do seu interesse se os considerarmos de um ponto de 
vista filosófico, redundam na 'descoberta' de princípios psico- 
lógicos (que 'explicam' descobertas empíricas acerca da forma 
como as pessoas inferem e decidem) que são contra-intuitivos 
e incompatíveis com análises normativas da racionalidade. Uma 
forma de interpretar, por exemplo, os estudos empíricos da to- 
mada de decisão é considerar que, ao contrário do que a teoria 
da decisão supõe, as pessoas não tem sempre preferências bem 
ordenadas, antes abordam os problemas de decisão como pro- 
blemas a resolver e moldam ou determinam as suas preferências 
em grande medida em função do contexto de decisâo. 

O que a investigação inicial de Kahneman e Tversky revelou 
foi precisamente que a necessidade de emitir juízos em condi- 
ções de incerteza faz com que os sujeitos 'convoquem' heurísti- 
cas determinadas, que produzem distorções ou enviesamentos 
(binses). Por exemplo, as pessoas esperam que observações 



futuras sejam como as observações passadas, mesmo basean- 
do-se num pequeno núinero de observações - aplicam uma 
'lei dos pequenos números', com algumas propriedades da lei 
estatística dos grandes números (de acordo com a qual amostras 
de grande dimensão serão representativas do universo do qual 
são recolhidas), mas que não é sensível à dimensão da amos- 
tra (cf. Tversky e Kanhneman, 1971, Beliefin the laiu of small 
numbers). Os sujeitos dos estudos referidos foram cientistas, e os 
estudos mostrariam assim que eles sobrestimavam habitualmente 
a probabilidade de amostras pequenas confirmarem hipóteses 
investigadas. A tese de Tversky e Kahneman era, de resto, que as 
pessoas, leigos e cientistas, têm intuições acerca de amostragem, 
que essas intuições estão erradas, mas as pessoas agem sistemat- 
icamente em função delas. Em 1972, em Subjective Probability: 
a judginent of representativeness, Kahneman e Tversy sugeriram 
que a heurística em causa no exemplo anterior era apenas um 
caso daquilo a que chamaram em geral heurísticas da represen- 
tatividade (representatiueness), pelas quais os sujeitos avaliam a 
probabilidade de um evento levando em conta a forma como este 
(supostamente) captura as propriedades relevantes de processos 
e situações, o que frequentemente produz distorções (o caso de 
Linda é uma delas). Outras heunsticas estudadas foram a disponib- 
ilidade (auailability) - pela qual eventos são julgados tanto mais 
prováveis quanto se consegue recordar exemplos ou imaginá-los 
acontecendo - e a ancoragem e ajustamento (anchoíing and 
agnstment) -pela qual, por exemplo, quantidades são estimadas 
pensando quão maiores ou menores elas serão relativamente a 
um determinado valor de referência (tipicamente as pessoas ajus- 
tam pouco, deixando o valor 'ancorado' ao valor de referência, 
mesmo que este seja totalmente arbitrário). Como também já 
afirmei atrás, uma possível razão para o grande impacto deste 
tipo de estudos sobre heurísticas foi o facto de eles tornarem a 
noção de racionalidade limitada (bounded rationlity) avançada 
por Herbert Simon, concreta e experimentalmente manejável, 
identificando os processos que os agentes utilizam de facto para 
obviar à finitude dos recursos disponíveis. 

Passo a descrever o exaustivamente estudado caso de Linda, 
inicialmente proposto por Tverslcy e Kahneman (Tversky & 
Kahneman 1982b, Judgmerzts of and by representativeness). A 
melhor forma de olhar para o caso é vê-lo como exemplifican- 
do a forma como a heurística da representatividade funciona 
inuito frequentemente de modo a produzir a chamada falácia 
da conjunção. O caso diz respeito a raciocínio probabilístico 
e a experiência consiste basicamente no seguinte: é pedido 
a sujeitos que elaborem uma lista ordenada de situações, de 
acordo com as probabilidades atribuídas à ocorrência destas, a 
partir das descrições fornecidas. Verifica-se que é muito comum 
que os sujeitos considerem como mais prováveis conjunções do 
que as frases componentes dessas conjunções. Por exemplo, é 
pedido aos sujeitos, após ser fornecida uma descrição de Linda 
como tendo 31 anos, sendo solteira, frontal e muito inteligente, 
licenciada em filosofia ('31 yeam old, single, outspolzeerz and veiy 
bíigbt. She majored inphilosophy') que avaliem a probabilidade 
de várias situações descritas acerca de Linda. Sistematicamente 
acontece que os sujeitos consideram a afirmação 'Linda é ban- 
cária e activa no movimento feminista' como mais provável do 
que a afirmação 'Linda é bancária'. Ora, obviamente ninguém 
pode ser 'bancária e activista no movimento feminista' sem ser 
simplesmento 'bancária'. O raciocínio comum dos sujeitos é 
uma violação tão flagrante da teoria das probabilidades, que o 
facto de ocorrer sistematicamente quer em sujeitos não treinados 
em estatística quer em sujeitos treinados, se torna interessante. 
Descrevo em seguida de forma mais completa dois exemplos de 
casos deste tipo, começando por uma descrição mais completa 
do próprio caso de Linda. 

1) Descrisão fornecida aos sujeitos: 

'Linda tem 31 anos, é solteira, tem uma forte personalidade e 
é muito inteligente. Licenciou-se em filosofia. Enquanto estudante 
interessou-se profundamente por assuntos como a discriminação e a 
justiça social e também participou em manifestações anti-nuclear'. 



I'edido que é feito aos sujeitos: 

Ordene as seguintes afirmações de acordo com a sua probabilida- 
de, atribuindo o número 1 i mais provável e S à menos provável. 

a) Linda Ç professora primária. 
b) Linda trabalha numa livraria e tem aulas de yôga. 
C) Linda participa activamente no movimento feminista. 
d) Linda trabalha como psiquiatra na assistência social. 
e) Linda é membro da Liga da Mullieres Votantes. 
0 Linda í. bancária. 
g) Linda é agente de seguros. 
11) Linda é bancária e participa activamente no movimento feminista. 

Num grupo sem qualquer formação em probabilidade e es- 
tatística, 89% dos inquiridos indicaram que a afirmação (h) era 
mais provivel que a afirmasão (0. O problenla é que quando a 
mesma questão é apresentada a sujeitos com preparasão acadé- 
mica em estatística - por exemplo, estudantes de pós-graduação 
do programa de ciência da decisão da Stanford Business School 
- uma percentagem muito próxima de sujeitos (85%) tem a 
mesma opinião. 

Um outro objecto de estudo tem sido a chamada negligência 
das probabilidades prévias. Em termos bayesianos, a proba- 
bilidade de uma hipótese sobre um determinado conjunto de 
dados depende, em parte, das probabilidades prévias. Contudo, 
Kahneman e Tverslcy levaram a cabo estudos empíricos que pelo 
menos aparentemente demonstram que os sujeitos muitas vezes 
ignoram simplesmente as probabilidades prévias. 

Exemplos de experiências: 

1) Informação fornecida aos sujeitos: 

Ao primeiro grupo de sujeitos: Um painel de psicólogos entre- 
vistou e administrou testes de personalidade a 30 engenheiros e 
a 70,advogados, todos bem sucedidos nas respectivas áreas. Com 
base nesta informação foram escritas breves descrições dos 30 
engenlieiros e dos 70 advogados. Nos seus formulários encontrará 

cinco descrições, escolliidas aleatoriamente das 100 descrições dis- 
poníveis. Indique, por favor, para cada descrição e numa escala de 
O a 100, a probabilidade de a pessoa descrita ser um engenlieiro. 

Ao segundo grupo de sujeitos é apresentado o mesmo texto, 
mas é-lhes dito que o teste de personalidade tinha sido administrado 
a 70 engenheiros e a 30 advogados. 

Algumas das descrições fornecidas aos sujeitos correspon- 
dem ao 'estereótipo do engenheiro' outras ao 'estereótipo' do 
advogado, outras são concebidas como neutras, i. e., como não 
oferecendo aos inquiridos qualquer informação que facilite a 
tomada de decisão. 

Eis dois exemplos dessas descrições (a primeira concebi- 
da para se assemelhar a um engenheiro, a segunda para ser 
neutra): 

Jack é um Iiomem de 43 anos. É casado e tem quatro filhos. É de 
um modo geral conservador, cuidadoso e ambicioso. Não demonstra 
qualquer interesse em assuntos políticos ou sociais e gasta a maior 
parte dos seus tempos livres com os seus muitos passatempos, que 
incluem carpintaria, vela e puzzles matemáticos. 

Dick tem 30 anos. É casado e não tem filhos. É um homem 
competente e motivado, que promete vir a ser muito bem sucedido 
no seu ramo. É muito popular entre os colegas. 

Como era de esperar, os inquiridos de ambos os gmpos consi- 
deraram que a probabilidade de Jack ser engenheiro era bastante 
alta. Além disso, e no que parece ser uma clara violação dos prin- 
cípios bayesianos, as diferensas de estruturas dos universos não 
tiveram influência alguma. A negligência foi ainda mais evidente 
no caso de Dick. Esta descrição foi formulada de forma a não dar 
qualquer informação acerca da profissão de Dick. Como tal, a 
única informagão útil que os inquiridos possuíam, era a informa- 
ção acerca de probabilidades prévias fornecida no texto. Porém, 
essa informação foi totalmente ignorada. A probabilidade média 
estimada por ambos os grupos de inquiridos foi de 50%. 



Vejamos no entanto outra experiência que nos mostra que 
os sujeitos de Icahneman e Tversky não eram completamente 
insensíveis à informação de partida. 

Instrusões: Suponha agora que não lhe é dada nenhuma infor- 
mação acerca de um determinado indivíduo escolhido da amostra 
ao acaso. Preencha os espagos. 

A probabilidade deste homem ser um dos 30 engenheiros [ou, 
para o outro gnipo de inquiridos: um dos 70 engenheiros1 na amostra 
de 100 é de -%, 

Neste caso os inquiridos confiaram inteiramente na informação 
que possuíam previamente; a estimativa média era de 30% para 
o primeiro gmpo de inquiridos e de 70% para o segundo. 

Os psicólogos R. Nisbett e L. RossI6 discutem estas experiên- 
cias e propõem a seguinte interpretação: quando não se fornece 
aos sujeitos nenhum dado concreto acerca do caso a estudar, as 
probabilidades prévias são utilizadas adequadamente; quando os 
dados fornecidos não têm qualquer valor específico, as proba- 
bilidades prévias podem ser, em grande medida, ignoradas e as 
pessoas reagem como se não houvesse qualquer base que Ihes 
permitisse presumir certas diferenças onde encontram algumas 
verosimilhanças. A capacidade das pessoas compreenderem a 
relevância da informação de partida deve ser muito fraca, pois, 
uma vez expostas a informações inúteis muito facilmente deixam 
de ter essa informação em consideração. 

Apresento em seguida a descrição de um caso muito citado 
que mostra de que modo o fenómeno pode ter sérias consequên- 
cias práticas. O caso é um problema que Casscells, Schoenberger 
e Grayhoys (1978) apresentaram a um grupo de docentes e 
alunos do  quarto ano da Harvard Medical School. 

Se um teste para detectar uma doença, cuja incidência é de 
1/1000, tem uma taxa de falsos positivos de 5%, qual é a probabili- 
dade de uma pessoa que apresente um resultado positivo no reste 

'' NISBETT & ROSS 1960:145-6. 
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i 
ter de facto a doenfa, partindo do princípio que você não sabe nada 

I acerca dos sintomas ou da história clínica dessa pessoa? -% 
I 

Segundo a interpretasão mais credível do problema, a resposta 
correcta é 2%'' -no entanto, apenas dezoito por cento das pessoas 
do auditório de Harvard deram uma resposta próxima dos 2%. Qua- 
renta e cinco por cento das pessoas deste distinto grupo ignoraram 

1 completamente a informasão base e responderam 95%. 

Passenlos agora a alguns exemplo relativo à tomada de decisão 
e aos chamados efeitos de framing ou enquadramento. Temos 
um mesmo problema e duas versões. 

Problema A -Versi% 1 (inquiridos: 126) 

Considere que está $300 mais rico do que hoje. Tem que escolher 
entre: (i) um ganho seguro de $100, (ii) uma probabilidade de 50% 
de ganhar $200 e 50% de nào ganhar nada 

Resultado 72% dos sujeitos escolliem (i), 28% escolhem (19 

Problema B -Versão 2 (inquiridos: 128) 

Assuma que está $500 mais rico do que hoje. Tem que escolher 
entre: (i) uma perda cena de $100, (ii) 50% de probabildiades de 
não perder nada e 500% de perder $200 

Resultado: 36% dos sujeitos escolliem (i), 64% escolhem (ii) 

O problema é que o problema é essencialmente o mesmo: 
quando os $300 ou $50G iniciais são adicionados aos resultados, 
ambos os problemas representam uma escolha entre $400 seguros 
ueusus uma hipótese equiprovável de $300 ou $500. Simplesmen- 
te, um dos problemas está formulado como uma escolha entre 

" A  informação de que se dispbe à partida permite-nos saber que 999 
pessoas em cada 1000 não sofrem da doenp. No entanto, quando testadas, 
50 pessoas em cada 1000 (5%), teriam como resultado um falso positivo. 
Portanto, 50 vezes mais pessoas têm um resultado falso positivo do que 
verdadeiro positivo (1 pessoa). Portanto, há apenas 2% de probabilidades 
de uma pessoa cujo teste foi positivo de facto ter a doença 
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ganhos, e o outro como uma escolha entre perdas. No primeiro 
caso as pessoas tendem a evitar o risco, no segundo a procurar 
o risco (e estes 'princípios' são regulares). 

Um outro caso é a tarefa da selecção (selection task). A tarefa 
da selecção, que foi proposta pela primeira vez por Peter Wason 
em 1966 e que é um dos casos mais estudados na psicologia 
do raciocínio, testa em situações variadas, o raciocínio com 
c~ndicionais'~. A tarefa de selecção consiste basicamente numa 
situação em que sujeitos estão perante objectos de escolha (por 
exemplo, quatro cartas em cima de uma mesa) e um princípio 
geral é fornecido (por exemplo: 'Se uma carta tem uma vogal 
de um dos lados, então tem um número ímpar no outro lado'). 
As faces expostas dadas cartas revelam, por exemplo, E, C, 5 4 .  É 
proposta uma tarefa prática aos sujeitos: Indique que cartas têm 
que ser verificadas para determinar se o princípio é verdadeiro. 
A tarefa não é uma tarefa pura de raciocinio dedutivo: podemos 
olhar para ela como o teste de uma hipótese usando um condicie 
na1 como regra. Uma percentagem significativa de sujeitos falha. 
Mas o que significa falhar? As interpretações iniciais foram no 
sentido de que os sujeitos têm, neste tipo de situações, tendência 
para confirmar (por oposição a infirmar) hipóteses. 

Olhemos para o exemplo: mostra-se aos sujeitos quatro cartas. 
Elas têm números ou letras na face que está à vista. Diz-se-lhes 
que cada carta tem um número numa das faces e uma letra na 
outra. E que eles têm que dizer que cartas têm que ser voltadas 
para testar a seguinte fegras: Se uma carta tem uma vogal numa 
das faces, então há um número ímpar na outra face. 

MBmM 

' O  Em EVANS, NEWSTEAD & BYRNE 1993 a iarefa de selecção é mesmo 
referida como sendo pura e simplesmente 'o problema mais intensivamente 
estudado na história & psicologia do raciocínio' (EVANS, NEWSTEAD & 

B W  1993: 99). 

Aquilo que Wason e muitos outros investigadores depois dele 
descobriram foi, por exemplo, que a maior parte das pessoas 
diz que é a carta E que deve ser virado, mas também acha que 
a carta 5  que deve ser virada. Ora, a carta 5 não pode falsificar a 
afirmação de partida independentemente daquilo que esteja do 

I outro lado. Por outro lado, uma maioria dos sujeitos pensa que 
a carta 4  não precisa de ser virada. No entanto, se a carta 4  não 
for virada não se poderá saber se tem uma vogal do outro lado. 
E se tiver a afirmação de partida será falsificada. 

Os resultados mudam muito, como se verá à frente, em tarefas 
de selecção 'concretizadas', em que não há numeros e letras mas 
situasões concretas e consequências. 

Um outro conjunto de fenómenos investigado por psicólogos 
do raciocínio tem a ver com o grau de confiança que as pessoas 
têm nas suas próprias respostas a perguntas concretas. 

Dois exemplos: 

Considere os seguintes pares de cidades 
Qual delas tem mais habitantes? 

(a) Las Vegas (b) Miami 
(a) Sydney (b) Melbourne 
(a) Hyderabad (b) Islamabad 
(a) Bom (b) Heidelberg 

Considere os seguintes pares dc factos históricos. 
Qual deles aconteceu primeiro? 

(a) A assinatura da Magna Carta (b) O nascimento de Maomé 
(a) A morte de Napoleão (b) A compra da Louisiana 
(a) O assassinato de Lincoln (b) 0 naicimento da Rainha Vitória 

Qs sujeitos respondem, e em seguida pergunta-se-lhes, apre- 
! 

sentando como alternativa percentagens de 50% 60% 70% 80% 
90% 1000h Que confian~a tem nas respostas que deu? O que se 
verifica frequentemente é que o grau de confiança dos sujeitos 
nas suas respostas é sistematicamente superior à correcção das 

I 



mesmas (em casos em que os inquiridos dizem estar 100% 
confiantes, apenas 80% das respostas estão correctas; em casos 
em que dizem estar 90% confiantes, apenas cerca de 70% das 
suas respostas estão correctas; em casos em que dizem estar 
80% confiantes, apenas cerca de 60% das suas respostas estão 
correctas, etc.). Parece verificar-se algo como uma 'tendência 
para a confiança excessiva'. Aparentemente, avisar os sujeitos 
de que as pessoas são frequentemente demasiado confiantes ou 
oferecer recompensas pela exactidão não tem efeito significa- 
tivo. O fenómeno já foi observado numa grande variedade de 
sujeitos, desde estudantes universitários a médicos e até mesmo 
analistas da ~ 1 ~ ~ 9 .  

Como intepretar os resultados da psicologia cognitiua? 

Apresentei alguns exemplos de estudos empíricos acerca de 
raciocínio e decisão. O problema que estudos deste género co- 
locam de um ponto de vista filosófico é o seguinte: será que tais 
estudos provam a existência de deficiências na nossa capacidade 
de raciocínio e decisão? Deveremos tirar conclusões pessimis- 
tas? Deveremos concluir que Aristóteles estava profundamente 
errado quando definiu o homem como 'animal racional' e que 
as propostas abstractas de lógicos, teóricos da decisão e teóricos 
das probabilidades não têm nada a ver com a f o m  como as 
pessoas de facto raciocinam e decidem? De acordo com algumas 
das interpretações avançadas quanto a estes resultados, dado o 
seu carácter sistemático, não estaríamos aqui perante meros erros 
de performance. O que é aqui mostrado é que a capacidade de 
raciocínio da maior parte das pessoas é 'irracional', i. e., a pró- 
pria competência é nornlativamente problemática. Introduzi, 

'' Para uma revisa0 da bibliografia ver LICHTENSTEIN, FISCHOFF & 

PHILLIPS 1982. 

nesta última formulafão, um conceito decisivo na discussão, o 
conceito de competência. De facto, os conceitos de competência 
e performance, introduzidos por Chomslty na ciência cognitiva 
por via da linguística foram recmtados por algumas pessoas para 
analisar e interpretar os resultados da psicologia do raciocínio e 
decisão. Procurarei em seguida explicar como. 

O ponto importante é que podemos perfeitamente imaginar 
que uma dada performance do sujeito ou agente cognitivo pode 
ser desviante ou faltosa, sem que a competência - uma espécie 
de correcção em potência - deixe de estar presente. Ora, assim 
como Chomsky distingue a competência linguística de um falante 
de uma língua natural (que diria respeito a regras e princípios de 
uma gramática interna, mentalmente representada) das perfor- 
mances deste (contam como performance a produção de frases, 
os juízos de gramaticalidade) poder-se-ia avançar uma distinfão 
análoga para nos permitir pensar não na forma como as pessoas 
falam mas na forma como elas raciocinam e decidem. Teríamos 
então uma distinsâo entre competência de raciocínio e decisão 
eperformance de raciocínio e decisão. 

Notemos antes de mais que não é difícil encontrar analogias 
entre o comportamento Iinguístico das pessoas e o comporta- 
mento de raciocínio e decisão: em ambos os casos (i) estamos 
perante processamento espontâneo e amplamente inconsciente 
de uma classe aberta de inputs; (ii) em ambos os casos, estamos 
perante sujeitos capazes de fazer juízos intuitivos de 'validade 
e correcção' (em termos de linguagem, trata-se de juízos de 
gramaticalidade, ambiguidade, etc., em termos de raciocínio 
trata-se de juízos de validade, probabilidade, etc.). Assim como 
a competência linguística seria a superfície de um mecanismo 
simbólico interno, não acessível à consciência do falante, existi- 
ria uma competência de raciocínio e decisão, não directamente 
acessível à própria pessoa e no entanto presente. O ponto do 
conceito de performance neste contexto é obviamente permi- 
tir-nos admitir que em ambos os casos podem ocorrer 'interfe- 
rências' relativas ao funcionamento global do sistema -devidas 



a atenção, motivação, memória a curto prazo, etc. Tendo esta 
origem e este estatuto, os erros de performance dos agentes não 
lançariam sombra sobre a competência subjacente. 

Apesar das semelhanças que tornam pertinente o uso das 
noções de competência e performance para falar de raciocínio 
e decisão não podemos esquecer uma diferença importante: 
duas pessoas que falam duas línguas naturais diferentes têm 
competências linguísticas diferentes, no sentido em que as regras 
e princípios que supostamente constituem a competência linguís- 
tica de um falante do poriuguês são consideravelmente diferentes 
das regras e princípios da competência linguística de um falante do 
chinês, e não faz sentido perguntar qual é a melhor. No entanto, 
no caso do raciocínio e da decisão parecer fazer sentido perguntar 
se um sistema de regras e pfincípios é melhor do que outro. Um 
outro tipo de 'correcção' está aparentemente em jogo. 

Voltemos à interpretação dos estudos psicológicos. A interpre- 
tação pessimista dos resultados da psicologia do raciocínio e da 
decisão utiliza as noções de competência e performance para 
dizer o seguinte: os erros que os sujeitos cometem nestas expe- 
riências não são erros de performance, i. e., desvios casuais e 
pontuais de uma competência normativa intacta. Pelo contrário, 
os casos mostram o que, nos sujeitos, está no lugar da compe- 
tência, e o que se demonstra é que nesse lugar não estão 'regras 
adequadas' de raciocínio e decisão. O que está lá, no lugar da 
competência, são regras mais simples, ou "heurísticas", que fre- 
quentemente conseguem a resposta correcta, apesar de também 
frequentemente não a conseguirem. Noutras palavras, de acordo 
com a interpretação pessimista, é a 'competência' dos sujeitos 
que é normativamente defeituosa; as regras de raciocínio 'em 
acção' nos humanos não são plenamente racionais. Kahneman e 
Tverslcy não defendem abertamente esta interpretação, mas ela 
encontra-se, por exemplo, em Slovic, Fischhoff e Lichtenstein: 
-as pessoas não têm os programas adequados para muitas tarefas 
de raciocínio importantes c...) Não tivemos a oportunidade de 
desenvolver um intelecto capaz de lidar concepnialmente com 

a incerteza,.20. Basicamente, isso significa que se teria demons- 
trado experimentalmente que somos irracionais, e esse seria um 
constrangimento impossível de ultrapassar". Há alguma forma 
de recusar esta interpretação? Sim, existe uma forma, que é para 
muitas pessoas convincente e que está ligada à psicologia evo- 
lutiva. Antes de passar ã descrição dos princípios desta segunda 
interpretação, queria recordar que, nos termos da Introdução, os 
problemas que estão aqui em jogo dizem respeito ãquilo a que 
chamei a questão 2, a questão das teorias normativas formais e 
dos agentes reais, à questão 3, a questão dos modelos de racio- 
nalidade e sua suposta refutabilidade empírica, e, eventualmente 
às próprias arquitecturas cognitivas dos agentes e ao estuto que 
a teoria da mente tem nesta arquitectura, e portanto também 
às questões 4 e 5 (a questão da suposição de racionalidade na 
teoria da mente e a questão do estatuto da mente e dos conceitos 
mentais na realidade). 

Psicologia euolutiua e racionalidade 
- resultados e intepretações 

A psicologia evolutiva é basicamente a abordagem da mente 
de acordo com a qual esta é constituída por um grande número 
de módulos" ou "órgãos mentais" (sistemas especializados), os 

SLOViC, FISCHHOF & LICHTENSTEIN 1976: 174. 
2'Veia-se a expressiva descrição de S. J. Gould: .Gosto panicularmente 

d o  exemplo de Linda, pois eu sci que a conjunção é menos provável, con- 
tudo, um pequeno homúnculo continua a saltitar para cima e para baixo 
na minha a b e p  gritandome - "mas ela não pode ser apenas caixa de um 
banco; lê a descrição." ... Por que é que constantemente cometemos estc 
simples erro lógico? Tversky e ICahneman afirmam, correctamente julgo 
eu, que as nossas mentes não fordm construídas (por qualquer motivo) 
para trabalhar segundo as regras da probabilidade (S. J. Gould 1992, Bully 
for Brontosaums, London, Penguin, p. 469, citado em SAMUELS, STiCH & 

TEMOULET 2003). 
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quais, da mesina forma que outros dispositivos biológicos, teriam 
sido configurados pela selecção natural para desempenharem 
funções específicas, neste caso para resolverem problemas de 
processamento de informação importantes no ambiente em que 
os nossos antepassados evoluíram. Vou descrever em seguida 
a forma como os esrudos do raciocínio e decisão atrás reFeri- 
dos podem ser interpretados do ponto de vista da psicologia 
evolutiva. Seguirei aqui Samuels, Stich & Tremoulet 2003 e 
também a declaração dos princípios da psicologia evolutiva de 
Cosmides e Tooby atrás referenciada. De acordo com os auto- 
res, a Hipótese da Modularidade Maci~a (HMM) é essencial à 
psicologia evolutiva. A HMM é assim descrita por J. Tooby e L. 
Cosmides: -A nossa arquitectura cognitiva assemelha-se a uma 
confederação de centenas ou milhares de computadores funcio 
nalmente empenhados (normalmente conhecidos por módulos) 
desenhados para resolver problemas de adaptação dos nossos 
antepassados caçadores-colectores. Cada um destes instrumentos 
tem a sua própria agenda de actividades e impõe a sua própria 
organização a diferentes fragmentos do mundo. Existem siste- 
mas especializados em indução gramatical, em identificação de 
rostos, em calcular a posisâo de objectos que vêm pelo ar (...), 
em reconhecimento de emoções nas expressões faciais. Existem 
mecanismos para detectar a animalidade, a direcsão do olhar e 
para detectar fraudes. Existe um módulo da "teoria da mente" ... 
uma variedade de módulos de dedusões sociais ... e um grande 
número de outras elegantes máquinas,.2'. Noutras palavras, desta 
vez palavras de um outro autor que tem estado próximo deste 
tipo de posições, Steven Pinlcer: isto significa que .,a mente 
humana ... não é um computador com um objectivo genérico, 
mas antes uma colecção de instintos adaptados à resolução de 
problemas evolutivamente  importante^,,^'. Pinlcer chama a esta 
ideia a ideia de 'mente como um Canivete Suíço'. 

'' TOOBY & COSMIDES 1995: xiv. 
PINKER 1994. 

O conceito de módulo é bastante corrente na teoria cognitiva 
e é porvezes considerado de formas diferentes. Samuels, Stich e 
Tremoulet pensam que o conceito que interessa para interpretar 
o alcance das hipóteses da psicologia evolutiva é o conceito de 
módulo darwiniano. Em geral módulos são estruturas mentais 
ou componentes da mente que podem ajudar a explicar capa- 
cidades cognitivas, componentes que são funcionalmente espe- 
cíficos, por oposição a serem aplicáveis a todos os domínios da 
cognição (domínio-geral). De forma mais específica, "módulo" 
pode significar ainda duas coisas diferentes (i) sistemas de re- 
presentações mentais (como as Gramáticas Chomslcyanas) e (ii) 
mecanismos computacionais. Samuels, Stich e Tremoulet falam 
de módz~los chomn~kyano?~ e módulos computacionais. 

Se os módulos chomskyanos são sistemas de representações, 
os módulos computacionais são instrumentos computacionais 
de domínio-específico, i. e., que apenas se dedicam a resolver 
problemas de um domínio específico porque só são capazes 
de processar um restrito leque de inputs, nomeadamente repre- 
sentações das propriedades e dos objectos encontrados num 
domínio particular (por exemplo, a fonologia ou a aritmética, 
casos em que um módulo computacional fonológico apenas 
fornece análises de inputs relativos a objectos e propriedades 
fonológicas, e um módulo computacional aritmético apenas dará 
soluções para problemas aritméticos). A outra característica dos 
módulos computacionais é serem componentes da mente rela- 
tivamente autónomos. 

O filósofo americano Jeriy Fodor é talvez o mais conhecido 
teórico da modularidade (Fodor 1983). De acordo com Fodor, 
módulos são mecanismos computacionais de domínio específi- 

2n São módulos chomsl<yanos de acordo com Samuels, Stich e Tremou- 
let não apenas as gramáticas chomskyanas como também, por exemplo, 
teorias mentalmente representadas - sistemas de princípios - específicas 
de um domínio (por exemplo, a física, a psicologia, a matemática), como 
aquelas de que falam psicólogas do desenvolvimenro como Susan Carey 
e Elizabeth Spell<e (cf., por exemplo, CAREY & SPELIIE 1994). 



co (1) fechados à informação, (2) obrigatórios, (3) rápidos, (4) 
superficiais, (5)  localizados ao nível neuronal (6) susceptíveis a 
uma degradação característica, e (7) amplamente inacessíveis a 
outros processos. A concepção de modularidade de Fodor teve 
grande impacto na ciência cognitiva, mas não necessariamente 
entre os psicólogos evolucionistas (sobretudo por causa das 
ideias de fechamento à informação e outputs superficiais). Os 
psicólogos evolucionistas falam também de módulos, no entanto 
é complicado dizer exactamente de que tipo de módulos (ou 
seja, não é simples saber que características devem ter os módu- 
10s evocados nas suas teorias). Samuels, Stich e Tremoulet procu- 
ram discernir um protótipo de Mó~tzilo Danuiniano na psicologia 
evolutiva e avançam o seguinte conjunto de características: (1) 
especificidade de domínio (ii) serem mecanismos computacionais 
(OS módulos daminianos não são, assim, módulos chomskyanos 
mas módulos computacionais, que podem, no entanto, ao resolver 
problemas, utilizar sistemas de conhecimento de domínio-espe- 
cífico (ou seja, módulos chomskyanos). Módulos Daminianos 
são uma espécie de módulos computacionais/chomskyanos. 
Um exemplo importante de módulo daminiano seria o módulo 
da "teoria da mente", de que falarei em seguida, inclusivamente 
para interpretar os resultados que nos interessam. Os módulos 
daminianos são além do mais (iii) estruturas cognitivas inatas 
cujas propriedades características seriam em grande medida de- 
terminadas por factores genéticos, bem como (iv) resultado da 
selec@o natural, (v) universais nos humanos. 

Recapitulando e analisando: os módulos daminianos em causa 
na psicologia evolutiva são inatos, especula-se que vieram a sê-10 
via a selecção natural, estão lá não por tornarem os agentes aptos 
no ambiente presente mas por o terem feito quanto aos ante- 
passados dos agentes no ambiente destes (i. e., são adaptações, 
mas não são necessariamente adaptivos no presente). Uma outra 
parte importante da proposta é esta: por oposição à modularidade 
fodoriana, essencialmente periférica, de acordo com a qual os 
sistemas centrais dos agentes cogntivos - essencialmente res- 

ponsáveis pela fixação de crenças - envolvem processos não 
modulares, a modularidade da psicologia evolutiva vai até ao 
âmago da mente, a11 the zuay in, até ao que Fodor chamaria os 
sistemas centrais não modulares. É esta a Hipótese da Modulari- 
dade Maciça (HMM) que referi no início deste ponto. A hipótese 
é obviamente apenas uma hipótese, para a qual há que encontrar 
provas e argumentos. É no entanto uma hipótese incontomável para 
pensar na natureza da cognição e especialmente relevante para a 
interpretação dos resultados psicológicos de que partimos. 

Temos agora na mão a chave para uma nova abordagem 
interpretativa dos resultados da psicologia do raciocínio e da 
decisão. A pergunta-chave é a seguinte: será a mente humana 
constihiída em grande parte, ou mesmo inteiramente, por módulos 
daminianos? E se for esse o caso, de que forma é que tal facto 
influenciaria o raciocínio e decisão? Um dos objectivos centrais 
da psicologia evolutiva é elaborar e testar hipóteses acerca dos 
módulos Daminianos que supostamente compõem grande parte 
da mente humana. Uma vez tendo a análise evolucionista avan- 
çado uma hipótese plausível, o próximo passo da estratégia de 
pesquisa da psicologia evolutiva é testar essa hipótese, procurar 
provas de que os liumanos contemporâneos possuem um mó- 
dulo com as propriedades em questão. Como Samuels, Stich e 
Tremoulet notam, as provas de que os psicólogos evolucionistas 
necessitam podem vir de lugares muito dilerentes: desde eshidos 
experimentais sobre os processos de raciocínio dos seres humanos 
normaisz5, a estudos respeitantes ao aparecimento e desenvolvi- 
mento de capacidades cognitivas em criançasi6, ao estudo de 
deficiências cognitivas em algumas populações não-normais2', aos 
estudos de antropologia cognitivaZ, da história, e até mesmo de 
áreas tão insuspeitas como o estudo comparativo de tradições 

" COSMIDES 1989, COSMIDES & T O O W  1992, COSMIDES & TOOBY 
1996, GIGEIIENZER 1991; GIGERENZER & HUG 1992. 

'' CAREY & SPELICE 1994; LESLIE 1994. 

" BAIION COHEN 1995. 

BAIUCO\V 1992. 



legais. Quando provas recolhidas em várias áreas apontam numa 
mesma direcção, podemos argumentar que a hipótese sugerida 
pela análise evolucionista a favor da existência de determinado 
um módulo mental se torna cada vez mais sólida. 

Mas exactamente de que forma é possível reinterpretar nes- 
te contexto os dados acerca de raciocínio e decisão que referi 
atrás? Tínhamos ficado com a interpretação pessimista segundo 
a qual as pessoas não usam regras ou princípios normativos 
adequados para raciocinarem acerca de determinados problemas 
simplesmente porque não dispõem deles. O que a abordagem 
da psicologia evolutiva nos pode levar a fazer é desenhar va- 
riações dos problemas em causa de modo a aproximá-los do 
tipo de problemas com que os nossos antepassados se terão 
confrontado. Ora, o que aparentemente se observa é que nessas 
circunstâncias as performances dos sujeitos melhoram. Para per- 
~ e b e r  por que razão isto acontece nos casos que nos interessam 
aqui foi avançada a hipótese da existência de pelo menos dois 
módulos darwinianos: um módulo para lidar com raciocínios 
probabilísticos quando a informação é apresentada num formato 
frequentista, e um módulo para lidar com raciocínios relativos a 
fraudes em contextos de intercâmbio social. 

O que se passa quanto ao primeiro caso é o seguinte. Tínha- 
mos visto que as pessoas se saem frequentemente mal em raciocí- 
nios de probabilidade. De acordo com a interpretacão pessimista, 
o que acontece é que as pessoas utilizam métodos heurísticos 
simples ("rápido e sujos3 para lidar com estes problemas, não 
tendo acesso aos princípios normativamente correctos adequados 
de raciocínio probabilístico. Mas de um ponto de vista evolucionis- 
ta esta falta de acesso aos 'princípios do raciocínio probabilístico' 
seria surpreendente: agentes reais como os humanos vivem num 
ambiente em que têm que tomar decisões baseadas na incerteza 
e lidar com o aspecto estatístico do mundo. É pelo menos o que 
vários autores arg~mentam~~. Em alternativa sugere-se o seguinte: 

' 9  Cf., por exemplo, GIGERENZER 1994, COSMIDES & TOOBY 1996. 

84 

os nossos antepassados viram-se certamente confrontados com 
informações probabilísticas, que Ihes colocaram problemas de 
adaptasão. A chave aqui é no entanto perguntar que género de 
informacão probabilística teria estado disponível para se terem 
desenvolvido determinados mecanismos de raciocínio indutivo. 
Essa informação não teria certamente a forma com que hoje 
nos confrontamos (quando nos são fornecidas probabilidades 
de acontecimentos únicos, ou informação expressa em termos 
percentuais: "Aquilo que estava disponível no ambiente em que 
evoluímos era a frequência com que realmente nos deparávamos 
com determinados acontecimentos - por exemplo, quando tínha- 
mos sido bem sucedidos 5 vezes das últimas 20 que caçámos no 
desfiladeiro norte. Os nossos antepassados hominídeos estavam 
submersos num imenso fluxo de acontecimentos observáveis que 
podiam ser usados para aperfeiçoar as suas decisões. Assim, se 
temos adaptações para o nosso raciocínio indutivo, elas devem 
ter como input a frequência da informação,,30. Cosmides e Tooby 
conjecturam por isso que os nossos antepassados desenvolveram 
mecanismos que tomavam como input a frequência de acon- 
tecimentos, mantinham essa informação como representações 
frequencistas e usavam essas representações frequencistas como 
base de dados para um raciocínio indutivo eficaz. Uma vez que 
se espera que a mente contenha muitos módulos especializados, 
eles admitem encontrar outros módulos envolvidos no raciocínio 
indutivo, trabalhando de outras maneiras. 

O que podemos esperar a partir desta hipótese? Basicamente 
que ,.(I) A performance no raciocínio indutivo irá variar consoante 
for perguntado aos inquiridos para avaliarem a frequência ou a 
probabilidade de determinado acontecimento, (2) A performan- 
ce nas versões frequencistas dos problemas será superior à das 
versões não frequencistas (3) Quantos mais inquiridos forem 
mobilizados para formar uma representacão frequencista, melhor 
será a perfonnance. (4) Nos problemas frequencistas a perfor- 
mance irá satisfazer alguns dos constrangimentos que o cálculo 

" COSMIDES & TOOBY 1996: 15-16 
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de probabilidades especifica, tal como a regra de Bayes. Isto 
aconteceria porque alguns mecanismos de raciocínio indutivo 
na nossa arq~~itectura cognitiva incorporam aspectos de um 
cálculo de probabilidadest3'. 

Cosmides e Tooby levaram a cabo uma série de experiências 
(nomeadamente ein torno do problema do diagnóstico médico 
acima descrito3') e crêem ter confirmado as suas expectativas. 
No próprio problema de Linda, de Tversky e Kahneman, refor- 
mulado em termos frequencistas, a percentagem de inquiridos 
que cometem a falácia da conjunção pode ser reduzida drasti- 
camente. A versão seria qualquer coisa como: 

Linda tem 31 anos, é solteira, sincera e muito inteligente. Li- 
cenciou-se em filosofia. Enquanto estudante, Linda interessava-se 
profundamente por assuntos relacionados com a discriminafão 
c a justiça social; al6m disso, participava em manifestações anti- 
-nuclear. 

Existem 200 pessoas que encaixam na supradita descrição. 
Quantas delas são: 

bancárias? 

bancárias e participantes activas em movimentos feministas? 

A 'ilusão cognitiva' do excesso de confiança parece igualmente 
poder desaparecer mediante reformulações frequencistas''. Tudo 
isto é no entanto contestável, e foi contestado por Tversky e 
Kahneman. Para Samuels, Stich e Tremoulet, ,,a versão hipótese 
frequencista sugerida por Gigerenzer, Cosmides e Tooby é de- 
masiado simplista. Nem todas as representações frequencistas 
activam mecanismos que produzam bons raciocínios bayesianos, 
da mesma forma que a apresentação de informação num formato 
sequencial, a partir do  qual a distribuição da frequência pode 

)' COSIVIIDES 8; TOOBY 1996 : 17. 

'' CASSCELLS, SCHOENUERGER & GRAYBOYS 1978. 
33 GIGERENZER 1991: 89. 

facilmente ser retirada, nem sempre activa mecanisn~os que fa- 
çam um bom trabalho na detecqâo de correlações. Será preciso 
mais trabalho experimental para que se consiga determinar os 
factores que permitem a activação de bons raciocínio bayesianos 
e que possibilitam uma boa detecção de c~rrela(.ões~.~'. 

Vimos a forma como mecanismos para lidar com a dimensão 
estatística do  mundo poderão intervir na forma como raciocina- 
mos. Outra proposta interessante de Cosmides e Tooby é que 
um outro mecanismo, um módulo da mente, também o faz, 
nomeadamente em casos como a célebre tarefa de selecção 
de Wason. O ponto de partida são versões da tarefa em que as 
performances melhoram drasticamente. Vejamos um exemplo. 

Wa sua luta contra os condutores alcoolizados, as autoridades 
judiciais de Massachussets estão a cancelar licenças de venda de 
bebidas a torto e a direito. Você é segurança num bar em Boston, e 
perderá o seu emprego se não aplicar a seguinte lei: 

"Quem estiver a beber cerveja tem de ter mais de 20 anos." 

Os cartões aqui apresentados contêm informayão acerca de qua- 
tro pessoas sentadas numa mesa no seu bar. Cada cartão representa 
uma pessoa. Um dos lados do cartâo indica o quc a pessoa está a 
beber e o outro lado diz a idade dessa pessoa. Indique apenas os 
cartões que terá necessariamente de virar para saber se essa pessoa 
esrá a infringir a lei. 

I A beber cerveia I 1 25 anos de idade 1 

A primeira coisa a ter em conta é que a estrutura do problema 
é exactamente idêntica à estrutura da primeira tarefa de Wason 
que descrevi. O conteúdo no entanto é diferente, e esse facto 
tem uma importante repercussão nos resultados obtidos (cerca 
de 75% dos estudantes universitários inquiridos responderam 

SAiMUELS, STICH S. TREMOULET 1993, 5 



correctamente a esta versão da tarefa de selecção, enquanto que 
apenas 25% tinham respondido correctamente à outra versão). 
Um grande número de estudos têm explorado estes "efeitos de 
conteúdo" na tarefa de selecção, e eles são sólidos. O problema 
é interpretá-los. Ora, Cosmides e Tooby, de novo avançam uma 
curiosa proposta35, a que Samuels, Stich e Tremoulet chamam a 
hipótese da detecção do batoteiro (cheater detection). 

Sobre o pano de fundo de um ambiente dos nossos ante- 
passados que incluiria a capacidade de encetar trocas sociais 
estáveis, Cosmides e Tooby avançam a hipótese de acordo 
com a qual existiriam nas nossas mentes um ou mais módulos 
darwinianos cuja função seria reconhecer trocas recíprocas e 
detectar batoteiros, i. e., indivíduos que aceitam os benefícios das 
trocas mas não pagam os custos. Em suma, Cosmides e Tooby 
admitem a existência de um ou mais módulos de detecção de 
batoteiros, e seria a intervenção de tais dispositivos na tarefa de 
Wason reformulada aquilo que provocaria os atestados efeitos 
de conteúdo. Algumas versões da tarefa de selecção utilizam os 
módulos mentais desenhados para detectar batoteiros em situa- 
ç e s  de trocas sociais. As versões da tarefa que não accionam 
os módulos de detecção de batoteiros e de trocas ou contratos 
sociais são consideradas muito mais difíceis e a performance das 
pessoas é bastante pior. O problema do segurança no bar de 
Boston accionaria o hipotético módulo de detecção de batotei- 
ros, enquanto que a primeira versão que descrevi, o problema 
que utilizava vogais e números ímpares, não o faria. 

Um autor que se tem dedicado a esta linha de investiga- 
ções é o psicólogo alemão Gerd Gigerenzers. As experiências 
e respectivas interpretações são controversas e outros autores 
avançam hipóteses bastante diferentes acerca destes 'módulos 
de sociabilidade'. 

COSMIDES 1989, COSMIDES & TOOBY 1992. 
"Cf. Centei for Adaptive Behaviour and Cognition, do  M a  Planck InstiNt 

for Human Development d e  Berlim (Iittp://m.mpib-berlin.mpg.de/en/ 
forschung/abc/index.htm). 

Racionalidade 

A parte a correcção de alguma particular teoria psicológica do 
raciocínio e da decisão, o que é que estas discussões nos devem 
fazer pensar sobre racionalidade? Bom, antes de mais fazem- 
-nos encarar a necessidade de descer a discussões cognitivas, 
e de conjugar possíveis conclusões a retirar a esse nível com as 
teorias normativas da racionalidade (trata-se das condições de 
possibilidade para utilizar os cânones utilizados como mode- 
los, na terminologia que tenho vindo a utilizar). Mostram-nos 
também a necessidade de repensar o estatuto dos folkconcepts, 
neste caso para falarmos das nossas capacidades mentais: eles 
podem perfeitamente aplicar-se a uma dada realidade em re- 
sultado de uma dada história evolutiva que nos faz 'tomar' o 
mundo cognitivamente de certa maneira, sendo portanto de um 
certo ponto de vista um ponto de partida e não a última palavra 
daquilo a que queremos chamar racionalidade. 

Pensar sobre a natureza da racionalidade obriga-nos ainda 
a considerar a forma como um sistema atribui mente a outro 
sistema; por exemplo, uma pessoa a outra pessoa, ou a si 
própria. E o que as investigações psicológicas sugerem é que 
o comportamento interpretativo de agentes, que os filósofos 
capturam usualmente de forma exclusivamente conceptual e 
descritiva, pode bem-estar relacionado com dispositivos cogni- 
tivos internos aos agentes, resultantes da evolução, dispositivos 
para mindreading, que consituiriam então a ancoragem cognitiva 
da linguagem da racionalidade considerada pelos filósofos corno 
condição para a descrição de um sistema cognitivo físico como 
mental. A ser assim, a suposição de racionalidade evocada nas 
teorias da mente de raiz quineana (a interpretação radical do 
próprio Quine, a tradução radical de Davidson, a estratégia 
intencional de Dennett) teria uma realidade cognitiva sólida, 
independente de, e anterior a, qualquer interpretação consciente 
feita pelos agentes. A atribuição de mentalidade a si próprio e 
a outrem, relacionada com os mecanismos de raciocínio e de- 
cisão, seria assim um 'fundo cognitivo', antes da racionalidade 
consciente e subjacente a esta. Outras conclusões, que partem 



destes assuntos para uma discussão meta-epistemológica geral 
(acerca do que fazemos quando abordamos empiricamente 
a racionalidade teórica) e que conduzem a uma infiexão em 
direcção ao pragmatismo ficam para o Capítulo 3, FiFiloso&a 
e racionalidade teórica: em que devemos acreditar?, em que 
considerarei as propostas de Stephen Stich acerca da natureza 
da racionalidade avançadas no seu livro The Fragrnefztatiofz of 
Reason (1993). Capítulo 2 

Filoso$a e racionalidade prática. 
o que devemos fnzer?' 

Afirmei no capítulo anterior que a teoria da decisão constituía 
uma referência normativa central dos estudos da racionalidade. 
Ela é também a referência das investigações sobre racionalida- 
de prática de muitos filósofos contemporâneos, embora não 
pertencendo, como é óbvio, estritamente à literatura filosófica. 
Na literatura filosófica, e aqui considero mais especificamente 
a filosofia analítica, podemos considerar que o tratamento dos 
problemas da racionalidade prática se estende desde discussões 
acerca da natureza da acção, da intensão na acção, da raciona- 
lidade na acção até discussões acerca das boas razões para agir 
em situações específicas (e ã questão de saber se essas 'boas 
razões ou razões normativas' são ou não motivadoras para os 
agentes). Na parte final do capítulo anterior procurei mostrar 
a necessidade de ir 'mais abaixo', em termos de mecanismos 
cognitivos subpessoais, seu funcionamento e origem evolutiva, 
para estudar o raciocínio e decisão, antes de demasiado pron- 

' Agradeço ao Pedro Madeira a sua colaboração no Projecto Racio- 
nalidade, Desejo, Crença do GFMC e O incentivo que as suas leituras e 
propostas acerca destas questões representaram pard mim. Essa colabora- 
@o traduziu-se em vários artigos e uma traduqão publicados no n." 9 da 
revista Inrelectil, na Reuisla da Faci~ldade de Letras - Série cle Filosojia e 
na revista Trólei. 



tamente assumirmos que podemos avaliar normativamente 
raciocínios e decisões de agentes reais por transposição directa 
de cânones abstractos determinados. Neste capítulo tratar-se-á 
de uma outra forma de 'ir mais abaixo', desta vez não ao nível 
subpessoal dos agentes através de um inquerito acerca da ori- 
gem, por exemplo, evolutiva, de determinados funcionamentos 
cognitivos, mas à análise dos conceitos necessários para falar de 
racionalidade prática, começando com o próprio conceito de 
acção. Sem conceitos como 'acção', 'intenção', 'razões para agir' 
não há estudos da racionalidade. Ora, a análise de tais conceitos 
traz consigo problemáticas específicas, que se relacionam, por 
exemplo, com questões de filosofia da mente (falar de 'agentes' 
e de 'acção' envolve ter ideias acerca de assuntos tais como a 
natureza da representação, da consciência e eventualmente da 
identidade pessoal, assuntos habitualmente tratados na filosofia 
da mente). Neste Capítulo procurarei esquematizar aqueles que 
me parecem ser os elementos essenciais para compreender 
a forma como os filósofos analíticos abordam usualmente as 
questões da racionalidade prática. Isso será feito em três mo- 
mentos: considerando antes de mais, (i) as questões da natu- 
reza da acção, da explicação da acção e da intenção na acçào, 
em seguida (ii) a questão da racionalidade na ac~ão,  tendo no 
centro a teoria instrumental da racionalidade, e finalmente (iii) 
a questão das razões para agir e portanto propriamente a filo- 
sofia moral, considerada como dizendo respeito à forma como 
podemos e devemos conformar e moldar o nosso querer, de 
forma virmos a querer e a agir de modo justificável pelas nos- 
sas próprias e explicitas razões, para além de, ou por sobre, o 
capricho e o instinto. Estes três estratos organizam em grande 
medida a forma como a literatura filosófica trata a questão da 
racionalidade prática. 

Acção, modelo crença-desejo, intenção n a  acção, 
razões e causas. E. Anscombe e D. Davidson 

Os filósofos chamam teoria da acção, ou fiiosofia da acção, 
a uma área da filosofia em que se procura analisar (i) em que 
consiste uma acção, i. e., o que é que faz com que eventos, 
acontecimentos no mundo, constituam acções de agentes, e (ii) 
em que consiste 'explicar' uma acção, nomeadamente através 
de razões fornecidas pelo agente. Parte do interesse desta dis- 
cussão" vir a saber o que constitui actividade e eventualmente 
responsabilidade de agentes, o que é e o que não é deliberado 
nos comportamentos de humanos. Imaginemos uma situação 
concreta: uma pessoa A tem um revólver na mão, acontece um 
disparo, acontece algo à pessoa B que está uns metros à sua 
frente, ela cai morta. Pelo menos duas coisas diferentes podem 
aparentemente ter sido o caso: A pressionou o gatilho com a 
intenção de matar B, e B morre de facto ou deu-se o acaso 
infeliz de um movimento incontrolado do dedo de A fazer o 
gatilho disparar, provocando a morte de B3. Poderá a diferença 
entre as duas situações dever-se a algo que se passa (ou não 
se passa) no interior do agente, e que terá a ver com entidades 
mentais como intenções e razões? Procuro em seguida respon- 
der a esta pergunta, e ao responder-lhe ficará também claro o 
que se entende por acção, por contraste com meros eventos. 
O filósofo americano Donald Davidson (1917-2003) e a filósofa 
britânica Elizabeth Anscombe (1919-2001) são dois nomes incon- 

Que se situa na convergência de domínios wis como a filosofia da 
mente, a metafísica, a teoria da decisão racional e a psicologia (é aliás 
preferível falar aqui em geral de ciência cognitiva, de forma a incluir 
também a neurociência, cujos tratamentos da voluntaridade e iniciação de 
comportamento siio obviamente relevantes). 

) Ou pessoa B pode ter tido um ataque cardíaco fawl no inswnte em 
quc a bala começa a penetrar no seu peito (agradeço a Ricardo Fernandes, 
aluno de Filosofia da Linguagem na FLUP (2003-20041, pela sugestão de 
variações possíveis deste exemplo). 



Sofia iMig~iens 

tornáveis na tentativa de resposta. Grande parte do que digo a 
seguir baseia-se nas propostas de Davidson e Anscombe quanto 
ã natureza das acções, da explicação das acções e das acções 
intencionais. Vale a pena recordar que Davidson considerava a 
obra de Anscombe Intention (1957) o mais importante trabalho 
sobre raciocínio prático desde Aristóteles e que uma das inten- 
ções de Anscombe em Irztentiorz é afastar aquilo qiie considera 
serem as más interpretações estabelecidas da caracterização do 
raciocínio prático feita por Aristóteles4. 

Queremos então saber antes de mais o que é uma acção. Em 
seguida perguntar-se-á em que consiste a explicação de uma 
acção e em seguida o que é uma acção intencional. Apenas 
se existem essas coisas (acção, intenção) se poderá sequer falar 
de agentes (oii pelo menos de certo tipo de agentes), que deli- 
beram, decidem e agem intencionalmente e sem agentes desse 
tipo não há teoria da racionalidade prática possível. Vejamos 
um novo exemplo. Pense-se na seguinte diferença: vemos um 
vaso de flores que cai de um segundo andar em cima da cabesa 
de alguém que passa na ma. Uma opção: o vento fez com que 
o vaso caísse. Outra opção: alguém contratado para matar a 
pessoa que passa na ma empurrou certeiramente o vaso. Não 

" Anscombe pensa em interpretações 'intclectualistas', que vêm o 
conliecimento prárico sob o prisma do conhecimento teórico, o que con- 
duz nomeadamcntc a considerar o silogismo pritico como prova de uma 
conclusào (com o esrranlio resultado de que, como vários comentadores 
notaram, nada parece seguir-se quanto a fazer alguma coisa...). Pense-se 
no exemplo: Alimentos secos são apropriados para qualquer humano / 
O alimento x é um alimento seco / Eu soii humano / Este t. um pedaço 
do alimento x / Estc alimento é apropriado para mim. Temos vonvadc 
de responder: sim, e depois? (i. e., nào somos necessariamente movidos 
a acçào alguma). Cf. ANSCOMBE 1957: 58. Anscombe quer criticar quem 
vê o raciocinio teórico sob a perspcctiva do raciocinio prático, por isso 
escoilie esse exemplo. Podemos determinar no enranto que o silogismo 
prático - entendido como modelo de raciocínio para agentes racionais 
que escolhem as suas acções - tem que ter como premissa a e!iuncia@o 
de um desejo do agentc. 

diríamos que se trata de uma acção em ambos os casos, mesmo 
que um registo filmado do vaso que cai e mata o transeunte nos 
mostrasse exactamente 'a mesma sequência de eventos num e 
noutro caso'. O que é que faz com que num caso falemos de 
acção mas não no outro? 

Admitamos um mundo de eventos, particulares e concretos, 
que simplesmente acontecem, de acordo com leis físicas. O que 
constituiria neste mundo uma ac~ão? Na terminologia associada 
a Davidson (e em geral ao modelo crença-desejo5) mostrar que 
uma acção é uma acção, que nesse mundo, em dadas circunstân- 
cias, existem acontecimentos, por exemplo, movimentos de um 
corpo humano, que são também acções, chama-se racionalizar 
uma acção. Racionalizar uma acção é dar a razão do agente 
para ter levado a cabo aquela acção. Para racionalizar uma 
acçâo é sempre necessário atribuir a um agente uma intenção, 
e para falarmos de intenção precisamos de (pelo menos) um 
desejo e (pelo menos) uma crença relevante. Sem isso não 
poderemos falar de acções. Acções são então 'contecimentos 
intencionais' e de acordo com o modelo densa-desejo o que 
temos que fazer para tornar inteligível a acção como acção é 
portanto olhar para acontecimentos no mundo de um ponto 
de vista mentalista, que faça sobressair desejos e crenças rele- 
vantes de um agente. Diremos portanto que existe uma acção 
se eventos no mundo são 'racionalizáveis' a partir de crenças e 
desejos de um agente. 

Na teoria da acção está em causa ainda uma outra questão: 
é necessário não apenas especificar o que distingue acções de 
meros acontecimentos mas também saber que força explicari- 
va tem o discurso acerca de intengões de agentes e razões do 
agente para as acções. Noutras palavras, é necessário saber se 

i Convém aqui perguntar o que poderia opor-se ao modelo crença- 
-desejo. A resposta mais plausível é que o que se opõe ao modelo crença- 
desejo, ou está mais próximo de se lhe opor, é defender que apenas crenças 
ou apenas desejos chegam para motir8ar à acyão (c[, por exemplo, NAGEL 
1970, The Possibili<y ofAlinrism). 



'coisas mentais' como intenções e razões que se encontram em 
agentes - e às intenções e razões chega-se a partir das cren- 
ças e desejos - e causas se excluem mutuamente, ou se pelo 
contrário razões podem explicar causalmente acções. Poderão 
razões, 'coisas mentais', causar acções que são de alguma for- 
ma 'intervenções no mundo'? Como é que isso seria possível? 
Mas o que são afinal 'razões'? Usando a terminologia do mode- 
lo crença-desejo, razões são conjuntos crenças-desejos de 
agentes6. Ora, uma proposta que por vezes vai em conjunto 
com a primeira no chamado modelo crença-desejo (é esse o 
caso em Davidson, por exemplo, e ele constitui referência no 
pensamento destas questões) é que o par formado pelo desejo 
e pela crença relevantes para a racionalização da acção também 
constitui a causa dessa acção. Davidson defendeu esta tese no 
seu artigo Actions, Reasons and  Causes (1963) contra uma p o  
sição wingensteiniana muito difundida na altura de acordo com 
a qual causas e razões eram conceitos de âmbitos diferentes e 
consistia um erro categoria1 pensar nas razões como causas. A 
tese que Davidson desenvolveu obrigou-o a esclarecer posições 
ontológicas acerca do lugar da mente no mundo. 

Vou procurar descrever o caso de Davidson contra os witt- 
gensteinianos. Temos então que os witgensteinianos consideram 
uma falácia naturalista falar de causas de acções. Porquê? Porque 
razões e causas seriam conceitos de ordem diferente e dizer que 
uma razão causa uma acção seria um erro conceptual, uma uans- 
gressão dessas ordens. No seu artigo clássico de 1963 Actions, 
Reasons arzd Causes Davidson avança razões para a oposição 
à posição dos wittgensteinianos. Como já tínhamos visto, para 
falarmos de acção precisamos de agentes com estados mentais 
tais como crenças e desejos. Embora crenças e desejos sejam 
noções mentalistas, cuja relação com o mundo físico é difícil de 
conceber, Davidson defende que podemos e devemos continuar 

Alguns autores, por exemplo, F. Schick, acrescentariam ainda o 
entendimento - i~nde?sfanding - da situaçâo. 

a falar de causas quando falamos de acçòes, e especificamente po- 
demos falar das razões como causas das acções. Embora descri~ões 
psicológicas de eventos constituam um 'modo de explicação sem 
eco na teoria física' (descrições de acções são intensionais, contextos 
referencialinente opacos), é possível falar causalmente de razões 
para agir porque os eventos descritos como razòes são também 
eventos físicos que causam algo no mundo. 

Para defender que as razões podem ser causas, Davidson terá 
que esclarecer o que é 'explicar' no âmbito da acsão liumana 
(versus 'explicar' no âmbito das ciências físicas). Ora, Davidson 
pensa que a explicação de uma acção (ao contrário da explicação 
da ocorrência de eventos por leis físicas) envolve a racionalidade. 
As acções são racionais, as leis da física não são racionais. No 
entanto, racionalidade é uma noção problemática, nomeadamente 
por ser, de acordo com Davidson, uma noção mentalista e holis- 
ta. A proposta que avança é a seguinte: a ligação enue razão e 
acção (nos casos em que a razão é de facto a razão para a acção) 
é uma conexão que obtém entre dois eventos (por um lado, o 
facto de o agente acreditar e desejar e por outro o facto de o 
agente agir) e que pode ser descrita de maneiras diferentes. Essa 
conexão é (i) racional, tanto quanto o par crença-desejo (aquilo 
a que Davidson chama razão primária) especifica a razão para a 
acção, (ii) causal, tanto quanto um evento causa o outro. Aliás 
para Davidson não há outra maneira de distinguir exactamente 
por qual razão um agente age a não ser dizendo que foi essa a 
razão, de entre as muitas possíveis, que causou a acção7. 

A l é m  de Actions, Reasowand Cazues (1963) Davidson publicou vários 
outros artigos imporuntes na tcoria da acçâo e da racionalidade, tais como 
por exemplo, How is weakness of lhe willpossible? (1970) (cujo tema são as 
patologias da racionalidade prática tais como a akrasia e o auto-engano), 
Agency (19711, Intending (1978). Todos estes artigos se encontram em 
DAVIDSON 1980, Ersay on Actions and Euents. Um outro artigo que me- 
rece referência neste contexto 6 Ralio?ialAniinals (DAVIDSON 1982). Mais 
recentemente foi publicado um volume de  ensaios intitulado Probletns of 
Rational<y (DAVIDSON 2004). 



Como afirmei, foi precisamente a teoria da acção de 
Davidson que o levou a especificar a a sua célebre proposta 
ontológica, o monismo anómalo. O monismo anómalo é a res- 
posta de  Davidson à questão 'Como é que o mental existe no 
mundo físico?. De acordo com Davidson, o mental deve ser 
pensado em termos de 'superveniência'. Em Mer~tnl Euents (1970) 
Davidson coloca o problema da seguinte forma: ,,Eventos mentais 
tais como percepções, recordações, decisões e acções resistem 
a ser capturados na rede nomológica da teoria física. Como é 
que este facto pode ser reconciliado com o papel causal de 
eventos mentais no mundo físico?." A ideia de Davidson, como 
já vimos, é que aquilo que ocorre (eventos que são ocorrências 
datadas-localizadas irrepetíveis) pode ser descrito enquanto fí- 
sico e enquanto mental. No primeiro caso estamos perante um 
mundo regido pela causalidade. Se aquilo que ocorre é descrito 
enquanto mental há uma 'anomalia', e os conceitos a utilizar 
são de  superveniência. As leis físicas não se aplicam a even- 
tos-descritos-como-mentais. Não há, não pode haver, segundo 
Davidson, leis psico-físicas. Em concreto explicações racionais, 
explicações acerca da nossa natureza mental, não podem ser 
dadas no vocabulário das ciências físicas. 

'Monismo' significa aqui obviamente que o mundo é de uma 
só natureza (e é físico), 'anómalo' refere-se ao que não cai debai- 
xo de uma lei. Toda a esfera do mental é 'anómala' relativamente 
ao mundo regido por leis que é o mundo físico. Mas o facto de o 
mundo, que é físico, ser regido por leis da física, não é suficiente 
para nos permitir falar do pensamento e da mente em termos 
físicos. As leis da íísica não servem para explicar a mentalidade. 
De resto, o holismo que permite o acesso interpretativo ao mental 
não encontra sequer eco na física, admite Davidson. Para com- 
preendermos esta posição temos que especificar o que se quer 
dizer com explicação. Note-se que esta discussão generaliza a 
discusão acerca de razões como causas de acções. 

DAVIDSON 1970: 207. 
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Quando se trata de ciências físicas e naturais é fácil dizer 
o que é explicar: explicar é s~lbsuiizir eventosfísicos a t~nza lei. 
É esta forma de pensar que não faz sentido transpor para o 
pensamento sobre acções de huinanos. Quando falamos de 
explicar uma acção o que queremos não é descrever eventos 
físicos sob leis mas sim dar razões, dar as razões que condu- 
ziram 2 acção. 

As posições defendidas neste âmbito - trata-se de saber até 
que ponto coisas mentais podem ser explicativas daquilo que 
acontece - determinam a forma como vemos o poder causal 
de explicações psicológicas, explicações de acontecimentos no 
mundo em termos de razões de agentes, sendo obviamente 
relevantes para o tratamento da voluntaridade na acção. Saber 
de que acção falamos e o que a provocou levar-nos-á ainda à 
necessidade de individuar acçtks, a procurar saber se os mesmos 
eventos sob diferentes descrições mentalistas podem constituir 
diferentes acções, com as quais o agente tem diferentes relações 
de voluntaridade (a intuição é, basicamente, que aquilo que é 
ou não é voluntário no que o agente está a fazer tem a ver com 
o que o agente sabe, com a forma como o agente configura a 
situação). 

É muito importante repetir que racionalizar uma acção, nesta 
linguagem davidsoniana e que se generalizou, não quer de forma 
alguma dizer mostrar que essa acção é racional. 'Racionalizar' 
não tem também o sentido freudiano de justificação post hoc 
(i. e., explicação coerente para uma acção cujos verdadeiros 
motivos não se conhece), de que falei na Introdução: raciona- 
lizar uma acção no sentido davidsoniano e da teoria da acção 
em geral quer dizer apenas mostrar que se trata de uma acção, 
por constraste com meros acontecimentos. 

Se o filósofo americano Donald Davidson é uma referência 
na teoria da acção e um dos defensores do  modelo crença- 
-desejo atrás mencionado, o clássico de referência para o tema 
da acção intencional é E. Anscombe (1957, Intention). Resumo 
em seguida brevemente as suas posições. 



Antes de mais, perguntemos claramente o que é a 'ùltenção'. 
Intuitivamente, a intenção é qualquer coisa como um plano do 
agente, que este tenta realizar através as suas acções. Intenções 
envolvem assim desejos de fazer alguma coisa e crenças acerca 
do que é o caso e acerca da forma como actos realizarão o que 
se pretende. Mas muita coisa pode 'meter-se pelo meio' desta 
caracterização (por exemplo, eu sei que o meu amigo adora 
morangos, compro-lhe morangos, ofereço-lhos e ele vai parar 
ao hospital com uma reacção alérgica inesperada - havia essa 
intenção? Faz-se uma guerra para libertar um país e mata-se 
milhares de pessoas - havia essa intenção?). Anscombe estava 
de resto preocupada com casos como este último e a subtileza 
da sua abordagem consistiu precisamente em procurar delimitar 
concepmalmente aquilo de que falamos quando falamos de in- 
tenção. Os pontos princípais da caracterização da intenção feita 
por Elizabeth Anscombe, que levam em conta a intuição de que 
aparentemente uma acção pode ser descrita de muitas maneiras9, 
ião os seguintes: (i) não é possível falar de intencionalidade de 
movimentos corporais tout court. mas apenas da intencionalidade 
de movimentos sob uma descrição, e o agente deve aperceber 
os movimentos sob essa particular descrição (ii) não é suficiente 

Um celebre exemplo de Intention é o seguinte: temos um homem, 
que move o braço para bombear a água para encher o depósito de água 

-m encontrou de uma casa para envenenar os habiwntes dessa casa (alguL 
uma forma de contaminar sistematicamente a fonte com um veneno cumu- 
lativo cujos efeitos são imperceptíveis até não poderem já ser combatidos). 
Quantas acções e intenfões existem aqui? Será que há uma descrição que 
é 'A descriyão correcta'? Anscombe imagina em seguida que os habitantes 
da casa eram os governantcs de um estado e suas famílias, estando os 
primeiros envolvidos em planos de guerra e extermínio. O interesse deste 
particular exemplo de Intention tem obviamente a ver com a distribuição 
da 'acsão' ao longo do tempo e com o não contacto entre supostos agentes 
e aqueles que sofrem as consequências da acção. O que C que o homem 
do exemplo está a fazer? Como nota Anscombe, ele esrá a ganhar um 
ordenado, a sustentar a família, a gastar as solas dos sapatos, a provocar 
movimentos do ar, a ajudar a libertar o país, etc ... 

que exista apercebimento pelo agente de comportamentos pró- 
prios sob uma descrição para haver intencionalidade na acção 
do agente, essa descrição ou apercebimento pelo agente tem 
que ser feita sem observação, (iii) uma acção será intencional 
se o agente puder fornecer a razão para a sua acção. Anscombe 
chamou ainda a atenção para a diferença na direcção de ajuste 
entre crenças e intenções e propôs uma terminologia ainda hoje 
comum: nas crenças trata-se de representar o mundo tal como 
este é (a direcção de ajuste é 'mente-mundo', no sentido em 
que cabe ã mente ajustar-se ao mundo), nas intenções trata-se 
de 'fazer o mundo ser de uma determinada maneira' (a direcção 
de ajuste é mundo-mente, no sentido em que cabe ao mundo 
ajustar-se à mente). Anscombe compara as intenções com plantas 
de arquitectura, pelas quais se concebe o desenho de um edifí- 
cio: ter uma intenção é estar disposto a agir no sentido de fazer 
o mundo ajustar-se-lhe, por contraste com ajustar a mente ao 
mundo (pense-se, por exemplo, na diferença entre o uso de uma 
lista de compras para fazer compras numa loja e a elaboração de 
uma lista de objectos no local do crime feita por um detective). 
Parte do interesse pessoal de Anscombe nestes problemas tinha 
a ver com uma característica importante das acções humanas: 
uma pessoa que pensa que está a fazer uma coisa está, frequen- 
temente, a fazer outras coisas também (embora fosse uma pessoa 
extravagante e de certa forma heterodoxa, Anscombe era uma 
católica convicta, preocupada com questões, como por exemplo, 
as implicações filosóficas da contracepção). 

Anscombe defendeu que toda esta caracterização das inten- 
ções deveria ser desligada do mundo das causas físicas. Este 
é um ponto com o qual Davidson não concorda, como já se 
viu. Davidson adopta no entanto de Anscombe o princípio se- 
gundo o qual as acções não são simplesmente intencionais ou 
não intencionais mas apenas sob uma dada descrição podem 
ser assim consideradas. É aliás apenas sob uma determinada 
descrição que uma razão explica uma acção. Esta descrição é 
uma descrição mentalista. Por exemplo: uma mulher sentada à 



mesa come intencionalmente um bife. Mas ela não come inten- 
cionalmente o seu animal de estimação (no entanto, aquela carne 
é a carne do seu animal de estimação). Duas acções diferenles 
podem ser descriçòes dos mesmos eventos. Dois sentidos de 
intencionalidade estâo aqui em causa: (i) abozltness (ii) volunta- 
ridade. A ideia é que o mundo das acções é um mundo mental 
(ou o mundo considerado/descrito enquanto mental) e só aí se 
pode falar de voluntaridade. 

Recordo que, embora adopte os princípios de Anscombe 
quanto ã distinção do que é e não é intencional, Davidson opõe- 
-se aos witggensteinianos. Ora, Anscombe é uma discípula de 
Witggenstein tanto quanto aqueles pensam que constitui uma 
falácia naturalista falar de causas de acções. 

O que é que interessa reter de tudo isto para pensar sobre a 
natureza da racionalidade? Há obviamente semelhanças e coin- 
cidências nas descrições de Anscombe e de Davidson acerca de 
acção, intenção, razões para a acçào. Vamos reter o seguinte: para 
eventualmente virmos a falar de racionalidade prática precisamos 
de acções, e para falar de acções precisamos da mente, i. e., de 
desejos e crença relevantes de agentes. Sabemos que é apenas 
sob uma específica descrição que uma acção pode ser intencio- 
nal. Davidson acrescenta no entanto algo na sua teoria da acção, 
que Anscombe tinha prescrito, a ideia segundo a qual alguns 
dos pares formados por um desejo e por uma crença relevante 
além de racionalizam uma acção também constituem a causa 
dessa acção. É obviamente polémico falar de causas de acções 
(afinal acções são entidades que só intencionalmente, de forma 
mentalista, 'aparecem' no mundo), no entanto falar de razões 
como causas de acções é precisamente a marca davidsoniana 
em teoria da acção, e deve ser concebida em conjunto com as 
suas posiçòes metafísicas e de filosofia da mente. As razões pelas 
quais é problemático falar de causas de acgòes são várias, apon- 
to apenas uma. Desde logo é preciso saber quando começam 
acções e que acções começam - o que pode ser complicado 
nomeadamente porque aquilo a que queremos chamar acçào 

só existe sob uma determinada descriç'âo intencional, mas essa 
descição intencional 'refere' um comando motor, um esquema 
de acçào que tem que ser cerebralmente iniciado (e pode haver 
desfasamento, ou antecipação da iniciação cortical de um movi- 
mento relativamente ã intenção na acção apercebida pelo próprio 
agente - podemos falar aqui de um Problema de Libetlo). 

Esta problemática metafísica e mental está subjacente ã 
questão da motivação para a acção. Davidson está interessado 
em razões e causas, e explicação de acções, e pensa que razões 
(pares crença-desejo) causam acgões -resta saber como se rela- 
ciona isso com a questão da motivagão do  agente à acçào. Em 
princípio, razões para a acção que podem ser fornecidas pelo 
próprio agente funcionaram para este como 'razões motivantes'. 
Mas as razões pelas quais o agente age não são necessariamente 
boas razões, razoes normativas: podemos perfeitamente imaginar 
que há boas razões para agir de uma certa maneira mas elas 
não motivam o agente, que age ainda assim por determinadas 
razões, que são as suas razões, que são motivantes, mas não 
boas no sentido de normativas. 

Vários debates de filosofia moral e teoria da acção se iniciam 
aqui, não apenas a questão das razões motivantes ou motivado- 
ras velsusrazões normativas", como o debate acerca de razões 
internas ou externasn, e o debate acerca do  poder motivacio- 

'O O problema dc Libet (chamo-llic assim em referi-ncia a o  ncurocienusta 
Benjamin Libet) diz icspeito ao arraso da consciência dc  intenção relati- 
vamente à iniciação moton da acção no ceiebio do  agente (cf. MIGUENS 

2002: 331-3321. 
" Cf DANCY 2000, apêndice a o  Capítulo 1, para uma Iiisrória da 

disrinção entre nzões motivantes e nzões normativas. Dc acordo com o 
autor, a distinção aplica-se a contextos (respectivamente de deliberaçãqe 
de  justificação), e não a tipos de razões. Razõcs motivadoras são razões 
pelas quais fazemos alguma coisa, nzões normativas são nzões que damos 
como boas nzões p a n  justificar uma acção. 

'? A questão está marcada pela abordagem de Bernard Williams 
(\VlLLIAi\lS 1980). Iniernalismo c extemalismo são termos que dizem res- 
peito ao que acima escá chamado razões normativas. O internalismo é a 



na1 de desejos u e ~ u s  crenças (alguns autores defendem, por 
exemplo, que apenas os desejos motivam, representações ou 
crenças não têm força motivacional alguma, outros que crenças 
motivam), o debate em torno da existência de razões para agir 
que não são desejos. 

Racionalidade na acção: a teona instrumental 

Imaginemos no entanto que estamos satisfeitos com as defi- 
nições mínimas dos conceitos de acçào, intenção e razões como 
causas de acções. Pelo menos temos disponíveis definifões, que 
podem servir-nos como ponto de partida. Passemos então à se- 
guinte questão: em que consiste a racionalidade na acçào? Se o 
ponto de referência da resposta à pergunta O que é uma acçüo? 
é o modelo crenfa-desejo, o ponto de referência da resposta à 
pergunta O que é racionalidade na acçüoié a teoria instrumental 
da racionalidade". 

A teoria instrumental da racionalidade - frequentemente 
chamada 'humeana', em referência ao filósofo escocês David 
Hume (1711-1776) - é  uma teoria dos critérios que tornam uma 
acçào racional, i. e., ela diz-nos o que faz com que consideremos 
uma acção racional. Retomemos um dos exemplos que utilizei 
atrás: vemos um vaso de flores que cai de um segundo andar 
em cima da cabeça de alguém que passa na Na, sabemos agora 
que alguém contratado para matar a pessoa que passa na rua 

tese segundo a qual um agente A só tem uma boa razão para fazer algo F 
quando, se conhecesse todos os factos relevantes e deliberasse racional- 
mente, ele ficaria motivado a fazer F. O externalismo é a tese segundo a 
qual é possível o agente A ter uma boa razão para fazer F e não se sentir 
motivado. Internalismo e externalismo são posições acerca da relação entre 
boas razões, razões normativas e motivação. 

"Assim como perguntamos o que se poderia opor ao modelo crenfa- 
-desejo como teoria da acçào, é uma boa estratégia perguntar o que se 
opõe 3 teoria instrumental como teoria da racionalidade na acção. 

empurrou ceneiramente o vaso. Há um certo sentido em que 
dizemos que essa acção foi racional, mesmo se achamos que 
não deveria ter sido praticada - que sentido é esse? É o sentido 
da teoria instrumental da racionalidade. De acordo com a teoria 
instrumental (e não é a primeira vez que encontramos esta de- 
finição, ela foi avanfada no Capítulol), uma acção é racional 
se e só se mobiliza os meios adequados para atingir os fins 
que satisfarão os desejos do agente. Se o assassino contratado 
do nosso exemplo resolvesse empurrar um esponja do segundo 
andar pretendendo alcançar o mesmo objectivo a sua acçào não 
seria racional. A teoria instrumental não é uma teoria das (boas) 
razões para agir - ela diz-nos em que consiste a racionalidade 
na acção, não é uma teoria moral. O facto de termos razões 
para considerar a acção racional do assassino contratado como, 
por exemplo, imoral ou injustificada ou condenável mostra que 
depois da questão da acção e da racionalidade na acção, vem 
a questão das razões para agir tal como os filósofos morais a 
tratam quando perguntam 'o que devemos fnzex?'. Temos boas 
razões para agir assim ou assim? (a pergunta deve dirigir-se, no 
exemplo que temos tido em mente, ao assassino contratado). 
Quais são as razões que movem e devem mover os agentes? 
Essa será outra questão, a questão do estatuto das razões para 
a acção e aí algumas pessoas (os internalistas, como o filósofo 
inglês Bernard Willia~ns'~) defendem as razões para a acção estão 
'ancoradas nas motivafões do agentes', outras que elas são inde- 
pendentes, de modo a que poderemos dizer 'Há razões para agir 
assim ou assim' independentemente de os agentes se sentirem 
motivados (é, por exemplo, a posição do filósofo inglês Derek 
Pariit). Neste último caso poderíamos dizer, por exemplo, há 
coisas que seria objectivamente bom fazer, independentemente 
de os agentes se sentirem motivados a isso. 

Tendo na mão uma definisão de racionalidade na acçào, o 
que nos falta? Bom, antes de mais notemos que a definição nos 



diz em que pode consistir a racionalidade na acção mas não o 
que fazer em cada circunstância, quais os meios a mobilizar, 
por quais razões agir. 

Outra coisa que definitivamente não temos ainda ao ter na 
mão a definição instnimental de racionalidade na acgão é uma 
ideia do que leva alguém, algum agente a agir (aliás, Hume só 
pede propor uma teoria instrumental da racionalidade na acção 
porque pensava que a razão era 'impotente' na motivaçào para a 
acção, só  entra quando os fins estão decididos e estes são postos 
pelas paixões e desejos, que são ao contrário da razão, algo que 
nos move a agir). Passemos então à questão da motivação para 
a aqão.  Vou tomar as teorias de Hume e Ilant como teorias em 
confronto quanto à motivaçào dos agentes para a acção. 

Filoso)~ moml: D. Hume versus I. Ibn l  

Repare-se que o facto de  ser racional realizar uma acção se 
temos determinados desejos - até aí leva-nos a teoria instru- 
mental da racionalidade na acção - não constitui por si só razão 
para realizarmos essa acção: imagine-se que temos um desejo 
enorme de ter um diamante, está na nossa frente um belíssimo 
diamante, ninguém nos observa e basta esticar a mão pegarmos 
nele e ficamos a ter um diamante. E no entanto dá-se o caso de 
nos impedirmos de fazer tal coisa. 

Pegando exactamente neste último exemplo, será que ele 
nos mostra um dos grandes problemas aqui presentes, o facto 
de os desejos poderem ser contrários à razão? Mas poderão de 
facto os desejos ser contrários à razão? Existe uma coisa tal que 
meresa ser chamada um 'desejo irracional'? Podemos qualificar 
os nossos desejos, que por hipótese nos assaltam, invadem, 
sobrevêm, como racionais ou irracionais? Podemos pelo me- 
nos falar de desejos motivados (desejos a que chegamos após 
deliberasão, como autores desde Aristóteles a Thomas Nagel 
pretenderam), em contraste com os mais comuns desejos não 

motivados que nos acometem? Por outras palavras, temos assim 
tanta possibilidade de valorizapio e intervenção no nosso pró- 
prio querer, tanto espago conceptual de observaçâo? 

Hume e Kant, autores que representam - ou pelo menos são 
tomados em grande parte da literatura filosófica contemporânea 
como representando - posições antitéticas no âmbito da filosofia 
moral, dão-nos respostas totalmente diferentes a estas questões. 
Descrevo em seguida a forma como cada um deles concebe a 
motivação para a acção. Ambas as descrigões têm cabimento no 
seio de uma dada concepção de mente. Essas concepções de 
mente são diferentes, e são também elas que estão em causa. De 
facto, noções como voluntaridade, liberdade, unidade do agente 
e questões acerca de desejos e racionalidade estão suspensas 
da teoria da mente, e a adopgào de uma determinada teoria da 
mente e da acção pode pesar de forma definitiva nas posições 
substantivas defendidas em filosofia moral. 

Para se ter uma ideia da posteridade de posições de Hume 
e Kant no pensamento contemporâneo, podemos ter em mente 
dois dos mais importantes filósofos contemporâneos, Thomas 
Nagel e Simon Blackburn. Thomas Nagel é, na forma como 
concebe os fundamentos da moralidade e a relação entre a ética 
e a motivação para a acção um kantiano (e isto não significa 
que Nagel aceite os dualismos kantianos, mas sim que defende 
que há motivações para a acção especificamente morais, - por 
contraste com uma dependência face à psicologia - e que as 
nossas razões para agir estão sujeitas a um constrangimento 
formal de objectividade'j) enquanto Simon Blackburn é um 
humeano que se opõe às concepções racionalistas dominantes 
em teoria da mente e da acção. 

" Nagel atribui um papel centnl à motivdçÃo &rica para a acção na con- 
cepyào metafisica quc o agcnte faz de si próprio. Kant falava de liberdade, 
Nagcl fala da concepçâo de si como uma pessoa entre outns pessoas. 



Hume: motivaçãopara a acção 

David Hume defendeu, de uma forma que ficou célebre, 
que a razão só por si não nos move a fazer coisa alguma. Sem 
o suporte das paixões (desejos) a razão é incapaz de nos fazer 
preferir a ou b, ter um ou outro objectivo. É este o contexto da 
afirmação do Tratado da Natureza Humana (1739) segundo a 
qual não é contrário à razão eu preferir a destruição do mundo 
inteiro a um arranhãozinho no meu dedo (Livro 11, Parte 111, 
Secção 111). É devido ao seu carácter inerte, à sua impotência 
para nos fazer tender para a ou b ou c, para nos dar fins ou 
objectivos, que a razão é e deve ser, segundo Hume, 'a escrava 
das paixões', não deve nem pode pretender outro ofício senão 
servir e obedecer (Tratado, Livro 11, Parte 111, Secção 111). Para 
compreender melhor esta posição é preciso saber o que Hume 
quer dizer com 'paixões' e com 'razão'. 

Em geral, na teoria humeana da mente, paixões são impres- 
sões de reflexão. Nos termos da teoria humeana da mente, as 
impressões de reflexão procedem das impressões mais directas, 
originárias, que são as impressões de sensação (estas por sua 
vez têm causas naturais e físicas, que não são objecto da teoria 
da mente). As impressões de reflexão surgem na mente de 
duas formas: ou imediatamente, provocadas pelas impressões 
de sensação ou pela intermediação das ideias destas. As paixões 
são impressões de reflexão do segundo tipo e são de alguma 
forma primitivas na nossa natureza. Ao contrário das represen- 
tações de factos pela razão, que são susceptíveis de acordo e 
desacordo com a realidade, as paixões ou desejos não podem 
ser verdadeiras nem falsas. Sob o título de paixões Hume analisa 
no Tratado da Natureza Humana, sobretudo no Livro I1 que 
lhes é precisamente dedicado, por exemplo, o desejo, a aver- 
são, o medo, o amor, o ódio, a tristeza, a alegria, a ambição, o 
orgulho, a humildade, a vaidade, a generosidade, etc. 

Quanto à razão, que Hume define como a descoberta da 
verdade e falsidade, que consistem num acordo ou desacordo 

com a realidade, seja quanto a relações de ideias seja quanto a 
existência e factos reais, ela é afinal o aspecto representativo da 
mente. Ora, o que é importante na teoria humeana da natureza 
mental é o facto de Hume considerar que não é esta dimensão 
representativa - a que poderíamos acrescentar a dimensão 
'instrumental-calculadora' da mente, que nos permite inferir 
a partir das situações representadas, avaliar probabilidades e 
ajustar meios a fins - que nos conduz ã acção. Apenas paixões 
ou desejos nos movem. Não podem existir razões para a acção 
independentes dos desejos. Daqui decorre, por exemplo (e este 
é um argumento fundamental no Tratado da Natureza Humana, 
Livro III), que, na medida em que a moral nos move à acção 
(Hume pensa que ela excita paixks e produz ou impede acç&s), 
ela não pode ser derivada da razão. Na prática isto significa que 
para Hume nem as 'regras' da moral são conclusões da razão 
nem a 'virtude' é concebível como conformidade com esta. 

Para compreender melhor a imagem humeana da nossa na- 
tureza mental dinâmica, convém compará-la com o seu opos- 
to. A imagem antitética pertence a um imaginário filosófico e 
psicológico intemporal, e faz-nos pensar na Razão como um 
condutor, um cocheiro, que controla os desvairados 'cavalos' 
das paixões e dos impulsos irracionaisI6. Esta imagem corres- 
ponde ao clássico dualismo acerca da nossa natureza mental a 
que podemos chamar 'Razão uersus paixões' ou 'Apolo uersus 
Diónisos'. Ora, de um ponto de vista humeano, quando temos 
aí uma pessoa a que queremos chamar sensata e razoável, não 
devemos concebê-la como funcionando (motivacionalmente, 
dinamicamente) da maneira retratada. À imagem do agente 
como um decisor racional, que controla as suas próprias paixões 
insensatas, Hume contrapõe a seguinte ideia: todos os trajectos 
motivacionais, todos os impulsos ou tendências do querer, são 
determinados por paixões, preocupações ou cuidados. Noutras 
palavras, para querermos, para que o nosso querer tenda, temos 

l6 Cf. BLACI<BURN 1998. 



que nos preocupar, importar, ser movidos. Ora, nós só podemos 
ser movidos por desejos. A razão ela própria não inclina a nada, 
apenas nos informa acerca das situações e permite prever resul- 
tados possíveis, mais ou menos prováveis, das nossas acções. De 
um ponto de vista humeano, um agente totalmente racional não 
faria em última análise absolutamente nada, não seria movido 
ou motivado para a acção. O que acontece pelo contrário com 
as pessoas, considerando casos não patológicos de pessoas que 
vão tendo tendência para agir, é que em qualquer situação em 
que vem a existir um querer conducente à acção há paixões ou 
interesses que 'contrabalançam' outras paixões ou interesses, 
sendo que alguma vem a dominar, num dado momento, sem 
no entanto extinguir as restantes. A própria ética funda-se em 
sentimentos. Assim, de um ponto de vista humeano, uma pessoa 
sensata ou razoável é assim aquela que é movida por paixões 
de alguma forma 'acertadas' e não a impossível pessoa 'movida 
puramente pela razão'. 

Repare-se que a estas duas imagens antitéticas de pessoa 
sensata e racional, a da vitória e a do equilibrio pontual, corres- 
pondem duas imagens muito diferentes das pessoas que estamos 
dispostos a considerar 'irracionais'. Na primeira imagem uma pes- 
soa irracional é aquela na qual o condutor, i. e., a Razão, perdeu 
o controlo das paixões. Mas de um ponto de vista humeano não 
podemos sequer afirmar com boa consciência de uma pessoa 
que consideramos, por exemplo, maligna, malévola ou perversa 
que ela é pura e simplesmente irracional e que qualquer huma- 
no racional deve ver isso que nós vemos, ao considerar as suas 
acções. Apenas podemos afirmar que o curso de acção dessa 
pessoa é guiado pelo tipo errado de paixão. Mas isso é um defeito 
de sentimento, não podemos simplesmente afirmar como sendo 
um facto que essa pessoa não superou a sujeição aos (baixos ... ) 
desejos, passando a auto-controlar-se racionalmente. 

Por tudo isto a teoria humeana da nossa natureza mental é 
normalmente classificada como sentimentalista, por oposição 
a racionalista. Note-se que embora uma teoria humeana da na- 

tureza mental não nos impeça de criticar moralmente as outras 
pessoas, ela não nos permite fazê-lo evocando a Razão: o que 
acontece quando emitimos juízos morais é exprimir aprovação 

I 
ou reprovação. Por mais vilipendiada que a posição humeana 

I seja, nomeadamente devido ao que parece ser a sua natural 
I associação com o relativismo moral, é preciso notar que a tese 

central de  Hume segundo a qual só uma paixão contraria, 
i 
I equilibra ou suporta outra paixão não é assim tão invulgar no 

pensamento ético". 

I<a?zt: motivaçüopara a a c ~ ü o ' ~  

O sentimentalismo de tipo humeano não é a teoria da moti- 
vação para a acção mais 'à mão' ou mais conveniente em áreas 
da filosofia prática tais como a ética, a política ou em teorias da 
acção e da interpretação. E há razões óbvias para isso. Por exem- 
plo, um filósofo como Kant, cuja influência em específicas teorias 
filosóficas da motivação humana como as teorias éticas e políticas 
é absolutamente incontornável", defendeu uma teoria acerca da 
estrutura da motivação totalmente oposta à humeana e fê-lo por 
razões de peso, nomeadamente relacionadas com intenções a 
que poderíamos chamar democráticas: de facto, a teoria kantiana 
da motivação para a acção visa colocar todos os agentes como 
iguais entre si na sua motivação (racional) para a acção. 

" Por exemplo, Espinosa (1632-16771, na Ética, defendeu algo de se- 
melhante, nomeadamente que um afecto 56 pode ser removido se se lhe 
opuser outro afecto. Esta é uma boa razão para a 'simbólica' escolha, feita 
por A. Damásio, da figurd de Espinosa por oposiçâo à figura de Descartes, 
e tem como pano de fundo precisamente o problema da motivaçâo para 
a acção. 

'8Muito do que se segue é influenciado por BLACKBURN 3998. 
IP É possível, POI exemplo, considerar que a filosofia política contem- 

porânea tem por referência a ohra de J. Rawls, c o pensamento de Rdwls 
i. profundamente marcado por I<ant. 



Precisamente porque Kant é um autor central no pensamento 
ético e político contemporâneo vou tomá-lo como referência 
de uma concepção racionalista da motivação para a acção. 
Gostaria que se partisse da seguinte 'intuição' que podemos 
atribuir a ICant: se se quer fundamentar o estatuio das leis e da 
obrigação ã qual estas siibmetem o querer de agentes, coisas 
tão contaminadas e sensíveis como os desejos não podem ser 
considerados como a fonte de todo o processo. A obrigação é 
um conceito moral fundamental para Kant, e Kant concebe-a 
como uma motivação pela Razão, a Razão maiusculada, aquela 
que seria comum a todos os homens, e os faria querer volunta- 
riamente a Lei, uma vez libertos dos desejos. 

Mas por que razão necessitará Kant de afastar os desejos 
para ter uma boa teoria da motivação para a acção? A razão é 
que ICant considera todos os desejos como sendo, precisamente, 
'sensíveis e contaminados' e fá-lo em grande parte porque os 
vê como sendo não apenas individuais mas também egoístas, 
i. e., desejos de prazer pessoal. Saber se isto é correcto, se de 
facto nós somos criaturas tais que todos os nossos desejos são 
desejos de prazer pessoal, saber se é o interesse próprio que 
nos move sempre, é fundamental se estamos interessados em 
compreender a estrutura do nosso querer. 

Para Kant, os desejos são basicamente desejo de prazer 
pessoal e é precisamente isso que há de errado com eles. É 
por isso que para Kant uma coisa é a motivação por desejos, 
outra coisa totalmente diferente e muito mais importante, é a 
motivação pela Razão, que merecerá o nome mais nobre de 
'Vontade'. Icant pensava que as leis, concebida como obrigação 
racional para o querer, não podem ser criaturas do apetite, se 
estão lá para constrangê-lo. A Lei tem que ser independente da 
contingência dos desejos dos agentes. Assim, para ICant, não 
importa, por exemplo, que as inclinações empíricas dos agentes, 
os seus desejos, sejam generosos ou não, não importa a diferen- 
ça entre o desejo de fazer algo de amável a alguém e o desejo 
de matar essa pessoa. Ambos são inclinações subjectivas, logo 

não podem ser fonte de Lei. Uin sentimento que inclina (por 
exemplo, que inclina à simpatia para com outrem, um caso que 
é tão importante para autores como Adam Smith (1723-1790) e 
David Hume é uma mola motivacional de natureza totalmente 
diferente da boa mola motivacional que é a Razão. 

Hume, IZant e a deibet-ação 

Dada a divergência das suas concepções acerca de desejos e 
'Razão', Hume e ICant apresentam-nos imagens muito diferentes 
da deliberação. Quando pensamos em deliberação pensamos 
no querer no momento em este se prepara para a cristaliza~ão 
concreta numa decisão. Imaginemos, uma pessoa, um agente. 
Segundo Hume, aquilo que nela encontramos nesse momento 
sào paixões, inclinações. Aquilo que determina a decisão é a 
resolução pontual dos conflitos sempre existentes entre desejos. 
A deliberação faz-se portanto a partir de, ou por sobre, este con- 
flito de desejos: aqueles que perdem podem ser definitivamente 
afastados, ou apenas provisoriamente silenciados. Além disso, há 
outros desejos que têm uin papel mais estável ou durável, um 
papel de segunda ordem, nomeadamente encorajar e silenciar 
ontros  elemento^^^. 

Consideremos agora a deliberação de um ponto de vista kan- 
tiano. Numa pessoa encontramos, como Hume também admite, 
os desejos. No entanto, para Kant, existe algo cuja natureza é 
totalmente diferente da natureza dos desejos: a Razão. A razão é 
livre e está sempre pronta a impedir que as coisas corram mal por 
causa dos desejos. De facto, o ideal num agente kantiano puro 
seria que os desejos nem sequer existissem: a condição ideal do 
querer para Kant é a independência total relativamente a desejos 
e inclinações. Ser livre de desejos e inclinações é segundo ICant 
o desejo universal de todo o ser racional, já que desejos e incli- 
nações são um peso, uma escravidão, um afastamento do agente 



relativamente à sua verdadeira natureza. É certo que no agente 
kantiano, como no liumeano, os desejos estão presentes, mas 
eles estão passivamente presentes (no máximo serão 'incenti- 
VOS'). O que é importante na determinação do querer é a Razão, 
que legisla. Esta legislação é a 'fonte da normatividade' (esta 
formulação do problema da natureza e condições do querer 
encontra-se, por exemplo, em Christine Koorsgaard, filósofa 
americana, de Harvard, que em Sources ofNomativity (1996) lhe 
dá precisamente uma resposta Icantiana). O agente kantiano é, 
assim, uma imagem do auto-controlo racional absoluto. De um 
ponto de vista kantiano, o nosso destino moral está exclusiva- 
mente nas mãos da Razão. Só a rectidão, a capacidade de agir 
segundo princípios, conta. No feelings é a 'lei' (aliás, é a única 
situação que possibilita a Lei). Além do mais, só essa situação 
pode ser 'democrática', tornar-nos iguais uns aos outros, livres 
de ,inclinações subjectivas. Estranhamente isso significa, se se 
pensar duas vezes, que inclinações parciais da vida moral tais 
como o amor ou a amizade dificilmente encontram lugar na 
imagem racionalista kantiana do querer. Mas isto significa por 
outro lado que para Kant a moralidade pode ser fundada na 
Razão, o que a des-subjectiviza, des-sensibiliza, iiniversaliza, 
tornando-a propícia a sustentar a Lei de uma forma que a 'mera 
psicologia', que veremos em Hume e Smith, seria - pelo menos 
do ponto de vista de um Icantiano - incapaz de assegurar. 

Dajfilosoja moral ãjlosoja política. 
D a  motivação individualpara a acção 
a concepções de sociabilidade e coordenação 
das acções de indivíduos- a tradição sentimentallsta 
(D. H u m e  e A. Smith) 

O que é que aquilo a que BlacBburn chama "a tradição 
Hume-Smith em filosofia moral" tem a contrapropor à forma 
racionalista de conceber a motivação para a acção, e ,  especi- 

ficamente, à forma racionalista de conceber a obrigagão e a 
Lei como 'motivadoras' para agentes morais humanos e fontes 
de coesão social? Antes de mais, de  acordo com Blaclcburn, 
a tradição Hume-Smith em filosofia moral envolve uma ideia 
razoavelmente optimista da natureza humana. Nomeadamente, 
parte do princípio de que existe nos humanos um mecanismo 
de simpatia natural, pelo qual as dores e alegrias dos outros 
'ressoam' em cada um de nós, e em função do qual naturalmente 
elogiamos e promovemos acções que promovem prazeres e 
evitam dores. Mesmo que este mecanismo funcione antes de 
mais em gmpos muito restritos, por exemplo, ligados por laços 
de parentesco, ele é um primeiro indício do tipo de laços que 
de alguma forma virão a sustentar sociedades. A ideia é que a 
partir de um mínimo de virtudes naturais serão possíveis numa 
sociedade virtudes muito mais artificiais (para falar a linguagem 
de Hume), tais como a justiça, sem que seja necessário vir a 
falar de algum pacto ou contrato racional explícito. 

Hume, nomeadamente, vê o referido mecanismo de simpatia 
em funcionamento na forma como os humanos consideram os 
sentimentos dos outros nos juízos que fazem acerca de si próprios, 
chegando a afirmar no Trata610 que as mentes dos homens são 
como 'espelhos' umas das doutns. Esse mecanismo incipiente virá 
a possibilitar a coordenação entre as acções dos indivíduos através 
de sentimentos morais (tais como a vergonha, a culpa, o desejo 
de ser louvado e admirado, etc.), sem evocações racionalistas e 
calculadoras de um contrato. Hume exprime esta situação no 
Tratado da  Natureza Humana (Livro 11, Parte 11, Secção 11) e na 
Investigação acerca dos Prirzc@ios da  Moral (Ap. 110 com a ima- 
gem dos remadores que remam coordenadamente por interesse 
comum, sem qualquer promessa ou contrato explícito entre si 
(Hume considera, por exemplo, que é assim que a propriedade 
é respeitada, que o ouro e a prata são feitos medidas de troca e 
que os significados das palavras da linguagem são fixadas). 

Adam Smith, por sua vez, na sua obra sobre moral e paixões 
(The Theory of Moral Sentiments, 1759), defende as seguintes 



ideias acerca da natureza e funcionamento dos sentimentos 
morais. Existe nos indivíduos humanos uma voz interior, um 
homem dentro do peito, que os 'controla' e faz fazer (aquilo 
a que normalmente se chama a 'consciência moral'). Ora, esse 
escrutinador das acções individuais, esse espectador imparcial 
como lhe chama Smith, não tem nenhuma origem sobrenatural 
ou divina. O homem dentro do  peito não é nenhum estranho: 
a sua jurisdição, o seu poder de nos fazer fazer, funda-se no 
desejo que os indivíduos têm de serem louvados, na sua aversão 
a serem inculpados e recriminados, no seu desejo de possuí- 
rem as qualidades que admiram nos outros e no seu temor de 
possuírem os traços que neles desprezam. O observador dentro 
de cada um, supostamente estrutural em todos os indivíduos 
humanos, está assim ligado à capacidade de ver a acção própria 
sob uma luz 'geral', i. e., como ilustrando determinadas quali- 
dades, que quando encontradas nas outras pessoas despertam 
amor, admirasão, desprezo, ódio, etc. Repare-se que o que está 
aqui em potência é um mecanismo de ajustamento mútuo das 
acções através de sentimentos morais individuais. Isto significa 
que sentimentos morais como a culpa e a vergonha de alguma 
forma servem para coordenar os humanos entre si, na medida 
em que ligam as nossas atitudes para connosco com aquilo que 
os outros pensam de nós. 

De acordo com Blackburni', todo este 'mecanismo' põe em 
relevo algo de essencial para os assuntos morais e políticos, a 
que já Hume, antes de Smith, chamava a nossa capacidade de 
assumir o 'ponto de vista comum'. O que é esse ponto de vista 
comum? Algo de diferente da razão kantiana. Para o explicar, 
Hume chama a atenção para o contraste entre avaliações feitas 
em função do  interesse próprio (por exemplo, considero alguém 
meu inimigo) e avaliações nas quais espero que os outros con- 
corram (considero essa mesma pessoa viciosa ou depravada). 
Neste último caso há uma espécie de 'subida' para o ponto de 

vista comum, que se relaciona com a capacidade de avaliar de 
uma maneira imparcial. Esta capacidade não é aliás específica da 
ética (também podemos ser capazes de julgar que tim homem 
que detestamos tem uma magnífica voz ou é um grande pintor, 
ou um hábil advogado). A ideia de auto-escrutínio, comum a 
Hume e a Smith e fundamental para despoletar o mecanismo 
de coordenação de que tenho vindo a falar, não é, como nota 
Blackburn, de todo nova (o próprio Hume aponta como pre- 
decessores os Estóicos, Cícero e Calvino). O que é inovador na 
tradição Hume-Smith é mais propriamente a ligação entre o auto- 
-escrutínio, a internalização do olhar dos outros, um mecanismo 
de ajustamento dos indivíduos entre si através dos sentimentos 
morais, e a sustentação da sociedade enquanto sociedade. 



Filosofia e racionalidade teórica: 
em que devemos acreditar? 

Quem deve estudar a racionalidade - 
o cientista cognitivo ou ojifilósofo? 
A. Goldman e S. Stich 
acerca d e  questões nzeta-epistemológicas 

No capítulo anterior tratei da questão da racionalidade prática, 
a questão 'o que devemos fazer?, e sugeri que a questão envol- 
ve assuntos que vão desde a análise daquilo em que consiste 
uma acção, por contraste com 'meros eventos' e movimentos de 
corpos, até propostas acerca da explicação da acção em agentes 
individuais e propostas acerca daquilo que agrega e coordena 
socialmente diferentes agentes. Neste capítulo vou retomar a 
questão da racionalidade teórica, a questão 'em que devemos 
acreditar?, a partir de uma particular perspectiva, que passo a 
explicar. Afirmei atrás, no Capítulo 1, que cenas teorias são candi- 
datas naturais ã tarefa de propor os princípios da racionalidade. 
A ideia, que procurei sintetizar com a expressão 'cânones de 
racionalidade', é a ideia segundo qual os princípios correctos de 
raciocício e decisão são aquilo que são, mesmo se raciocínios e 
decisóes de agentes reais nem sempre são conformes com esses 
princípios. Noutras palavras, se, nos nossos raúocícios e decisões 
acontecem 'enos', esses erros seriam erros de performance, não 



tocando o estatuto dos princípios. De acordo coin esta suposição, 
quando, por exemplo, se ensina lógica, teoria das probabilidades 
ou teoria da decisâo a uma pessoa aquilo que se está a fazer 
é conduzir a um estado explícito, nessa pessoa, os princípios 
correctos de raciocínio e decisão. No entanto, a verdade é que 
falar em cânones de racionalidade é apenas apontar um ponto 
de referência: nada é dito ainda acerca da realidade cognitiva 
desses cânones, não sabemos o que é realmente o caso no 
agente quando este raciocina e decide. É verdade que uma tal 
questão não tem por que interessar, por exemplo, os lógicos 
mas ela interessa cientistas cognitivos. Arriscamo-nos então a 
ter por um lado estudos da forma como as pessoas de facto 
raciocinam e decidem e por outro lado cânones de racionali- 
dade apontados por filósofos. A pergunta que se coloca é a 
seguinte: quem estará a caracterizar a natureza da racionalidade, 
o cientista cognitivo ou o filósofo? A questão n3o se coloca aliás 
apenas relativamente ã racionalidade, mas relativamente a todas 
as questões tradicionais da epistemologia. 

Vamos supor que alguém se interessa hoje pelas questões 
epistemológicas tradicionais da filosofia e que coloca a si próprio 
problemas tais como: será quepoclelnos conhecer o que quer 
que seja?qltaissão as fontes 610 coorzhecinzento? o que é inato ?&a 
nzerzte? o que é 'conhecimeorzto? o que corzta como jzu.t$caçáo 
eproua? qual é a melhor teona clalaj~crtijicação epistémica? Será 
que existem creorzças básicas e não básicas? O que é que essa 
pessoa devia fazer? Procurar as investigações científicas sobre 
cognição ou a filosofia? Procurar teorias, modelos e investigações 
relativas a percepção, memória, raciocínio, decisão, correlatos 
neuronais de filnções mentais, ei~oliição por selecção natural de 
hipotéticos módulos computacionais da mente, ou textos e argu- 
mentos sobre cepticismo, definição de conhecimento, problemas 
de Gettier, teorias da justificasão epistémica (fundacionalismo, 
coerentismo, fiabilismo, evidencialismo ... ) e outros temas da 
literatura epistemológica? É curioso notar que a ciência cognitiva 
veio admitidamente modificar a forma corno se faz filosofia da 

mente, inas nem tanto a forma como se faz episteinologia. No 
entanto, quando os epistemólogos investigam o conheciinento 
considerain-no como 'crença verdadeira e justificada', e pelo 
menos a Condição-Crença desta definição tripartida faz neces- 
sariamente recair as discussòes em ciência cognitiva e filosofia 
da mente sobre a epistemologia. 

Claro que várias pessoas já pensaram nesla questão (como 
relacionar explicitamente as questões epistemológicas tradicio- 
nais com os estudos científicos da cognição, como formular 
as n~odificações para a tradicional tarefa epistemológica que 
essa relação envolve). Vou falar aqui de duas dessas pessoas, 
Alvin Goldman e Stpehen Stich, essencialmente dos seus livros 
Episteinology and Cognition (1986) e The Frngnzentation of 
Reason- apreface to apragmatic theory of cognitiue eualzlation 
(1993). No primeiro Goldman desenvolve uma proposta acerca 
da natureza da justificação. no segundo Stich desenvolve um ar- 
gumento contra a epistemologia analítica (nomeadamente contra 
Goldman) e avança uma proposta divergente. Tudo isto pode ser 
tomado como uma polémica em torno do que Quine entendeu 
- ou deveria ter entendido - por 'epistemologia naturalizada' 
(eu diri que esse é o ponto zero da epistemologia contempo- 
rânea) e L ambéq como uma discussão acerca da natureza da 
justificação, e do modo correcto de abordar tal problema (por 
análise, ou de outra forma qualquer). É conveniente notar que 
neste ponto, as q~~estões da racionalidade teórica se ciuzam com 
a discussão que no seio da literatura epistemológica se passa 
acerca daquilo que constitui 'crenças justificadas'. Não vou aqui 
dar toda a atenção a essa literatura, uma vez a mudança de plano 
para um segundo nível (das questões epistemológicas acerca 
de justificação para as questões meta-epistemológicas acerca 
da forma como se deve fazer epistemologia) nos dá  u m  acesso 
mais directo às questões da racionallidade. É precisamente aqui 
que as posições de Goldman e Stich, e o diferendo que existe 
entre elas relativamente ao que fazemos quando estudamos a 
racionalidade, constitiiem uma referência possível. 



A. Goldman- a natureza dajustf icação 

Começo por Goldman. Como epistemólogo ele é sobretudo 
conhecido pelas propostas fiabilistas'. Aqui interessa-me sua 
posição meta-epistemológica, de acordo com a qual apenas 
uma abordagem epistemológica feita à luz das investigações 
cognitivas nos permite pensar acerca da natureza da justificação. 
Esta ideia ergue-se contra duas outras formas de investigar a 
justificação: (i) analisando a linguagem comum e (ii) recorrendo 
a teorias formais que são candidatas naturais a constituir câno- 
nes de  racionalidade, tais como a lógica, a teoria da decisão ou 
a teoria das probabilidades (devo dizer que, ao contrário de 
Stich, o próprio Goldman não concebe as suas investigações 
epistemológicas como dizendo centralmente respeito à racio- 
nalidade - ele considera 'racionalidade' um termo de louvor 
epistémico bastante vago, preferindo considerar que investiga 
a natureza da justificação (jmtifiedness)). 

Das três condições da definição tripartida de conhecimento 
(crença, verdade, justificação) é a justificação que constitui o 
foco de  Goldman em Epistemology a n d  Cogfzition. É costume 
dizer, tendo em conta a definição tripartida de conhecimento, 
que a condição-Justificação é a condição que garante que, em 
casos nos quais consideramos existir conhecimento, a con- 
dição-Verdade não está apenas acidentalmente ligada com a 
condição-Crença: não falamos de 'conhecimento' nos casos 

' O habilismo foi au5s definido como a ideia segundo a qual uma 
crença e justificada se  e s ó  se  é produzida por processos fiáveis d a  sistema 
cognitivo, sendo mencionado que a tese é usualmente acompanhada com 
a referência à ratio de crenças verdadeiras produzidas pelo sistema. O 
fiabilismo é assim uma teoria da justificação epistemica (alternativa, por 
exemplo, a o  fundacionalismo e ao coerentismo) de  acordo com a qual 
O conceito de jushficação épelo menos em pane cat<sal. Para exemplos 
impoifantcs de  teorias fiabilistas, cf. ARMSTRONG 1973, Belief; Tn~th and 
Knowledge, DRETSKE 1969, Seeing andKnowing, GOLDMAN 1979 What is 
/irrt$edBeliep e NOZICK 1981 PhilosophicalErpla~2ariom. 

em que algo de ver adeiro é acreditado arbitrariamente, i. e., d, sem base em provas egítimas, por um sujeito (por exemplo, 
A acredita porque isso lhefoi ditopor um vidente que B, o seu 
patrão, é um criminoso). Quanto às restantes condições para 
o conliecimento, a crença e a verdade, Goldman pronuncia-se 
mais brevemente e de forma que podemos ?I partida nem sequer 
aceitar: contra posições eliminativistas em filosofia da mente, 
Goldman considera as crenças estados mentais reais, quanto 
à verdade, Goldman defende uma concepção realista e não 
epistémica, de acordo com a qual quando uma determinada 
asserção é verdadeira ou falsa, aquilo que a torna verdadeira 
ou falsa transcende o conhecimento e a verificação. 

Basicamente Goldman pensa que quando se trata de desen- 
volver uma teoria epistemológica, a 'verdade' necessita de menos 
explicação do que a 'justificação' (aliás, permitirá mesmo compre- 
ender o que entendemos por 'justificação'). De resto, Goldman 
considera que conhecidas abordagens da verdade e do realismo, 
tais como as de bl. Durnmett e H. Putnam, viraram o problema da 
justificação e da verdade às avessas ao considerarem que aquilo 
que necessita mais de explicação em metafísica e epistemologia 
é a verdade, e pressupondo que a justificação e a racionalidade 
(evocadas na teoria da verdade) não são problemáticas. Apenas 
uma tal postura torna legítimo definir verdade, como faz, por 
exemplo, Hilary Putnam em Razão, Verdade e História2, como 
'idealização da aceitabilidade racional'. Não vou discutir aqui 
as posições de Goldman quanto a crença e verdade, o que me 
interessa é a forma como Goldman vê a reformulagão da tarefa 
epistemológica devido ao contacto com a ciência cognitiva e a 
noção importante para isso é a de justificação. Contrariamente ao 
que Quine ou Rorty de alguma forma proclamam (Quine 1969, 
Rorty 19791, para Goldman a tarefa epistemológica é filosófica, a 
filosofia não é pura e simplesmente afastada do seu papel tradicie 
na1 pela investigação empírica da cognição. O problema é outro: 
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temos que compreender e formular o que se segue do facto de 
admitirmos que as investigações epistemológicas não podem 
ser levadas a cabo de forma exclusivamente apriorista. 

A segunda contribuição de Goldman para a epistemologia, 
além do fiabilismo, foi a noção de 'epistémica' (definida como 
o empreendimento que liga a epistemologia tradicional com a 
ciência cognitiva por um lado e com disciplinas das ciências so- 
ciais e das humanidades que exploram os processos interpessoais 
e culturais que influem sobre crenças e conhecimento por outro.) 
A epistémiw deverá ter, segundo Goldman, duas partes, uma 
individual e outra social. É a parte individual da epistémica que 
requer a continua apartação da ciência cognitiva, daquilo que 
esta vai descobrindo acerca da arquitectura e dos processos da 
mente-cérebro. Goldman não tem presunções de originalidade: 
ele considera como antecedentes da epistémica (mais especifi- 
camente da epistémica primáriaj) a epistemologia psicologista 
dos séculos XVII-XVIII e a própria proposta quineana de uma 
epistemologia naturalizada. Apesar destes antecedentes, Goldman 
considera que grande parte da epistemologia recente foi, por 
razões várias, dominada por um espírito anti-psicologista. Que 
razões foram essas? Para Goldman as seguintes: (i) o facto de a 
epistemologia ser vista como metodologia e portanto como um 
estudo anterior às ciências e autónomo relativamente a estas, 
envolvendo, por exemplo, a lógica, a teoria das probabilidades 

Epistémica primária il a expressão que Goldman utiliza para refcrir 
a epistemologia normativa individual, que envolve a avaliaçso dosproces- 
sos psicológicos, por contraste com a epistémica secundária, que avalia 
não já processos mas métodos. A distinçâo entre processos e mi-todos é 
importante neste contexto (em que sc  trata de  saber o que se  entende 
por 'epistemologia naturalizada'): processos são características psicoló- 
gicas básicas da arquitectura cognitiva dos agentes, mi-todos são formas 
explícitas de  lidar com estes processos, i. e., 'regras para a direcção do  
espírito', a observar em inquéritos localizados e controlados, por exemplo, 
quando se faz ciência. A epistémica secundária trataria assim, segundo 
Goldman, d o  tipo de  problemas metodol6gicos usualmente considerados 
como pertencendo a o  domínio da filosofia da cisncia. 

e a estatística, disciplinas nas quais não há necessidade de levar 
em conta a realidade psicológica da cognição, (ii) o facto de a 
epistemologia ser vista como análise puramente filosófica de 
conceitos epistémicos tais como 'conhecimento', 'justificação', etc., 
(iii) o facto de a epistemologia ser vista como uma dissolução 
wittgensteiniana de puzzles e paradoxos conducentes ao cepti- 
cismo, (iv) o facto de a epistemologia ser vista como normativa, 
por oposição ao carácter descritivo de ciências empíricas. 

É por não aceitar nenhuma destas razões que Goldman con- 
sidera ser imperativo redirigir o campo da epistemologia. Isso 
far-se-á começando por admitir que os resultados em ciência 
cognitiva são relevantes para a epistemologia. O que isto quer 
dizer é que questões cognitivas relativas à arquitectura da mente 
e às operações, poderes e limitações da mesma, têm necessa- 
riamente que ser levadas em consideração quando se procura 
delinear princípios de racionalidade e justificação. Mas o facto é 
que a caracterização da arquitectura e dos processos da mente- 
-cérebro recai em grande medida no âmbito da ciência cognitiva: 
assuntos tais como a percepção ou a memória ou a evolução de 
um módulo da mente são tratados pela ciência cognitiva sem 
qualquer apelo i filosofia. Onde fica então a filosofia segundo 
Goldman? Ou melhor, o que há de especificamente filosófico no 
inquérito epistemológico? Segundo Goldman, o que a epistemo- 
logia faz é avaliar processos de formação e revisão de crenças 
e o que faz desta tarefa uma tarefa filosófica é a sua natureza 
valorativa. Até aqui nada de novo: não é novidade considerar 
que a epistemologia está interessada em justificação epistémica 
nem que a noção de justificação encontra o seu foco nas cren- 
ças de agentes. A novidade reside no facto de Goldman não se 
limitar a considerar que há agentes e que estes têm crenças. Ele 
dá um passo em frente e defende a necessidade de olhar para 
as crenças não como um ponto de partida não problemático e 
sim como o resultado de processos cognitivos no seio de uma 
arquitectura cogitiva determinada. Quando se pergunta a um 
agente cognitivo 'Como é que sabes? é da maior importância 



para a avaliação de respostas tais como 'Vi', 'Ouvi', 'Recordo- 
-me que..', 'Inferi de A e B que C...', saber o máximo acerca da 
arquitectura e processos cognitivos desse agente. 

Tomemos como exemplo a memória, uma das principais fontes 
de crenças. Embora a memória não origine crenças, os processos 
inferenciais reais, pelos quais se formam novas crenças, depen- 
dem da disponibilidade na memória dos agentes de determinadas 
crenças. Ora, o armazenamento na memória humana está sujeito 
a determinadas condições (por exemplo, distinções entre memó- 
Na de curto e longo prazo, estrutura compartimentalizada, etc.). 
Estas limitações e especificações são empiricamente estudadas e 
constrangem a disponibilidade das crenças que constituem ponto 
de partida de inferências em agentes humanos. Temos assim que 
a ciência cognitiva faz descrições e caracterizasões, neste caso 
avança com modelos e teorias da memória, e que o objectivo 
do epistemólogo é compreender as repercussões epistémicas 
das descrições e caracterizasões (por exemplo, analisando o que 
constitui evidência disponível e acessível a um particular agente 
num dado momento temporal, e vendo a essa luz as questões que 
na literatura epistemológica são chamadas 'obrigações de inferên- 
cia' imputáveis ao agente, 'reunião de evidência epistemicamente 
responsável', ou mesmo reformulando o que deve entender-se 
por 'crença', incluindo ou não o armazenamento 'não-activado' 
de informação). Só assim se poderá dizer, por exemplo, que um 
agente é epistemicamente 'culpado' (imagine-se, por exemplo, 
um médico que não aplica os últimos conhecimentos disponíveis 
ao tratamento de um doente). 

A intuicão básica é a seguinte: grande parte das caracteri- 
zações da racionalidade teórica ao longo da história do pensa- 
mento não consideraram as condições e limitações específicas 
da cognição humana tendo sido portanto 'cognitivamente 
irrealistas'. Autores como C. Cherniak e G. Harman (Cherniak 
1986, Harman 1999), entre outros, sublinharam este ponto e 
chamaram a atenção para o facto de tarefas aparentemente tão 
essenciais à racionalidade de um agente tais como a verificação 

da consistência das crenças do corpo de  crenças por algum 
processo como tabelas de verdade ou a manutenção em me- 
mória da evidência que conduziu originalmente a cada uma das 
crenças do corpo de crenças, podem ser computacionalmente 
intratáveis ou cognitivamente inexequíveis. Assim sendo, elas 
não são razoavelmente exigíveis aos agentes, não devendo estes 
ser considerados irracionais por não as executarem. 

Temos então a divisão de tarefas: (i) a ciência cognitiva obriga 
o epistemólogo ao 'realismo' quanto a arquitectura e processos 
cognitivos de agentes, (ii) só então se põe a questão normativa, 
a questão do direito que os agentes têm às suas crenças. Essa 
é a parte filosófica da empresa epistemológica. Definida esta 
concepção meta-epistemológica, a ideia de Goldman acerca 
dos objectivos da própria epistemologia é, em traços largos, a 
seguinte. O projecto da epistemologia é desenvolver uma teoria 
que explique o que entendemos por 'justificação'. Goldman 
pensa que existe um núcleo comum ãquilo que consideramos 
'justificado' e é esse núcleo comum que tenta capturar. Como? 
Analisando a justificação em termos de regras: o primeiro pas- 
so de uma teoria da justificação é articular o sistema de  regras 
justificativas (a que Goldman chama Regras-J" que permitem 
ou proíbem crenças, que especificam os modos como um agen- 
te cognitivo pode mover-se ao formar ou actualizar estados 
cognitivos. As Regras-J 'permitem' e 'proíbem' não no sentido 
de fornecerem instnisões que um agente cognitivo voluntária 
e conscientemente deve seguir na formação de crenças (até 
porque a formação e actualização de crenças não está assim 
tão submetida à vontade do agente - pense-se nas crensas 
perceptivas) mas no sentido em que capturam a semântica 

"e então para cá, Goldman reformulou e sofisticou a sua posi@o. 
A proposta de Epistemology and Cognition, feita em termos de Regras-J, 
parece-me no entanto apropriada para pôr em relevo as questões em causa 
(para além de que constitui uma boa entrada para os posteriores tratamentos 
da natureza da iustifica@.o por Goldman, os quais podem ser entendidos 
como pretendendo resolver os problemas desta proposta). 



da linguagem de avaliação epistémica, o sabor deôntico desta: 
quando dizemos que uma crença é 'justificada' o que estamos 
a fazer 6 considerá-la um estado cognitivo apropriado, algo a 
que o agente tem direito (is entitled to). É esse 'direito a', o 'ser 
permitido', o 'ser apropriado', que as Regras-J procuram formular 
explicitamente. As Regras-J não são regras para a direcção do 
espírito', instmções cuja aplicação voluntária e explícita o epis- 
temólogo aconselharia (não são 'regras do método', nos termos 
da diferença entre processos e métodos explicada na nota 4). 
O objectivo do rule franzezuork da epistemologia de Goldman é 
analisar ou explicar (explicate) aquilo de que falamos quando 
falamos de justificação, não é 'fornecer instnqões'. A formulação 
das Regras-J é um passo preparatório: diferentes pessoas podem 
ter ideias totalmente diferentes sobre os processos que geram 
crenças justificadas, o que as conduz a fixar crenças de acordo 
com conjuntos de Regras-J diferentes ou incompatíveis, ou mes- 
mo Regras-J absurdas (por hipótese: Todas as crencas formadas 
à terça-feira são justificadas, ou Todas as crenças baseadas no 
testemunho do homem de preto que vive no centro da cidade C 
são justificadas). O passo seguinte é investigar quais são as regras 
correctas (nght). )Mas como saber qual sistema de Regras-J, dos 
vários que são fomuláveis, é o correcto? Para enfrentar esse pro- 
blema Goldman faz apelo, e esse é um dos núcleos da proposta 
epistemológica de Epistemology and  Cognition, a um critério de 
ordem superior a que chama critenon of iightness (critério de 
coifecção). Uni critério de correcção é um standard que especifica 
condições factuais, substantivas, para um conjunto de Regras-J ser 
correcto. Essas condições não podem, de acordo com Goldman, 
evocar noções epistémicas (como por exemplo, 'evidência' ou 
'provas'). Para termos um exemplo de critério de correcção na 
relação com regras consideremos um exemplo moral: 

Um sistema R de regras morais é correcto se e só se R for 
um sistema decretado por DetisS. 

' GOLDMAN 1986364. 
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Em Epistemoiogy and Cognition Goldman considera os seguintes 
critérios de correcção alternativos para um sistema R de Regras-J: 

(i) ser derivável da lógica e teoria das probabilidades 

(ii) ser escolliido por alguí-m que acreditasse em todas as ver- 
dades do lógica e teoria das probabilidades e fosse ignorante de 
todos os factos contingentes 

(iii) ser aceite pelos jogadores do nosso jogo de linguagem 
(Wittgenstein) 

(iv) ser aceite pelos membros da nossa matriz disciplinar 
(Kul~n) 

(v) ser aceite pelos nossos pares (Rorty) 

(vi) garantir um conjunto coerente de crenças 

(vii) permitir atitudes doxásticas proporciomais à força da evi- 
dência disponível 

(viii) ser tal que a conformidade com R maximiza o número 
total de crenças verdadeiras do agente 

O problema torna-se, neste ponto, saber como decidir entre 
critérios de correcção alternativos. Goldman propõe-se fazer isso 
através do que chama a 'concepção Goodman-Rawls dos juízos 
considerados em equiiíbrio reflectido'. Talvez seja conveniente 
recordar, antes de mais, o problema para o qual o equilíbrio 
reflectido pretendeu historicamente constituir uma solução. O 
problema era o seguinte: como podem standards cognitivos ser 
descobertos e defendidos? qual é a natureza desses standards? 
Como justificamos, por exemplo, uma dedução? Como justi- 
ficamos uma inferência indutiva? A sugestão do  proponente 
original do  equilíbrio reflectido, o filósofo Nelson Goodman 
(em Fact, Fiction. Forecast,l965), foi a seguinte. Antes de mais, 
aquilo que é visado é a análise da noção comum de inferência 
justificada. Goodman descreve depois um processo, um teste, que 
forneceria essa análise e que consistia em pôr de acordo uns com 
os outros ju<zos acerca clepa??iculares inferências eprinczpios 
gerais de inferência. Propõe enião que toda a justificação neces- 



sária e possível para princípios inferenciais residiria nesse acordo. 
J. Rawls, a quem se deve a expressão rejexiue equilibrium para 
nomear o processo de ajustamento, utilizou, na sua teoria da 
justiça, uma versão do processo de Goodman para caracterizar 
a relação entre princípios e juízos morais particulares. 

Recapitulemos: a ideia básica do equilíbrio reflectido é a ideia 
segundo a qual (i) se explica a justificação analisando o uso 
comum de 'inferência justificada', (ii) a explicação ou análise 
faz-se através de um teste que consiste num processo de ajus- 
tamentos mútuos entre regras gerais formuladas e inferências 
particulares aceites. Uma regra que mantemos será emendada 
se produzir uma inferência que não estamos dispostos a aceitar, 
uma inferência será rejeitada se violar uma regra que não esta- 
mos dispostos a emendar. Voltando a Goodman e ã formulação 
original do equilíbrio reflectido: dizemos, por exemplo, que uma 
dedução (uma inferência particular) se justifica pelo facto de ser 
levada a cabo conforme regras gerais de inferência dedutiva. Um 
argumento que esteja de acordo com as regras é considerado 
válido mesmo que a conclusào seja falsa, um argumento que 
viole as regras é considerado falacioso mesmo que a conclusão 
seja verdadeira. Mas o que justifica as regras elas próprias? Não 
é suposto que estas sejam arbitrárias, mas sim de alguma forma 
também elas válidas. Poderíamos proclamar que as regras são 
evidentes ou que elas estão inscritas na própria natureza da 
mente humana. Mas o interesse da proposta de Goodman é a 
ideia segundo a qual a resposta 'está mais próxima da superfície' 
- é esse o espírito da proposta do equilíbrio reflectido. 

A sugestão de Goldman vem nesta linha: ele propõe-se (i) 
examinar sistemas de Regras-J que seriam gerados por cada um 
dos critérios candidatos acima listados, (ii) reflectir sobre as im- 
plicaçóes desses sistemas de regras relativamente a particulares 
juízos de justificação e (ii) verificar se os juízos estão de acordo 
com as intuições pré-teóricas. Desta forma, um critério será 
fortalecido ou enfraquecido. Como é característico do equilíbrio 
reflectido, não é suposto tomarmos as intuições como uma úl- 

tima palavra, uma vez que elas podem ser ajustadas reflectindo 
sobre os critérios. De qualquer forma, um sistema de regras 
considerar-se-á justificado se passar o teste do equilíbrio reflec- 
tido (é importante notar que Goldman diz abertamente que este 
não é o nível no qual a psicologia 'é chamada' à epistemologia 
- a psicologia só entra se algum dos critérios candidatos fizer 
apelo a processos psicológicos). 

Goldman examina os critérios enumerados e afasta-os por dife- 
rentes razões. No caso dos Critérios (i) e (ii) a razão fundamental 
é a incompletude: o máximo que regras lógicas podem fornecer 
é um subconjunto das regras justificativas, para inferências de- 
dutivas. E mesmo que com a ajuda da teoria das probabilidades 
se pudesse chegar a propor regras justificativas para o âmbito da 
indução (embora a epistemologia da teoria das probabilidades seja 
notoriamente problemática), certamente nem a lógica nem a 
teoria das probabilidades teriam algo a propor quanto a regras 
justificativas para o âmbito da percepção e da memória, fontes 
essenciais das crenças humanas. Aliás e em geral, regras lógicas 
e verdades da teoria das probabilidades nada afirmam acerca 
de formação de crenças, nem, de resto, acerca da realidade 
psicológica do raciocínio. Os Critérios (i) e (ii) teriam ainda 
que lidar com os seguintes problemas: porquê dar à lógica e 
à teoria das probabilidades um estatuto especial numa teoria 
da justificação? Isso quer dizer que as verdades dessas teorias 
são verdades necessárias? Cognoscíveis a priori? Tudo isso é 
problemático. Quanto aos Critérios (ii-v) eles partilham uma 
perspectiva social e 'local', associando 'justificação' àquilo que 
é aceite numa dada comunidade. Mas o que garantiria que as 
Regras-J admitidas pelo critério conferissem justificação? Nomea- 
damente, não poderia a particular comunidade a que o agente 
pertence estar errada? Quanto ao Critério (v) é duvidoso que a 
coerência seja um requisito suficientemente forte para a justifi- 
cação. Quanto ao Critério (vi), a sua formulação envolve o termo 
epistémico 'evidência', o que vai contra os constrangimentos 
impostos pelo próprio Goldman. O Critério (vii), um critério 



fiabilista formulado em termos de número total de crenças, 
enfrenta a mesma objecção que todas as teorias fiablistas ao 
empregar a 'verdade' para capturar a natureza da justificação. 
Goldman virá no entanto a aceitar uma versão 'afinada' de crité- 
rio fiabilista como sendo o critério de correcção que se adapta à 
noção de 'justificação' envolvida no pensamento comum ou na 
linguagem comum (ou no núcleo comum 3 várias concepções 
que, segundo Goldman, encontram um certo apoio nas nossas 
intuições). Goldman formula-o assim: 

CRITÉRIO DE CORRECÇÃO: um Sistema R de Regras-J é correcto 
se e só se R permite certos processos psicológicos básicos e a instan- 
ciaçâo destes processos resulta numa mtio de verdade de crenças 
que satisfaz um determinado limiar (superior a 50%)). 

Goldman justifica cada elemento da sua proposta, explican- 
do nomeadamente o que entende por processos (ao contrário 
de algoritmos, heufisticas e em geral métodos susceptíveis de 
aprendizagem, os processos são relativos a cadeias causais da 
cognição), a razão porque aceita argumentos a favor do con- 
sequencialismo na avaliação de processos, etc. Saliento apenas 
que o critério finalmente proposto é um critério fiabilista, e que 
a acusação mais comum 3s teorias fiabilistas da justificação é a 
acusação de circularidade (pelo facto de utilizarem a 'verdade' 
para dar conta da 'justificação'). 

Depois de tratar as questões fundacionais da sua epistemologia, 
Goldman pode passar à prática da epistémica primária e portanto 2 
análise das repercussões epistemológicas de particulares investiga- 
ções em ciência cognitiva (relativas a percepção, memória, formato 
de representações, raciocínio, etc.). É isso que faz na segunda parte 
('psicológica') de Epistemology and Cognition. Mas o que me inte- 
ressa aqui não são tanto os ensaios de epistémica que Goldman 
tem vindo a produzir ao longo de toda a sua obra, e sim a forma 
como ele, apesar da sua concepção meta-epistemológica anti- 
-apriorista, evoca finalmente algo que se pode considerar análise 
conceptual para capturar a nalureza da justificação. 

S. Stich - contra a 'epistemologia analítica': 
justijicação epragmatismo 

Pelo menos é isso que pensa Stich, para quem a epistemologia 
de Goldman é um exemplo de 'epistemologia analítica'. A 'episte- 
mologia analítica' é definida como qualquer projecto epistemoló- 
gico baseado na ideia de acordo com a qual a escolha entre regras 
justificativas ou critérios de correcção concorrentes depende de 
análise conceprual ou linguística e é o alvo da teorpa pragmatista 
da avaliação epistémica de Stich. A principal razão pela qual Stich 
se opõe à epistemologia analítica é o facto de ele considerar que 
a avaliação epistémica é uma questão prática: numa teoria da 
avaliação epistémica trata-se de dizer 'quais processos cognitivos 
são bons', 'quais processos cognitivos as pessoas devem utilizar'. 
Em contrapartida para Goldman (pelo menos aos olhos de Stich) 
a questão da avaliação epistémica é uma 'questão teórica', uma 
questão conceptual acerca da natureza da justificasão, em que se 
trata de 'revelar', por análise, o conceito de justificação implícito 
no pensamento e linguagem comuns. Para Stich uma tal fonna 
de conceber a teoria da avaliação epistémica faz da investigação 
epistemológica um empreendimento conservador e paroquial. 

Este posicionamento de Stich reflecte-se na forma como ele 
olha para o campo histórico da epistemologia. Ele considera 
que a epistemologia se faz tradicionalmente de pelo menos 
crês maneiras: (i) como avaliação dos métodos do raciocício e 
do inquérito (foi o que fizeram Bacon, Descartes, Mill, Carnap, 
Popper), (ii) como análise da noção de 'conhecimento' (de 
Platão a Gettier), (iii) como resposta aos argumentos cépticos 
(de Descartes a Moore). Ora, Stich pensa que (ii) e (iii) são vias 
de certa forma bizarras, e que apenas (i) tem possivelmente 
implicações importantes para a maneira conduzir os nossos 
assuntos cognitivos comuns e científicos. 

O que devemos então fazer quando fazemos epistemologia, 
segundo Stich? Até certo ponto, exactamente o que propunha 
Goldman: compreender a natureza das avaliações epistémicas. 



Ivías Stich considera que isso se faz investigando o que faze- 
mos quando consideramos determinados sistemas cognitivos 
superiores a outros, ou quando consideramos que alguéin está 
a raciocinar mal. Para este foco de análise (trata-se de saber, 
para os agentes, como conduzir os assuntos cogniitvos) a na- 
tureza conceptual da justificação não imporia, o que importa é 
o facto de os processos cognitivos poderem eles próprios ser 
avaliados instrumentalmente. A ligação da epistemologia com 
as investigações empíricas, nomeadamente em psicologia do 
raciocínio, entronca aqui. 

Stich vê os processos cognitivos de agentes como instrumentos 
ou tecnologias empregues no decurso da tentativa de satisfazer 
desejos e alcançar finalidades. Esses instrumentos podem ser ava- 
liados na prática. Avaliar processos cognitivos na prática significa 
avaliá-los em hn@o do sucesso que têm a provocar estados de 
coisas desejados, estados que as pessoas intrinsecamente valorizam 
(tais como ser capaz de prever e controlar a natureza, ou contri- 
buir para uma vida interessante e cheia). Isto pressupõe que as 
pessoas valorizam determinadas coisas intrinsecamente, que estas 
coisas são várias, mas não incluem em geral 'a justificação ou a 
racionalidade tais como estas são concebidas no pensamento e 
linguagem comuns'. Para Stich os 'standards epistémicos comuns' 
(a justificação ou a racionalidade tais como são concebidas no 
pensamento e linguagem comuns, e que constituem o foco da 
teoria da justificação de Goldman) são paroquiais e culturalmente 
variáveis e não devem constituir o foco da teoria da avaliação 
epistémica. À luz da abordagem pragmatista e consequencialista 
da avaliagão epistémica de Stich, a proposta de Goldman, apesar 
da intenção explícita de reformular o campo da epistemologia à 
luz das investigações cognitivas, não passou ainda ela própria por 
reformulação. Só isso explica a ideia de remeter à análise conceptual 
a incumbência de explicitar a natureza da justificação. 

Que alternativa apresenta Stich? Para responder a esta questão 
vou resumir brevemente a forma como Stich chega à sua teoria 
da racionalidade ou da avdliação epistémica. O incentivo prático 

imediato foi um pedido de ajuda vindo da psicologia, nomeada- 
mente do psicólogo Richard Nisbett. O que o psicólogo Nisbett 
quis saber do filósofo Stich - e  podemos pensar na questão de 
Nisbett como uma questão geral que o estudo psicológico do 
raciocínio coloca à filosofia -foi o que queremos dizer quando 
dizemos que uma inferência é justificada. Sem uma resposta 
disponível é impossível interpretar os resultados da psicologia 
do raciocínio. Nisbett tinha por trás investigações que mostravam 
sistemáticas falhas na tarefa de selecção (selectiorc tusk), inicial- 
mente estudada por P. Wason e P. Johnson-Laird, a frequência 
da chamada 'falácia da conjunção' revelada pelos estudos de A. 
Tverslcy e D. Kahneman, a sistematicidade de 'pseudo diagnósti- 
co' dada a ignorância de probabilidades prévias, a perseverança 
de crenças mesmo após a revelaç.5.0 da intenção de iludir os 
sujeitos da experiência (~lebriefing), etc. 

E o que os resultados da psicologia do raciocínio pareciam 
revelar era a violação sistemática de 'princípios de racionalidade', 
por exemplo, princípios da Iógica (caso da tarefa de selecção, em 
que estão em causa condicionais) e da teoria das probabilidades 
(falácia da conjunção). Na medida em que a lógica e a teoria das 
probabilidades constituem candidatos óbvios a 'cânones de racio- 
nalidade', os resultados foram interpretados como revelando a 
irracionalidade do raciocínio comum. Stich estava inicialmente 
inclinado a subscrever o veredicto de irracionalidade emitido 
pelos psicólogos. Não teve no entanto qualquer sucesso ao 
procurar fundamentá-lo. Veio por isso a recuar na sua posição. 
Vamos directamente ao que interessa: que direito temos nós a 
afirmar que determinadas pessoas estão a raciocinar mal em 
determinadas circunstâncias? Repare-se que perguntar o que 
é uma inferência justificada é muito diferente de perguntar o 
que é um argumento válido. No último caso tudo é muito mais 
claro, nomeadamente porque questões psicológicas, evidenciais 
e ambientais, questões quanto a fontes de crenças, recolha de 
provas, adaptação do comportamento de agentes ao mundo, 
pura e simplesmente não se colocam. A lógica simplesmente 



não é uma teoria do  raciocínio, não nos diz - nem tem por que 
dizer - em que devemos acreditar, o que devemos tomar como 
premissas em argumentos, que evidência devemos aceitar. Os 
lógicos não pretendem dar regras para a formação de crenças, 
ou uma teoria do  raciocínio já feita. De facto não encontramos 
disponível nenhuma teoria do raciocínio (Goldman diria que, a 
estar disponível, ela seria um ramo da epistemologia). 

Voltando à questão colocada pelos psicólogos, o que faz com 
que uma inferência seja justificada? Uma hipótese inicialmente 
colocada pelo próprio Stich e também por muitos outros autores 
- nomeadamente por Goldman como vimos - é  a utilização do  
teste d o  equilíbrio reflectido para responder a essa questão. 
Recordo o que isso significa: tomando como referência a noção 
comum de 'justificação', atestamos o 'conteúdo' desta através 
de um processo de delicados ajustamentos mútuos entre regras 
formuladas e inferências aceites. Stich recusa no entanto essa 
via. Vou procurar resumir as suas objecções. 

Objecção I:  É contestável que seja possível seleccionar como 
objecto de análise, no 'pensamento e linguagem comuns', uma 
noção única e coerente de 'justificaçâo'. Nada nos garante que 'o 
conceito comum de justificação' tenha essas características (de resto, 
tanto quanto a psicologia dos conceitos nos permite pensar, podem, 
por exemplo, existir na mente do agente, exemplares prototípicos 
de justificação que são considerados em cada decisão de considerar 
uma inferência justificada, sem que existam propriedades comuns a 
tudo o que é considerado 'justificado'). De qualquer forma isso só 
poderá ser descoberto empiricamente e portanto não temos direito 
de assumir à partida uma 'noçâo comum de justificação'. 

Objecção 2: Mesmo que a análise do 'conceito comum único e 
coerente de justificação' fosse possível, ela seria inútil, no sentido 
em que nâo nos Facultaria um critério defensável para distinguir 
boas de más estratégias inferenciais. 

Imaginemos que aceitamos a ideia do  teste de equilíbrio 
reflectido. O primeiro passo prático seria determinar que regras 

inferenciais poderiam resultar do processo de ajustamento mútuo 
entre inferências aceites pelos agentes e regras explicitadas. Ora, 
Stich pensa, e essa é talvez a sua objecção Fundamental, que prin- 
cípios inferenciais estranhos poderiam passar o teste do equilíbrio 
reflectido para um determinado agente cognitivo. Pense-se, por 
exemplo, na falácia do jogador. Imaginemos alguém que pensa: 
'Nas últimas 100 vezes que lancei o dado não me saiu um 6; 
portanto, o 6 deve estar mesmo a sair'. Temos um indivíduo que 
intuitivamente julga assim. Quando se articula explicitamente a 
regra 'A probabilidade de ocorrência de um evento x aumenta 
com cada não-ocorrência do evento x', esse indivíduo aceita que 
se trata de uma boa regra. Não podemos afirmar a priori que 
tal não sucederia e a ser assim, estranhas inferências, que não 
queremos intuitivamente admitir como justificadas, seriam admi- 
tidas como justificadas: de acordo com a concepção de equilíbrio 
reflectido se uma inferência passa o teste do  equilíbrio reflectido 
ela é justificada (é suposto o equilíbrio reflectido ser constitutivo 
da justificação). Stich considera que esta possibilidade é suficiente 
para duvidaiinos da ideia segundo a qual o equilíbrio reflectido 
é constitutivo da justificação. 

Se o teste do  equilíbrio reflectido não nos oferece um cri- 
tério para distinguir boas de más estratégias inferenciais e nos 
obriga mesmo a considerar como boas para um dado agente 
estratégias inferenciais que queremos considerar como más, qual 
é a alternativa? A alternativa a o  apelo a conceitos é o apelo a 
consequências. Essas consequências não são no entanto segundo 
Stich 'crenças verdadeiras' - Stich não vê, 3 maneira fiabilista 
comum, que encontramos, por exemplo, em Goldman, os pro- 
cessos cognitivos como processos-para-gerar-verdades. Vê-os 
antes como tecnologias que podem ser utilizadas para alcançar 
uma variedade de finalidades de agentes. E podemos afirmar 
com segurança que os agentes se preocupam com alcançar 
as suas finalidades (por contraste com a falta de segurança de 
afirmar que os agentes se  preocupam com 'crenças verdadeiras' 



ou com 'a análise do conceito de justificação implicito nas suas 
práticas de raciocínio e decisão'). 

Olhar para os processos cognitivos como ferramentas mentais 
é obviamente uma ideia pragmatista, que se tornou central no 
pensamento de Stich quando este se persuadiu de que o projecto 
goodmaniano tinha as deficiências apontadas. É a ideia pragma- 
tista que leva Stich a negar que a racionalidade, a justificação e 
a verdade tenham em si mesmas valor para o agente cognitivo. 
Antes de subscrevermos críticas pouco caridosas, como as de 
Susan Haaclc, à forma como Stich trata a verdade na sua teoria 
da avaliação epistémica (Haack pensa que Stich suja o nome do 
pragmatismo ao dizer que 'a verdade não imp~rta '~) ,  convém 
termos claro o que Stich não está a dizer acerca da verdade. 
Stich não está a dizer que 'a verdade não interessa', apenas 
que a verdade não é intrinsecamente valiosa para o agente 
cognitivo enquanto agente cognitivo, i. e., que aquilo que o 
agente visa quando age não é obter crenças verdadeiras. Stich 
aceita perfeitamente que muitas pessoas diriam que valorizam 
o facto de ter crenças verdadeiras, e talvez dissessem mesmo 
que consideram ter crenças verdadeiras como intrinsecamente 
valioso. Mas provavelmente não chegariam a dizer nada de coe- 
rente sobre o que é 'a verdade', i. e., seriam incapazes de dizer 
exactamente o que é isso que valorizam. Isto parece natural: 
afinal, há muitos séculos se discute a natureza da verdade. Do 
facto de  as pessoas - enquanto agentes cognitivos comuns, o 
que nos inclui a todos -não conseguirem em geral dizer nada 
de coerente sobre a verdade não se segue que nada se possa 
dizer acerca da verdade. É possível dizer muita coisa acerca da 
verdade, nomeadamente em teorias formais, em metafísica, em 
filosofia da mente, etc. Imaginemos que temos - não, evidente- 
mente, fornecida pelos agentes cognitivos, mas elaborada por 
lógicos, filósofos da linguagem e filósofos da mente - uma boa 
teoria formal da verdade e uma boa teoria psicossemântica. O 

que Stich quer dizer é que essas teorias não têm importância 
para os agentes individuais nos seus afazeres cognitivos, o que 
não significa de modo algum que esses afazeres cognitivos não 
são importantes para o agente, ou que as teorias não são impor- 
tantes. Significa apenas que o que o agente cognitivo quer com 
os afazeres cognitivos é atingir os seus fins, sejam estes quais 
forem, e não atingir 'a verdade', e isso deve ser considerado 
numa teoria da avaliação epistémica. 

Vou procurar exemplificar. Se, como Stich aceita em traços 
gerais, espécimes de crenças são estados cerebrais que têm valo- 
res de verdade, os quais são plausivelmente explicáveis através 
do apelo a uma função de interpretação que mapeia estados- 
-cerebrais-de-crença numa classe de entidades semanticamente 
avaliáveis (como proposições, situações, mundos possíveis, etc.), 
a pergunta que devemos fazer é esta: se é nisso que consiste o 
facto de uma crença ser verdadeira, será que realmente importa 
ao agente cognitivo que as suas crenças sejam verdadeiras? A 
resposta, segundo Stich, é negativa: se essa é a natureza das 
crenças verdadeiras, não há nada de especial, para o agente, 
em ter crenças verdadeiras. O resultado para a teoria da ava- 
liação epistémica desta posição acerca do 'valor da verdade' é 
uma posição pragmatista, de acordo com a qual todo o valor 
cognitivo é instrumental, não há valores cognitivos intrínsecos. 
Não podemos falar portanto de estratégias de inferência ou 
raciocínios 'intrinsecamente bons', mas apenas de mecanismos 
cognitivos, que são instiumentos a avaliar da mesma forma que 
outros instrumentos, i. e., pelas suas consequências práticas. Um 
sistema de processos cognitivos será preferível a outro se, ao 
usá-lo, for mais provável atingirmos as coisas que queremos. 
Essas coisas podem ser várias: é a nota pluralista da teoria. 

Stich não aderiu facilmente ao pragmatismo que hoje defen- 
de. Parecia-lhe que objec~ões óbvias ao pragmatismo tinham um 
grande peso, nomeadamente as acusações de (i) relativismo e 
(ii) circularidade. Não se pode negar que um relato pragmático 
da avaliação cognitiva é de alguma forma relativista: a avaliação 



de sistemas de processos cognitivos é sensível às finalidades e 
circunstâncias dos agentes que os utilizam. Mas porque é que 
o relativismo é uma coisa má? Procurando argumentos contra 
o relativismo, o que Stich encontra é sobretudo o medo de cair 
nas mãos de 'niilistas epistémicos', pessoas que desistiram de 
separar boas e más estratégias cognitivas. Mas a posição de Stich 
não é um nulismo epistémico: conceber a avaliação episté- 
mica de forma pragmática não é uma posição mais niilista do 
que conceber de forma pragmática estratégias de investimento 
ou técnicas de engenharia. Em nenhum dos casos se trata de 
encontrar O Bom Raciocínio, A Boa Opgão de Investimento, A 
Boa Técnica de Engenharia, mas de olhar para processos como 
estratégias que podem ser mais ou menos bem sucedidas na 
prossecugão de finalidades e que podem ser melhoradas. 

O relativismo é habitualmente acusado de conduzir ao cepti- 
cismo. Se sistemas de raciocínio diferentes podem ser preferíveis 
para finalidades diferentes e se eles geram crengas significati- 
vamente diferentes com base no mesmo input sensorial, então 
presumivelmente pessoas diferentes podem acabar com crenças 
diferentes, mesmo partindo da mesma evidência. Stich admite 
que o relativismo da teoria torna impossível defender que o bom 
raciocínio conduz à Verdade. Isso não lhe parece no entanto 
constituir causa de preocupação, a não ser que tenhamos alguma 
razão para querer que os nossos sistemas cognitivos produzam 
crengas verdadeiras. Ora, vimos que Stich pensa que não te- 
mos tal razào. Para Stich, o cepticismo simplesmente assume 
a importância de um dado 'bem epistémico' (a verdade) que 
afirma, ao mesmo tempo estar fora de alcance. Logo, a melhor 
resposta ao céptico que mantém que não conseguimos atingir 
a Verdade é: e depois? 

Relativamente à circularidade, Stich vem a adoptar argumen- 
tos que serviram a Goldman em Epistemology and Cognition para 
defender o fiabilismo da mesma acusação. Quer o pragmatismo 
de Stich quer o fiabilismo de Goldman envolvem o objecto de ex- 
plicação na explicagão que fornecem dos processos cognitivos. 

A defesa perante a acusagão segundo a qual esse envolvimento 
peca por circularidade consiste em admitir que embora na ava- 
liação de sistemas ou processos cognitivos (i. e., na investigação 
de qualquer critério de correcção) se utilize inevitavelmente 
processos cognitivos, isso não nos impedirá de concluir que 
determinados processos e sistemas cognitivos são superiores a 
outros. Além da defesa contra a acusação de circularidade, Stich 
vê uma outra característica decisiva na análise que Goldman faz 
da justificação: ele considera que o próprio Goldman nos mostra 
que o conceito de justificagão que constitui o foco da epistemo- 
logia analítica é paroquial e local. Para Stich o conceito comum 
de justificação é arbitrário e idiossincrático, apenas um membro 
de uma família maior de noções tais. Mas como fica então a jus- 
tificação, se nos deixarmos persuadir de que o conceito comum 
de 'justificação' sob análise, nomeadamente na epistemologia de 
Goldman, é idiossincrático e paroquial? Poderemos sequer querer 
mais do que isso? E como é que a admissão do paroquialismo 
e localidade de noções de justificação alguma vez nos permitiri 
responder à pergunta colocada à filosofia pelos psicólogos do ra- 
ciocínio? Stich vê a sihlagão da seguinte maneira. Parece-lhe claro 
que uma teoria pragmatista da avaliagão cognitiva não pode dar 
uma resposta geral i questão 'os sujeitos esrão a raciocinar bem 
ou mal?. Mas isso não torna impossível uma teoria da avaliação 
cognitiva. Porquê? Porque um relato pragmatista das 'virtudes 
cognitivas' é um relato comparativo: apenas é possível dizer se 
um dado sistema cognitivo se está a sair melhor ou pior do que 
outro sistema cognitivo relativamente a uma dada finalidade. 
Não é possível dizer em abstracto que um sistema cognitivo é 
um bom sistema cognitivo. 

Isto não nos impede de defender que um dado agente está 
a raciocinar mal numa dada circunstância. O que temos que 
fazer é ver o veredicto de mau raciocínio como a apologia de 
uma alternativa possível. Mas exactamente o que constitui uma 
alternativa, em termos de processo de raciocínio, para um dado 
agente cognitivo? - seria perverso considerar que os sujeitos 



estão a fazer um mau trabalho de raciocínio comparando as suas 
estratégias com estratégias que requerem um cérebro que eles 
não têm. A comparação que interessa numa avaliação epistémica 
é a comparação com altemativas exequíveis. Mas como sabemos 
o que são altemativas exequíveis? Para Stich, de um ponto de 
vista pragmatista não podemos senão considerar que a exequi- 
bilidade depende das finalidades do  sistema e das tecnologias 
disponíveis. 

Podemos neste momento formular algumas conclusões de 
uma teoria pragmatista da avaliação epistémica. 

Conclusão 1. Questões acerca da qualidade do ruciocínio não 
podem ser respondidas de forma abstracta, para um agente cog- 
nitivo qualquer, independentemente de arquitecturas e processos 
cognitivos e das finalidades desse agente. A pergunta abstracta e 
geral acerca de bom raciocínio faz sentido na epistemologia tradi- 
cional mas não na epistemologia feita em contacto com a ciência 
cognitiva. 

Conclusão2. Se não tem sentido colocar uma questão abstracta 
quanto a racionalidade ideal, tem todo o sentido colocar uma ques- 
tão prática relativa ao melhoramento das performances cognitivas de 
agentes7. O que se faz em epistemologia e nomeadamente quando 

' Em que consistiria o meilionmento das capacidades de raciocínio? 
Não poderi dar-se o caso de ser "psicologicamente impossível" melhorar a 
nossa capacidade de raciocínio? É esclarecedor pensar aqui em temos de 
línguas naturais e linguagens artificiais. Nós aprendemos a usar linguagens 
artificiais como o BASIC e o LISP, linguagens que violam princípios que, 
segundo um chomskyano, todas as linguagens naturais deverão satisfazer. 
Mas n;io podemos dizer que aprendemos usamos uma linguagem anificial da 
mesma forma que aprendemos ou usamos o inglês ou o árabe. São necessá- 
nos esforço e treino específicos e a linguagem é utilizada apenas em certas 
circunstâncias. Algo de análogo poderi passar-se em termos de raciocínio: 
pode ser possível aprender certas regras de raciocínio que violem alguns dos 
princípios '"naturais" ou "psicologicamente possíveis", e usar essas regras em 
circunstincias específicas ao mesmo tempo que quando o agente se depara 
com os desafios ecologicamente narurais para o tipo de agente que 6 utiliza 

se analisa avaliação epistémica pode e deve ter implicações na nossa 
maneira de conduzir os nossos assuntos cognitivos. 

Se o melhoramento das performances cognitivas de agentes 
for a nossa finalidade quando comparamos sistemas cognitivos, 
então sim teremos espaço de manobra: alternativas a considerar 
são aquelas que agentes poderiam ser levados a utilizar. Quais são 
exactamente não o poderemos saber sem investigação empírica. 
Levar a cabo essa investigação empírica acerca de alternativas que 
poderíamos levar pessoas a utilizar parece-me ser a ideia por trás 
do trabalho prático de filósofos na cnação de software para melho- 
ramento e treino de raciocínio (veja-se, por exemplo, o trabalho de 
Tirn Van Gelder, na Universidade de Melbourne (Reason! Research 
Project, http://www.philosophy.unimelb.edu.au/reason. A obn- 
gação de 'realismo' quanto a arquitecturas e processos de agentes é 
certamente uma das consequências importantes do cruzamento de 
investigações cognitivas com questões epistemológicas. Sabemos 
que estratégias cognitivas muito custosas estão para além daquilo 
que cérebros como os nossos conseguem realizar. No entanto, o 
cruzamento de investigações cognitivas com questões epistemo- 
lógicas permite-nos ver a uma nova luz as situações de limitação 
(limitação ao nível dos processos, como diria Goldman): nada 
exclui a possibilidade de treino e inculcação de hábitos cogniti- 
vos, nomeadamente o aperfeiçoamento de métodos. É claro que 
isso toma ainda mais impoirante - e  essa é uma questão para a 
epistemologia e para a ciência cognitiva - saber, por exemplo, 
se padrões de inferência determinados têm estatuto de método 
ou de processo no tipo de agentes cognitivos que somos. A. 
Goldman nota algo de aparentemente tão óbvio como isto: .,o 
modusponens não é mais válido do  que outras formas válidas 

"heurísticas" menos exigente. (É este o ponto que S. J. Gould toma claro, ao 
evocar o pequeno homúnculo saltitante na sua cabeca, e isso pode explicar 
o facto, de outro modo surpreendente, de estudantes de pós-graduação de 
um prestigiado progrAmA de ciência da decisão não serem melhores do que 
o resto das pessoas no que toca a evitar a falácia da conjunção). 



de argumento. É apenas psicologicamente mais simples do que 
o~itras..~. Essa constatação é importante não para a lógica mas 
para a epistemologia. 

Voltando às relações entre a filosofia e a psicologia: o re- 
sultado de tudo isto é que não é nada claro que os críticos 
do psicólogo Richard Nisbett estivessem errados quando lhe 
respondiam que ele não tinha fundamento para afirmar que os 
sujeitos dos seus estudos estavam a raciocinar mal. Está longe 
de ser óbvio que os sujeitos estão a raciocinar mal quando 'fa- 
lham' na tarefa de selecção ou incorrem na falácia da conjunção 
(eles poderiam estar, em alternativa, a utilizar estratégias heurís- 
ticas que teriam evoluído para lidar com determinadas tarefas 
comuns no ambiente da espécie e que seriam cognitivamente 
mais determinantes do que as leis da lógica; investigações em 
psicologia evolutiva fornecem o ponto de partida de argumentos 
nesse sentido). Se queremos argumentar que sujeitos estão a 
raciocinar mal, teremos que mostrar que existe uma estratégia 
para atingir as suas finalidades que é superior e que é exequível 
com o equipamento cognitivo de que dispõem. Uma última 
conclusão se impõe. 

Conclusão 3. É uma consequência do pragmatismo que as 
questões epistemológicas tradicionais ficam com o destino ligado 
às investigações empíricas da cognição e portanto à psicologia 
e à tecnologia. 

Goldman tem toda a razão em defender que arquitectura 
e processos cognitivos são fulcrais numa teoria da avaliação 
epistémica feita à luz da ciência cognitiva. Mas ao olhar para 
arquitectura e processos cognitivos de agentes humanos deve- 
mos olhar ao mesmo tempo para o passado e para o futuro. 
Parece-me por isso que a forma correcta de considera a Conclu- 
são 3 é vê-la como afirmando que (i) arquitectura e processos 
podem ter 'razões' evolutivas específicas e (ii) poderão vir a ser 

a GOLDMAN 1986: 89. 
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suplementados. IIá uma tradição em epistemologia que rejeita 
a dependência das questões epistemológicas relativamente a 
assuntos 'impuros', tais como a psicologia e a tecnologia. Essa, 
no entanto, é uma tradição que Stich considera estéril e mori- 
bunda. Outra tradição epistemológica mais recente, ligada aos 
pragmatistas J. Dewey e W. James, que Stich quer reclamar como 
predecessores, considera que a epistemologia está naturalmente 
ligada 3 ciência e 2 tecnologia. No espírito dessa tradição, inves- 
tigações acerca de racionalidade acompanharão, por exemplo, 
as investigações da psicologia evoliitiva e as 'experiências' sobre 
melhoramento do raciocínio. 

Contra a possível apologia da transmissão do testemunho 
da filosofia para a ciência cognitiva, penso que a presença da 
ciência cognitiva não justifica o afastamento da filosofia da tarefa 
epistemológica mas sim uma reformulação desta. Não há como 
negar que os estudos acerca de cognição são relevantes para o 
tratamento das questões epistemológicas tradicionais enunciadas 
no início do Capítulo e que a sua existência constitui mesmo um 
desafio para o estudo filosófico do conhecimento (senão o que 
diríamos estar a fazer quando abordamos as questões clássicas 
da epistemologia? exegese e comentário de autores? uma posição 
semelhante representa tanto uma retirada da filosofia do cam- 
po epistemológico como as interpretações cientistas radicais da 
ideia de 'epistemologia naturalizada'). Parece-me que a forma 
correcta de ver o problema é a seguinte: as investigações cogni- 
tivas não satisfazem o propósito central da epistemologia, que é 
compreender o direito que os agentes têm (ou não têm) às suas 
crenças, e portanto compreender a normatividade envolvida na 
justificação. Penso que devemos aceitar a divisão de trabalho e 
a complementaridade entre ciência cognitiva e filosofia proposta 
por Goldman. No entanto, a proposta de Goldman quanto à 
natureza da justificação não me parece igualmente pertinente. 
Penso que Stich está certo quando ao considerar a análise de 
Goldman como um exemplo de epistemologia analítica, ofere- 
cendo um resultado 'paroquial e conservador'. Mas o facto de 



não restringirmos a 'justificação' ao conceito inscrito no pen- 
samento e linguagem comuns e explicado por procedimentos 
de análise não nos exime da necessidade de compreender a 
normatividade envolvida na justificação. O pragmatismo de 
Sticli é precisamente uma proposta de enquadramento para a 
compreensão de tal normatividade. Como seria de esperar do 
pragmatismo, Stich remete as questões da racionalidade teórica 
(em que devemos acreditar?) para as questões para a raciona- 
lidade prática (o que valorizamos? o que nos motiva a agir?). A 
divisão habitual dos estudos da racionalidade em racionalidade 
teórica e racionalidade prática mostra assim ser mais operacional 
do que substancial. 

Ressalta desta incursão pelos debates meta-epistemológicos em 
busca de uma teoria da natureza da justificação uma conclusão ge- 
ral: as questões da racionalidade prática não podem ser dadas como 
resolvidas no tratamento das questões da racionalidade teórica. As 
questões da racionalidade prática, relativas nomeadamente ao que 
move o agente à acgão, estão claramente em jogo na forma de 
conceber a própria tarefa da epistemologia, se essa epistemologia 
não é concebida de forma apriorista mas tendo em atenção agentes 
reais, o estatuto de uma teoria da avaliagão epistémica e a forma 
como respectivamente a filosofia e a ciência cognitiva encaram os 
agentes cognitivos. Um relato pragmatista dá-nos uma visão espe- 
dica da forma como as questões epistemológicas se relacionam 
com o que move o agente à acção. E aqui não podemos, pura e 
simplesmente assumir à partida, apenas porque isso é vantajoso 
num contexto de teoria epistemológica, considerar que aquilo 
que move o agente à a c ~ ã o  é o facto de valorizar intrinsecamente 
crencas verdadeiras e raciocínios raúonais. Antes de nos pronun- 
ciamos nesse sentido e pensando na nossa natureza de agentes, 
precisamos de saber o que é valorizar alguma coisa e em seguida 
como é que esse valorizar se relaciona com as nossas atitudes 
epistémicas e os nossos inquéritos. 

Capítulo 4 

Duas teorias filosóficas d a  racionalidade 

Neste Capítulo pretendo apresentar dois filósofos cujo traba- 
lho é suficientemente ambicioso na sua finalidade para pretender 
ao título de 'teoria filosófica da racionalidade'. Assim, após a 
descrição geral de questões de racionalidade prática e teórica, que 
foi objecto dos Capítulos 3 e 4, passo a considerar duas teorias 
gerais da natureza da racionalidade relevantes no panorama con- 
temporâneo da filosofia analítica, a teoria apresentada por Simon 
Blackburn em Rz~ling Passiom (1998) e a teoria apresentada por 
Roben Nozick em Tne Nature of Rationality (1993). 

Simon Blackburn - a mente e a natureza 
da racionalidadeprática 

,-Que todos os apetites particulares e paixões se dirigem a 
coisas externas, distintas do prazer que delas surge, é desde 
logo manifesto, pois não poderia existir este prazer se não 
fosse pela prévia adequaçâo entre o objecto e a paixão: não 
poderia haver gozo nem deleite de uma coisa mais do quc 
de uma outra, de comer comida mais do que de engolir uma 
pedra, se não fosse uma afeição ou apetite por uma coisa mais 
do que pela outra.. 

Josepli Butler, Fifteen Senno,is Preucbed 

ai the Rolls Chupei, Sermia 11 



,-Toda a afeião particular, mesmo o amor pelo nosso pró- 
ximo, é rão realmente nossa afeição corno o amor-próprio; e 
o prazer que resulta da sua gratificação é tanto o meu próprio 
prazer como o prazer que o amor-próprio teria, por saber que 
eu mesmo seria feliz daí a algum tempo, seria o meu prazer 

Josepli Butler, Fifieen Senrio>is P~enched 
ar theRolls Chnpel, Sermão 11 

MotivaçZopara a acção: 
sentimentulismo versus racionalismo. 
Natureza daspretensões normativas éticas: e-pressivismo 

O tratamento da racionalidade feito pelo filósofo neo-humeano 
britânico Simon Blackburn em Rzl~irzgPassions interessa-me aqui 
como exemplo contemporâneo de elaboração de uma posição 
sentimentalista quanto ao problema da motivação para a acção 
(recordo que o sentimentalismo é uma posição acerca da 
natureza e fundamentos da ética, frequentemente associada ao 
nome de D. Hume, de acordo com a qual a ética se funda em 
sentimentos). A pos i~ão  sentimentalista de Blackburn - que 
pretende além do mais constituir um ponto de vista naturalista 
na abordagem das questões da razão prática, colocando a expli- 
cação do  comportamento normativo humano na continuidade 
da explicação do  comportamento de outros animais1- é acom- 
panhada por uma pos i~ão expressivista acerca da natureza das 
pretensões normativas éticas. O expressivismo é a posição de 
acordo com a qual a função primária destas pretensões norma- 
tivas é - por contraste com as expressões de crenca - expressar 
atitudes e emoções. Quando emitimos uma pretensão normativa 
o que estamos a fazer não é tentar 'captar a realidade correc- 

' Um projecto naturalista leulista em etica não é, segundo Blackburn, 
exequível. Ser naturalista significa para Blackburn ver os seres humanos 
como partc da ordem natural e explicar o seu comportamento sem fazer 
apelo a alguma 'ordem platónica' de Formas ou Normas. 

tamente', i. e., não é formular juízos susceptíveis de verdade 
e falsidade, mas sim exprimir' desejos, sentimentos e atitudes, 
que são precisamente o tipo de estados-dirigidos-a-fins que 
motivam as pessoas à a c ~ ã o  segundo uma concepção humeana 
de motivação para a acção. 

O afastamento dos preconceitos racionalistas que Blackburn 
pretende conseguir com a sua teoria da racionalidade prática, 
a ideia segundo a qual são os sentimentos, e não a razão, que 
movem as pessoas ã acção, tem repercussões que se alargam a 
todas as teorias filosóficas ou científicas que lidam com a motiva- 
ção humana3. De facto, facilmente verificamos que os problemas 
acerca da motivaçào para a acção não são apenas questões da 
filosofia (filosofia ético-politica e filosofia da mente e da acção). 
Procurar compreender o que está em causa quando um agente, 
uma pessoa, se sente ou não se sente movido a agir, diz respeito 
também, por exemplo, a questões médico-psicológicas tais como 
a apatia, a abulia, a depressáo, o an-hedonismo e muito em es- 
pecial às distinções que devem ser feitas entre elas', a questões 

' É imporranre notar que expi-i>iiii. não i. desci.e~,eli 
Itecordo a noção de motivação com que se lida em contextos de 

psicologia e neurociência: a motivaçào 6 ligada 2 avaliação e selecç2o 
de finalidadcs (Soals) do comportamento de igenres e aos mecanismos 
cognitivos/neuroquímicos/liormonais subjaccntes a esses processos e t. 
tomada como uma influência moduladora e coordenadora sobrc a direcção, 
vigor e composiçáo do comportamento, com fontes internas, ambientais e 
sociais. Mubnças de esrado motivacional manifestam-se em vários níveis da 
organização comportamental e neuronal. É pclo facto de as finalidadcs do 
componamenro a seleccionar, os objectos de avaliação, poderem ir desde 
objectos no ambiente do agente até absmcções que é possível emFilosoFia, 
por exemplo, discutir a forma como a deliberasão racional motiva, bem 
como discutir se todas as razões têm que se motivantcs, ou pelo contrário 
algumas razões podem ser boas razões (razões normativas') e no entanto 
não motivar o agente à a430 (cf. \YIILLIAMS 1980 e DANCY 2000). 

" Por exemplo, num indivíduo que não se compona de forma motivada 
e finalista relativamente aqueles que seriam potencialmente 'objectos dc 
desejo' em torno dc si muitas coisas diferentes podem passar-se: ele pode 



jurídico-psicológicas tais como o respeito dos indivíduos pelas 
leis, etc. De acordo com a proposta de Blackburn, precisamos 
de sentimentos e não apenas de razão (i. e., de representação de 
situações e de cálculo meios /fins) para nos sentirmos inotivados 
a agir. Do lado 'adversário' da proposta de Blackburn estão as 
concepções 'racionalistas' de motivação para a acção larga- 
mente difundidas na filosofia contemporânea. O facto de estas 
constituirem um ponto de partida frequente quer na filosofia 
moral e política quer na filosofia da mente torna especialmente 
importante verificar se elas são sequer defensáveis. 

A compieensão das posições gerais de Blackburn acerca de 
racionalidade prática, vistas em contraste com as posições de 
outros autores relevantes no panorama contemporâneo, tais 
como por exemplo, Tilomas Nage15, John McDowel16 ou Christine 

não ser capaz de se fazer mover, não ser capaz de  (se fazer) querer, não 
ser capaz de experimentar prazer, etc. 

Posições específicas defendidas por T. Nagei permitem-nos ver 
facilmente em que consiste uma oposiç2o ao Iiumcanismo: relativamente 
à estrutura d o  nosso querer, Nagei admite, por exemplo, a existencia de 
desejos motivados ou justificados por razões que nüo depenclem de 'lese- 
jos mais brú-icos. O alcance conferido por Nagel i razão na estrutura da 
motivação í- assim claramente mais lato do  que aquilo que f permitido a 
um Iiumeano pensar. 

Para compreender as posições dc J. McDowcll (McDO\WLL 1981) 
é necessário recordar o que se entende por cognitivismo: o cognitivismo 
em ética é a ideia segundo a qual nas proposições morais está em causa 
contezído cogriitiuo (e não apenas expressão ou exclamarão), e os juizos 
morais são acerca de  factos morais. As posições cognitivistas (mas anti-pla- 
tonistas) deJ. McDoweii em 6tica pairem basicamente das considcraç6es de  
Wittgenstein acerca de seguir-regias para defender que não existe distinção 
entre factos e valores e que, portanto, não existc nada de distintivo nas 
proposições morais face a outro tipo de  proposi~ões. S e y n d o  McDowell, 
subjacente à ideia segundo a qual existiria algo de  distintivo nas proposi- 
ções morais estaria uma indefensável distinçâo entre Razão e Paixões. Para 
McDoweil, requisitos morais (como também, de  resto, requisitos lógicos) 
são perceptíveis a panir do  interior de  'formas de  vida'. 

ICorsgaard7, é uma boa chave para compreender a forma como 
a discussão, centrada em indivíduos, acerca de racionalidade e 
motivação para a acção se reflecte num quadro ético e politico 
mais amplo. Seria possível abordar o pensamento de Blackburn 
a partir de um ângulo mais técnico, comum nas discussões em 
filosofia moral8, mas vou tomar antes o seguinte caminho. Vou 
assumir que ao investigar a natureza e fundamentos da ética 
e a natureza das pretensões normativas éticas, se desenvolve 
forçosamente posisões quanto à motivasão dos agentes para a 
acção, quanto àquilo que se passa quando, por exemplo, nos 
damos, ou nos dão, razões para agir de uma ou outra forma, 
razões que nos motivam ou não motivam, e vou considerar 
a proposta de Blackburn como especialmente relevante para 
aquela a que chamei na Introdu$âo 'questão alargada da racio- 
nalidade'. Esta questão alargada da racionalidade (Questão 7) 
diz respeito, recordo, ao facto de questões cognitivas acerca da 
racionalidade dos indivíduos deverem ser consideradas como 
a 'ancoragem' individual no tratamento das macro-questões da 
'Razão na sociedade, na história e na civilização'. Ora, uma dos 
objetivos de Blackburn em Ruling Passiorzs9 é precisamente 

' C. Korsgaard (KORSGAARD 19961 defende uma posiGo kmtiana (e 
conduz uma oposifão kantiana a o  humeanismo) de  acordo com a qual em- 
bora a razão prática não seja uma capacidade de reflexão sobre um suposto 
domínio objectivo de factos normativos, ela é governada por constrangi- 
mentos normativos genuínos, que são tornados normativos pela sua relação 
com a vontade de agentes cujas decisõcs governam. Os princípios da razão 
prática são princípios constinitivos da agência racional, que nos obrigam 
tanto quanto nos comprometemos a obedecer-lhes, a o  queremos o que quer 
que seja. Chama-se constmtivismo a esta posição pelo facto de o reino do  
normativo ser construído pelos agentes na sua actividade volitiva. 

Seria de  notar então que o sentimentalismo de Blackburn (ao qual o 
próprio Blacl'buburn chama também quasc-realismo) se opõe quer a o  rea- 
lismo moral, de acordo com o qual haveria um reino objectivo de  factos 
normativos e factos acerca d o  que devemos fazer anteriores 2 deliberação 
d o  agente, quer a o  construtivismo. 

9 Cf. especialmente os Capítulos 5, 6, 7 e 8. 



explorar a forma como posições em filosofia moral e política 
reflectem a forma de conceber a motivação para a acção ao 
nível dos indivíduos. 

Vejamos então a forma como Blackburn aborda a questão da 
racionalidade prática. De acordo com Blackburn, a forma como 
falamos de ética reflecte o que se passa de ético na nossa forma 
de viver e pensar e o que se passa de 'ético' é o seguinte. Antes 
de mais, nós 'vibramos': indignamo-nos, horrorizamo-nos, aprecia- 
mos, respeitamos. Depois vimos a exprimir o que valorizamos. O 
que está em causa na ética é assim, para Blackburn, saber como 
havemos de nos conduzir em assuntos práticos, quem admirar 
e respeitar, quem punir, quando agir, e não questões relativas a 
saber qiie tal-e-tal é o caso. Não liá aí uma Razão a sustentar o que 
fazemos nem objectos do  pensamento ético (que seriam 'factos 
normativos', razòes para a acção reificadas). O que se passa de éti- 
co connosco passa-se na continuidade do nosso comportamento 
natural. Quando valorizamos alguma coisa e nos expressamos 
em termos do  que é bom, mau ou obrigatório, não estamos a 
procurar conceitos ou condições de verdade: propriedades e 
proposições éticas devem antes ser vistas como uma espécie de 
moeda na qual as nossas transacções valorativas decorrem. Logo, 
para compreendermos a natureza dos juízos éticos, temos que 
olhar para as acções e situações que constituem as transacções, 
e não para as próprias proposições éticas (olhar para as próprias 
proposições éticas seria como analisar minuciosamente uma nota 
de banco para compreender a natureza do valor monetário). 
Este é o núcleo do  expressivismo, que é portanto uma posição 
acerca do  que fazemos quando dizemos o que valorizamos, 
quando emitimos pretensões normativas. Como afirmei atrás, 
de acordo com o expressivismo as pretensões normativas não 
são juízos susceptíveis de serem verdadeiros ou falsos mas sim 
expressões de desejos, sentimentos e atitudes, precisamente o 
tipo de estados que movem as pessoas à acgão. 

Reconhecendo uma objecgão no horizonte - de acordo com 
a qual o sentimentalismo é subjectivista, não admite factos mo- 

rais objectivos, sendo portanto tendencialmente relativista" -, 
Blackbum elabora a sua posição de forma a defender que ela não 
tem de ser relativista pelo facto de se querer manter naturalista, 
não admitindo um reino de factos normativos e sentimentalista, 
pretendendo fundar a ética não na razão mas em sentimentos 
de indivíduos. O espaço de manobra de Blackburn é o seguinte: 
mesmo se não se admite um reino de factos normativos, mesmo se 
se admite que a natureza é 'sem coração', não quer saber do que 
acontece ou deixa de acontecer às 'suas' crkaturas, o facto é que 
existem criaturas naturais com desejos (nomeadamente os animais 
humanos). Ora, tais desejos são susceptíveis de vicissitudes e mol- 
dagens, e a história natural dos desejos coloca-nos inevitavelmente 
perante o problema da educação sentimental dos humanos. Esta 
perspectiva fornecerá, em termos gerais, a ancoragem psicológica 
da normatividade que sustenta a teoria da racionalidade prática 
defendida por Blacltburn em Ruling Passiom. 

Os desejos, o eu e os outros: sentimentos morais 
e c?-itica ao egoísmopsicológico 

De forma a campreendermos o alcance e as origens da po- 
sigão de Blackburn, convém ter em mente aspectos da tradição 
sentimentalista em filosofia moral, tradição nu qual se inscreve o 
próprio David Hume bem como um filósofo moral sei1 contem- 
porâneo, Adam Smith. Os aspectos a considerar são, nomea- 
damente, posições acerca da estmtura da motivação humana bem 
como a crítica à (ainda hoje) comum caracterização de todos os 
agentes como egoístas psicológicos". Essa crítica é central para 

' O  O relativismo, posiçâo mera-Stica, corresponderia, na iormulaçZâo de 
Blackburn e utilizando a ideia de  Nagei de 'última palavra', 2 ideia segundo 
a qual a última palavra em ética seria 'C. assim que fazemos', '6 apenas a 
nossa opiniâo' (BLACKBURN 1998: 279). 

Distingue-se usualmente o egoísmo psicológico (ideia segundo a 
qual as pessoas agem sempre em fun@o d o  seu interesse pessoal) do  



a posição acerca da natureza da motivação que está na base da 
teoria da racionalidade prática de Blackbum e a clássica refutação 
do egoísmo ético pelo bispo e filósofo do século XVIII Joseph 
Butler (1692-1752) serve-lhe de referência em Ruli?zg Pmio~zs. 

Os autores sentimentalistas clássicos, D. Hume e A. Smith, de- 
fenderam que os sentimentos morais são a força motivadora das 
nossas acções e também o ponto de apoio para a coordenação 
das acções individuais em sociedade. Sentimentos morais são 
traços tais como o orgulho, a vergonha, a culpa. Resta, é claro, 
saber qual é a natureza e origem desses sentimentos morais. Ora, 
quer Hume quer Smith defenderam uma imagem razoavelmente 
optimista da natureza humana, cujo fulcro é a noção de simpatia, 
pensada como coordenação com os prazeres e dores de outros 
(na formulação de D. Hume 'As mente dos homens são espelhos 
umas das outras'). É esta simpatia que assegura, por exemplo, 
alguma humanidade no trato dos humanos entre si: como Hume 
notou, a natureza nunca nos mostrou cenários em que a guerra e 
o conflito são as únicas relações entre os indivíduos. A partir do 
momento em temos gmpos de humanos teremos, do ponto vista 
da acção e interacsão, alguma coisa mais do que a guerra hob-. 
besiana de todos contra todos, ou o egoísmo racional associado 
à maximização da utilidade esperada. Temos, nomeadamente, 
benevolências locais. É a panir desras que em termos sociais 
surgirão eventualmente traços tais como a confiança (trust) e 
a coordenação, desenvolvidos ao longo do tempo. De acordo 
com uma linha de pensamento humeana - e  este é um ponto 
relativamente ao qual é panicularmente claro que a forma de 
nos posicionarmos perante as questões filosófico-psicológicas 
da motivação para a acção tem reflexos directos na forma de 
conceber o problema político, pensado como o problema re- 
lativo aquilo que mantém agentes humanos em sociedades - o  
problema de Hobbes (o problema de uma instituição estável da 
sociedade e da legalidade) não pode ser resolvido racionalmente 

egoísmo ético (ideia segundo a qual as pessoas devem agir sempre apenas 
em funçzo do seu interesse pessoal). 

e de uma vez por todas, através de algum tipo de contrato, mas 
apenas organicamente, com o desenvolvimento de hábitos de 
confiança e cooperação entre indivíduos. 

A partir deste núdeo de ideias, Blackbum defenderá o seguinte 
acerca do mecanismo de motivação que sustenta as acções in- 
dividuais e a coordenação social destas. Aquilo que sentimentos 
morais tais como a vergonha, a culpa e o orgulho fazem - e é por 
isso que eles têm a funfão que têm na motivação para a acção 
-é  ligar a avaliação do comportamento próprio à internalização 
do olhar dos outros e à sua apreciação (à sua fúria, desdém, 
aprovação). Esse funcionamento molda a nossa natureza mental 
dinâmica, i. e., o nosso querer. Que o mecanismo é natural é, de 
acordo com Blackburn, óbvio: os humanos têm a preocupação 
obsessiva de observar as acções uns dos outros, de discutir e 
coordenar as suas próprias acções com as acções dos outros 
(pense-se na necessidade de narrativas, seja em livros, cinema, 
telenovelas, notícias de tablóides ou vicissitudes da vida política 
e económica). A preocupação com o olhar dos outros é um 
traço humano tão geral que nos leva a pensar que a humeana 
'vibração interna em simpatia com os outros' é natural e funda- 
mental para compreender a motivação para a acção. 

Mas exactamente conio é que tudo isto se processa em cada 
indivíduo - este facto de 'o outro estar em mim no meu próprio 
querer' - em termos de 'mecanismos psicológicos' que virão a estar 
subjacentes à produção de juízos morais? A ideia de Blackbum é 
que estaria em funcionamento, em todos os humanos, um processo 
de educação sentimental, i. e., de moldagem dos desejos, com 
as seguintes características. O processo teria um início exteriorista, 
cultural - aprovamos uma ou outra qualidade nas outras pessoas, 
possivelmente porque fomos educados para isso. Dada a possi- 
bilidade de assumir 'o ponto de vista comum' humeano (descrito 
no Capítulo 2), essa aprovação toma-se estima. Ao 'olharmos 
para o interior' apercebemo-nos se essa é uma qualidade que 
nós próprios exibimos ou não. Sentiremos enião auto-satisfação, 
orgulho, vergonha, etc., correspondendo à nossa avaliação inicial 
e imaginando a apreciação que os outros fariam de nós. 



Soja i!4iguer,s 

Quando Blackburn considera que a 'mola motivacional' dos 
comportamentos humanos é 'sentimental', o que tem em mente 
são estes mecanismos de elogio e culpa, vergonha e orgulho e 
o facto de eles estarem envolvidos na internalização de normas 
por indivíduos e no respeito por elas. Trata-se portanto de qual- 
quer coisa como uma ancoragem psicológica da normatividade, 
descrita de um ponto de vista naturalista, que tem que existir 
para as normas serem motivantes para os indivíduos. Blackburn 
defende no entanto que nada disto nos obriga a pensar que o 
resulta desta situação são agentes que têm como único objectivo 
na suas acções obter elogios, evitar atribuições de culpa, etc. 
Porquê? Precisamente porque, apesar da 'mola sentimental' que 
'funciona' individualmente, Blackburn pensa que um indivíduo 
pode chegar a um ponto de vista comum (de novo evocando 
Hume, Blackburn faz notar que é muito diferente o caso em 
que alguém diz 'este homem é meu inimigo, odeio-o' e o caso 
em que alguém diz ele é ignóbil, pretendendo que os outros 
concordem consigo). 

É muito importante compreender exactamente em que medi- 
da é que esta caracterização sentimentalista da motivação para a 
acção pode ser contraposta à bastante generalizadamente aceite 
ideia do egoísmo psicológico. Afinal, parece que descrevemos 
aqui, também, uma centração no eu, apenas menos racional 
do a que nos é usualmente apresentada. O ponto é o seguinte, 
e é importante na forma como Blackburn considera o eu e os 
desejos: a grande razão pela qual não devemos caracterizar de 
forma simplista todos os agentes como egoístas psicológicos é 
o facto de não podermos afirmar sempre, em todas as circuns- 
tâncias, que o objecto do desejo é o prazer próprio. 

A ideia segundo a qual o principal motor da nossa acção é o 
interesse próprio parece irrecusável e está, segundo Blackburn, 
mais ou menos abertamente incorporada em variadas teorias, 
que vão desde o uti l i tarism~'~~ sociobiologia. É certo que há um 

" Mesmo que a pedra de  toque do  utilirarismo seja a 'imparcialidade' 
na consideração do  bem-estar, ainda assim quem age não é algum agentc 

problema com a formulação do egoísmo psicológico: facilmente 
se derrapa para uma formula@o vazia, segundo a qual cada 
agente é motivado pela sua própria inotivação (e como poderia 
ser de outro modo?). Mas o que Blacl<burn pretende fazer ver 
com a sua crítica ao egoísmo psicológico é o seguinte: mesmo 
que o querer de um agente seja regido pelo interesse próprio, 
mesmo que em abstracto as suas acgões sejam praticadas de 
acordo com esse princípio, o facto é que quando um agente 
age aquilo que ele visa são coisas externas específicas (comida, 
sexo, salvar as baleias, a vitória do comunismo, escrever um 
livro, etc.). De acordo com o egoísmo psicológico, todas essas 
coisas seriam meros meios para o prazer próprio do agente. 
Butler no entanto argumenta, e Blackburn concorda, que mesmo 
que o interesse do agente seja próprio no sentido em que é o 
interesse desse agente, o interesse não tem que visar, que ter por 
objectivo ou finalidade, estados de prazer próprio do agente. O 
objecto de um particular desejo (de comida, sexo, vitória do meu 

ao é a mesma partido nas eleições, a morte do meu inimigo) n- 
coisa que o prazer sentido pelo agente com a satisfa~ão desse 
desejo. Os desejos 'apontam para fora'. Claro que o prazer que 
existe quando o desejo é satisfeito é prazer do agente: é dos 
interesses e desejos do agente que se fala, e interesses e desejos 
são sempre referidos a agentes. Mas isso não nos permite pensar 
que o objectivo último de qualquer acção é o prazer próprio. 
O facto de os interesses serem interesses do eu não os torna 
interesses no eu. Antes de mais, nem sequer é óbvio que a sa- 
tisfação de qualquer desejo, embora representada como sendo 
de certa forma prazerosa, traga prazer para mim: eu posso saber, 
por exemplo, que não denunciar alguém redundará na minha 
própria condenação à morte, e ainda assim querer fazê-lo, e 
cumprir o meu desejo de o fazer. Será que também nesse caso 
a satisfação do meu desejo redunda em prazer para mim? 

univenai e imparcial mdS sim agentes particulares, que têm que ser, de  
algum modo, movidos i acção. 



Em alternativa, se nos sentirmos insatisfeitos com a descrição 
da satisfação dos desejos como culminando sempre no prazer 
próprio, poderemos talvez defender que a satisfagão dos desejos 
produz o alívio de uma tensão, como por vezes se diz em psi- 
cologia. Para Blackburn, também essa definição é insatisfatória: 
o que é desejado no desejar não é o alívio da tensão. Nós só 
ficaríamos satisfeitos com a remoção do desejo, com o alívio 
da tensão, por hipótese através de alguma droga pacificadora, 
se não nos tivéssemos identificado com esse desejo, se ele 
fosse, não de alguma forma aquilo que nós somos e queremos 
ser, mas sim uma 'adição ou perturbação' exterior, um 'desejo 
implantado' e não subscrito por nós. Mas pense-se no exem- 
plo acima, e no caso em que o nosso desejo seria removido 
através de alguma droga. Seria isso a satisfação do desejo? Ou 
pense-se num outro exemplo de Blackburn", relativo a pessoas 
que sentem desejo sexual por alguém específico, que as atrai, 
por quem estão por hipótese apaixonadas: a maior parte das 
pessoas que experimentam esse desejo não ficariam satisfeitas 
com a possibilidade de serem libertadas dele através de alguma 
droga pacificadora. O que elas querem é, naturalmente, sexo 
com a pessoa desejada. 

O problema aqui é saber se o egoísmo psicológico é uma 
boa teoria, uma descrição realista, da psicologia moral humana. 
Será que podemos dizer que sempre que há satisfação de um 
desejo, mudança subjectiva, de tensão para não tensão, ou de 
falta para não falta, essa mudança subjectiva é aquilo que é 
desejado quando o agente deseja? Butler, nomeadamente, de- 
fendeu que a descrição é má: a alteração do estado próprio, a 
mudança do estado de experimentar o desejo para o estado de 
não experimentar o desejo não é o objecto de desejo. Toda a 
situação pressupõe um desejo prévio a que Butler chama apetite 
ou paixão e que é apetite ou desejo de alguma coisa específica. 

'' BLACKBURN 1998:140. 

Desejos como 'querer ver-se livre dos seus próprios desejos' ou 
'ver os seus próprios desejos satisfeitos' são desejos de segunda 
ordem, que pressupõem outros desejos de primeira ordem. Não 
se pode passar do facto de o objecto do desejo ser de alguma 
forma representado como desejado, e nesse sentido prazeroso, 
para a ideia segundo a qual aquilo que todo o agente deseja é o 
prazer próprio. Pegando ainda noutro exemplo de Blaclcburn'": 
se aquilo que eu desejo é a sobrevivência das baleias, que as 
baleias sobrevivam é representado por mim como prazeroso. 
Mas a sobrevivência das baleias num futuro distante não é 
idêntica ao meu prazer, ou a prazer para mim. 

Blackburn subscreve as objecções de Butler ao egoísmo 
psicológico e considera que o egoísmo psicológico é uma má 
teoria da motivação para a acção. Assim, é um passo importante 
numa teoria da racionalidade prática começar por admitir que 
os desejos do agente não são por definição desejos egoístas, 
visando o prazer pessoal. O interesse do próprio é obviamente 
referido ao próprio mas aquilo que é visado (ao contrário do 
que é tacitamente suposto em teorias da acção que assumem o 
egoísmo psicológico, como a sociobiologia ou a teoria da deci- 
são racional) não é necessariamente o prazer próprio. Nomea- 
damente, desejos de alguma forma benevolentes relativamente 
a outros (desejos other-regardingl são certamente referidos ao 
próprio (são self-referential) infundidos da motivação deste para 
agir, sem que isso implique que eles são em última análise, ou 
podem ser desmascarados como, desejos de prazer do próprio, 
satisfações do interesse próprio. Mas a verdade é que, segundo 
Blackburn, a concepção errónea analisada por Butler na sua 
crítica do egoísmo psicológico continua a ser muitíssimo comum 
nas teorias da acção e da motivação. É como se desmascarar o 
egoísmo subjacente a toda a acção humana fosse a única forma 
realista, razoável, não iludida, de conceber a nossa motivação 



para agir. Qualquer pessoa que veja claramente verá no fun- 
do  da acção de qualquer outra pessoa só e apenas egoísmo. 
Blacl<burn considera esta ideia simplista, e ein Rtllirzg Passions 
argumenta nomeadamente que uma teoria da motivação para a 
acção com a forma de egoísmo-psicológico-especificado-nos- 
-termos-da-decisão-racional (o agente racional age porque é um 
egoísta psicológico que age de modo a maximizar a utilidade 
esperada) não é nem empírica, nem normativa, nem defini- 
cional. De facto, para Blackburn, a ideia de maximização da 
utilidade esperada é de alguma forma 'vazia', o que não rouba 
importância à teoria da decisão mas a torna insusceptível de ser 
recnitada sem problemas para a filosofia moral. 

Voltemos à questão dos agentes que teriam como único 
objectivo obter elogios, evitar atribuições de culpa, etc. Agentes 
semelhantes seriam, segundo Blackburn, 'crianças mal ediica- 
das' ou em que a educação não chegou a funcionar. Agentes 
semelhantes não poderiam ser, nem são, a última palavra de 
uma posição sentimentalista quanto à natureza da ética - a for- 
ma correcta de conceber o mecanismo apontado é vê-lo como 
uma explicação genética da estrutura da motivação. Ora, é fun- 
damental segundo Blaclcburn separar a perspectiva 'genética' 
acerca de motivação da perspectiva sincrónica sobre a delibe- 
ração de um agente. Noutras palavras, mesmo se mecanismos 
de elogio e culpa explicam geneticamente a nossa natureza 
motivacional isso não significa que eles figurem sincronicamente 
nas estruturas motivacionais dos agentes, excluindo tudo o resto. 
Eles estarão presentes, para usar os termos de Blackburn, de 
forma self-effacing (auto-apagando-se). O resultado sincrónico 
pode ser apenas, e é isso que Blaclcburn defende, que nos 
preocupamos (we are  concerned, queremos saber das nossas 
acções, da forma como elas fazem que nós sejamos vistos. As 
nossas acções são nossas, dizem-nos respeito, não se destacam 
de nós 'racionais e puras' (como de certa forma uma imagem 
kantiana da deliberação nos faz pensar). 

Uma outra especificação de Blackburn quanto aos nossos 
desejos é a seguinte. É importante, para capturar correctamente 
(i. e., de forma defensável quando consideramos a questão do 
ponto de vista da teoria da mente) a natureza da motivação para 
a acção, considerar que, além de os objectos de desejo serem 
específicos e diferentes do  prazer próprio, os nossos desejos 
não são objectos passivos, a serem observados e controlados 
e certificados ou afastados por um eu, um 'centro decisor de 
nós próprios' que seria a Razão. Contrariamente ao que Kant 
defendeu (ou a imagem caricaturada de Kant na literatura), 
nós não somos seres tais que alguma vez estejamos acima dos 
nossos próprios desejos e preocupações, de modo a operar 
sobre eles de uma forma totalmente activa. Acreditar nisso é 
pressupor ã partida aquilo a que Blackburn chama, em R~tling 
Passions, a divisão kantiana entre a tripulação (os desejos) e o 
Capitão (a Razão). Ora, Blackburn rejeita essa divisão e propõe 
as seguintes alterações de perspectiva na nossa forma de pensar 
acerca dos nossos desejos: 

(i) quando desejamos nós somos os nossos desejos e o conflito 
entre estes e não um eu racional que observa e avalia os desejos 
(embora certamente possamos ter desejos de segunda ordem acerca 
dos nossos próprios desejos - i. e., nós somos agentes tais que 
podemos desejar desejar e desejar nâo desejar e temos por aí um 
certo poder de intervenção no nosso próprio querer) 

(ii) quando desejamos o que se passa não é que estamos 'virados 
para dentro' supervisionando e tentando dominar o nosso tumulto 
interior; o que acontece é que somos atraídos pelos aspectos de 
situações que se apresentam como atraentes (i. e., da mesma forma 
que as percepções, os desejos sâo estados mentais intencionais, 
que 'olham para além de si'). 

(iii) quando deliberamos o que fazemos não é supervisionar 
inclinações dentro de nós, inclinações que seriam passivamente 
observadas pelo nosso eu racional - há aí na situarão de deliberar 
um visionamento do nosso entorno, das coisas cujas características 



atraem ou repelem as nossas inclinasões. A primeira forma de con- 
ceber a delibera~ão esiá estreitamente ligada a uma reificas20 do 
deliberador, que está por sua vez estritamente ligada ao kantismo 
e ao dualismo que, segundo Blackburn, este comporta. 

Dito isto quanto a desejos e deliberação, as questões que 
se colocam a Blackburn são as seguintes: 1) como é que, a 
partir de uma estrutura motivacional como a descrita, se chega 
a apreciar traços que merecem ser considerados correctos, mo- 
ralmente defensáveis e desejáveis, i. e., como é que um agente 
vem a ser movido não (apenas) pelo desejo de elogio mas pelo 
desejo de merecer elogio pelos traços que considera moralmente 
apreciáveis?; 2) que tipo de autoridade poderá ter a instituisão 
de um dever-ser através de um mecanismo 'frágil e psicológico' 
como este? Para Blackburn a única resposta para a primeira 
questão, i. e., para o problema da adequação entre a estrutura 
motivacional sentimental e aquela que se considera ser uma 
'boa psicologia moral', que possa nomeadamente construir a real 
ancoragem de uma sociedade justa, é, como já afirmei, aquilo 
a que chama uma educação sentimental. Isso significa antes de 
mais que o problema da conformagão da estrutura motivacional 
dos indivíduos não será nunca resolúvel através de um apelo 
à Razão. Uma tal resposta atribui obviamente um papel impor- 
tante ã tarefa do  educador: não há aqui um caminho único ou 
uma garantia a priori do resultado, i. e., do desenvolvimento 
de determinados hábitos e propensões do querer considerados 
desejáveis num particular indivíduo. Tudo pode sempre dar 
'errado'. Não são no entanto impossíveis clareiras de cooperação 
e confiança entre indivíduos, dada uma deterniinada educação 
sentimental. Aquilo que não devemos pressupor é um Tribunal 
da Razão ao qual todos os agentes comparecem finalmente para 
justificar as suas acgões. 

Importância eproblemas da proposta de Blachburn 

O grande problema da proposta de Blackburn é, como co- 
mecei por aponlar, o relativismo. Embora o próprio Blaclcburn 
considere possível evitar o relativismo, mesmo considerando 
que emoções, desejos e sentimentos e sua contingente molda- 
gem são o material da ética, fica uma dúvida. A alternativa seria 
no entanto não olhar de frente, do ponto de vista da teoria da 
mente, as múltiplas facetas da nossa natureza emocional e mo- 
tivacional quando partimos para uma teoria ética. Ora, essa não 
seria, segundo Blackburn, uma alternativa razoável. iMas nestas 
circunstâncias, e aceitando uma teoria humeana da nossa estru- 
tura motivacional, como podemos exactamente imaginar que 
são moldáveis e educáveis as atracções que experimentamos, 
sabendo que nunca podemos apelar à Razão universal? Não há, 
no sentimentalismo de Blackbburn, uma última palavra para além, 
precisamente (e contingentemente) dessa moldagem. Blackburn 
insiste, no entanto, no facto de a sua teoria da racionalidade 
prática não constituir obstáculo para que as 'virtudes', i. e., as 
conformações desejáveis das propensões do  querer, sejam as 
mesmas de um ponto de vista sentimentalista e de iim ponto de 
vista kantiano (por exemplo, a justisa). A única coisa que difere 
é o estatuto que lhes é atribuído. Do lado da uadição racionalista 
kantiana, a razão opera milagres, no sentido em que podería- 
mos dela esperar que constranja de forma irrecusável o querer 
de qualquer agente humano, do  outro lado, não há 'milagres 
racionais', apenas psicologia e moldagem de mecanismos de mo- 
tivação. Mas se, para Blackburn, a preocupasão por um terreno 
comum, por um ponto de vista comum, a que se tem chamado 
imparcialidade e universalizabilidade é apenas, como qualquer 
outra preocupação, 'o resultado contingente e frágil das nossas 
naturezas sentimentais', e não um ditame da Razão, isso não 
significa que ele seja, por exemplo, insensível à atracsão do ideal 
moral e político kantiano, nomeadamente na versão rawlsiana 
considerada em Rulirzg Passions. O que Blackburn quer tornar 
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claro é que o que pensadores da racionalidade moral e social 
como Kant e Rawls fazem é promover um ideal, não é descrever 
a nossa psicologia. Não se pode, portanto, legitimamente conferir 
outro estatuto às suas propostas morais e políticas senão o de 
exercerem uma contingente atracção em psicologias moldadas de 
determinada maneira. De resto, como nota Blaclcburn, nem todos 
os prolongan~entos do ideal kantiano são atraentes: ver todos 
os humanos como potencialmente racionais da mesma maneira 
pode fazer-nos confiar demasiado neles. Por exemplo, e para usar 
os exemplos de Blackburn, confiar demasiado na segurança de 
situa~ões em que estes lidam com armas, drogas e automóveis 
ou agem no sacrossanto domínio privado. Um enfoque humeano 
tornar-nos-ia pelo contrário mais cautelosos e mais atentos às 
situações concretas e ã moldagem dos indivíduos. 

Uma 'moral' possível a retirar das propostas de Blackburn é a 
seguinte: quando lidamos com questões de moralidade, questões 
acerca do que devemos fazer, o apelo a fontes de autoridade, 
tais como textos ou teorias ou leis, e ã rela~ão destes com a 
nossa 'racionalidade' não é de forma alguma suficiente: se essas 
fontes exteriores não encontram apoio na nossa constituição 
motivacional elas pura e simplesmente não nos moverão. 

Resta recapitular quais das tarefas para uma teoria filosófica 
da racionalidade são tratadas por Blackburn em Ruling Pmsions. 
Blackburn trata sobretudo a questão 6 ,  a questão da motivação 
dos agentes para a acção, e a questão 7 ,  a questão alargada da 
racionalidade. Mas Blackburn trata também as questões 4 e 5, 
que visam a natureza dos conceitos mentais e da  atribuição de 
racionalidade, e isso é importante nomeadamente quando se 
especifica a racionalidade atribuída aos agentes pela teoria da 
decisão racional, sobretudo se esta de facto assume o egoísmo 
psicológico. De qualquer forma, o que torna a proposta de 
Blackburn especialmente relevante para os propósitos de mapea- 
mento do presente livro é o facto de ela considerar directamente a 
dimensão de desejo da racionalidade, a forma como nos desejos, 
o eu e os outros se relacionam para resultar, num agente, em 

inotivação para a acsão. Investigações cognitivas, nomeadamente 
toda a investigação em curso sobre emoções e também sobre 
teoria da mente e minclreading, ganhariam em serem vistas à 
luz da  teoria da racionalidade prática de Blackburn. 

Robert Nozick 
- u m a  teoria da  racionalidade ~imból ica '~  

Embora o filósofo americano Robert Nozick (1938-2002) seja 
conhecido sobretudo pela sua obra de filosofia politica Anauchy, 
State and Utopia (1974), ele é também o autor de obras tão pes- 
soais e enciclopédicas - traços certamente heterodoxos na filo- 
sofia analítica - como TheExaminedLife (1981) e Philosophical 
Explanations (1989). Nozick escreveu ainda, em 1993, um livro 
intitulado The ~Vature of Rationality, que constitui, de entre as 
obras até ao momento referidas, o exemplo mais claro daquilo a 
que tenho vindo a chamar uma 'teoria filosófica da racionalidade' 
e a procurar definir pela tentativa de resposta às questões enu- 
meradas na Introdução. Os problemas tratados em TheNature 
of Rationality cobrem um largo espectro. Eles vão desde (i) 
uma abordagem evolucionista da natureza das 'razões' (Nozick 
concebe a 'história natural da racionalidade' como um caminho 
que vai desde osfieefloating rationales - razões para funcio- 
namentos e comportamentos totalmente inapercebidos pelos 
agentes nos quais ocorrem, que constiniem a 'racionalidade' ao 
nível, por exemplo, do comportamento de animais não humanos 
- até à preocupação com razões, o cuidado com o raciocínio 
e a decisão e com a explicitação dos princípios que os regem 
que .-~zowfloats fred6, i. e., existe livremente, sem qualquer 
propósito instrumental imediato, nos humanos), até (ii) questões 

" Baseio-me na recensão de 77~e Nanire of Rationality, publicada por 
Sara Bizarro no n." 9 da revista inteleci~r (wnrw.intelecni.com), que me 
ajudou a compreender os ponros principais da obra. 
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da racionalidade nas crenças e nas acções, que conduzem a teo- 
rias da justificdy20 epistéruica e da decisão racional, até (iii) uma 
proposta acerca do significado simbólico de acções, que permite 
a Nozick lidar com problemas clássicos da teoria da decisão, 
tais como o Dilema do Prisioneiro e o Problema de Newcomb, 
até (iv) propostas acerca das funções dos princípios na acção 
e no pensamento. Através do tratamento desta última questão, 
Nozick procura esclarecer as razões que nos motivam a querer 
determinadas qualidades na nossa vida intelechial e moral (tais 
como ter crenças verdadeiras, raciocinar e agir de forma racional), 
enfrentando assim o problema do valor da nossa racionalidade 
para nós próprios". Não pretendo defender que em 7heNntzlYe 
ofRationalitj~ Nozick responde directa e exaustivamente a todas 
as questões para uma teoria geral da racionalidade que listei no 
início deste livro, mas penso que ele oferece pontos de partida 
para tal tarefa, ao enquadrar numa mesma teoria da natureza da 
racionalidade questões que vão desde o surgimento, por evolu- 
ção, de um interesse pela verdade em agentes, até 2 função dos 
princípios no pensamento humano. 

Nozick inicia SheNatztre of Rntiorzality com uma admirável 
discussão acerca de princípios e da função destes no pensamen- 
to e na acção. Esta discussão enfrenta, partindo de um ângulo 
curiosamente instrumental, aquela a que na Introdução chamei 
a primeira questão para uma teoria filosófica da racionalidade, a 
questão dos critérios de correcção. Recordo que um critério de 

l7 A isto acrescenta-se o facro de Nozick ser, de entre os fiiósofos 
contemporâneos até aqui referidos, aquele que estabelece uma ligação 
enrie valor da ncionalidade para nós e a filosofia como disciplina. É nesse 
contem que deve ser entcndido o seguinte comentário: a palavn 'filosofia' 
significa amor da sabedoria mas aquilo que &i de facto pnzcr aos filósofos 
6 raciocinar, combater c vencer pelo raciocínio (NOZICI< 1993: xi) ... 

correcção explicita as razões por que consideramos determina- 
dos conjuntos de regras, normas, princípios, como cânones da 
racionalidade. Critérios de correcção são, portanto, justificações 
para standards de racionalidade empregiies. Considerando esses 
standards como princípios, Nozick faz uma pergunta muito sim- 
ples: qual é a função dos princípios? É dessa pergunta que nasce 
o capítulo inicial de 773e Natrlre of Ratiorzality, intitulado How 
To Do Things With Principies: trata-se de analisar as funções 
dos princípios, funções que Nozick considera serem intelectuais, 
interpessoais, sociais e pessoais. Dizer que os princípios t<m 

funções intelectuais, interpessoais, sociais e pessoais é o início 
de uma resposta possível para o problema de saber se queremos 
e para que queremos ser racionais, pelo menos tanto quanto 
podemos identificar a racionalidade com o uso de princípios de 
pensamento e decisão. Ora, a resposta de Nozick é diferente da 
resposta negativa de Stich referida no Capítulo 3, de acordo com 
a qual não queremos saber de verdade e racionalidade (recor- 
de-se que Stich defendia esta posiçjo com o seguinte sentido: 
enquanto agentes cognitivos, não queremos saber de verdade 
e racionalidade, na medida em que não são estas as finalidades 
da acção). Mas, se as respostas de Stich e Nozick são diferentes, 
é em parte porque elas não se situam no mesmo nível - Stich 
fala de cognição, Noziclc fala de pensamento. Convém aqui re- 
cordar distinções que avancei na Introdução'~ quando falo de 
pensamento por contraste com cognição, estou a propor que 
se considere cogniçjo como os vários processos de informação, 
computação e decisão envolvidos na adaptação de um agente 
ao seu ambiente, processos esses que podem ser subpessoais 
e inconscientes; quando falo de pensamento, estou a põr em 
relevo as dimensões qualitativa, voluntária e explicitamente nor- 
mativa que os processos de representação, inferência e decisão 
podem atingir num ser humano consciente. 

Ora, ao contrário de Stich, que fala de cognição, Nozick fala 
de pensamento quando considera as funções dos princípios. Ele 

' O  A distingão foi introduzida a propósito do tópico da Questão 7. 



pensa que queremos siin ser racionais, nomeadamente queremos 
saber de princípios regendo os nossos raciocínios e decisões, e 
isto antes de mais porque os princípios têm hinções específicas. 
Em última análise, Nozick defenderá que queremos saber de 
princípios não apenas para cuidarmos da qualidade do nosso 
pensamento teórico, nomeadamente científico e prático, por 
exemplo, moral e jurídico, e para coexistirmos socialmente mas 
também para cuidarmos de nós. Neste último âmbito, uma das 
razões para a importância dos princípios será a possibilidade que 
eles nos oferecem de nos porem 'em conjunto connosco mesmos', 
'unânimes' (tomando o termo de um exemplo de F. Schiclc, da 
bem-afortunada mulher que era unânime consigo própria'9), reco- 
nhecíveis para nós mesmos ao longo do tempo nas nossas aqões 
e pensamentos, podendo confiar nos nossos eus futuros. 

Um outro aspecto fundamental em TnelVatureofRatio?zality, 
para além do tratamento dos princípios, e consequentemente, 
da ligação que acabei de referir entre o problema dos critérios 
de correcção (Problema I) e a questão pessoal da ixcionalidade 
(Problema 91, ligação que pode revelar-se fundamental para a 
questão alargada da racionalidade (Problema 71, é a proposta 
de Nozick acerca do 'significado simbólico' (symbolic ineaning). 
Esta proposta deve ser compreendida como uma proposta acerca 
de motivação para a acgão (relacionada portanto com o Proble- 
ma 6 - a questáo dos desejos e da estnitura motivacional dos 
agentes), e permitirá a Nozick, por exemplo, ligar formulações 
da teoria da decisão h ética. A ideia de significado simbólico de 
acções é fundamental na teoria da racionalidade de Nozick e 
subjaz às propostas quanto ã teoria da decisão que são centrais 
no livro. Na medida em que a teoria da decisào é, como tenho 
vindo a notar desde o início, uma perspectiva normativa de 
referência, ou mesmo dominante, nos estudos da racionalidade, 
as propostas de 'reformulação' de Nozick a partir da noção de 
significado simbólico são exemplos de um possível ângulo de 
crítica aos 'modelos de racionalidade'. 

'"CHICI< 1997: j 7 .  

D a  teoria da decisão a ética: 
pn?zczpios e signz3cado simbólico 

Os princípios e as suas funções constituem um óptimo pon- 
to de observação da importância da racionalidade na nossa 
unidade enquanto agentes cognitivos, e, mais do que agentes 
cognitivos, pessoas (pessoas são agentes cognitivos com ca- 
racterísticas bastante especiais, nomeadamente capacidade de 
consciência, vontade, identidade pessoal, pensamento auto-con- 
trolado e coexistência em sociedade). Na caracterização que faz 
daquilo que nós fazemos com princípios, Nozick assume que é 
importante e desafiador coi~hecermo-nos a nós próprios e que 
analisar as funçóes dos princípios no pensamento e na acçáo é 
um passo essencial em direcção à compreensão das razões por 
que queremos (ou pelo menos podemos querer) ser racionais. 
Mas o que é que Nozick está a fazer quando pergunta pelas 
funções dos princípios? Para compreender a questão olhemos 
para duas das definições de racionalidade com que temos vin- 
do a lidar: de acordo com a definição instmmental, é racional 
o agente que mobiliza eficazmente meios em ordem a fins. Já 
sabemos que a aplicagão da definição vai desde agentes sem 
consciência e vontade (nos quais o comportamento de acordo 
com razões é uma questão de freefioating rationales, razões 
não apercebidas) até pessoas, i. e., agentes cognitivos capazes 
de utilizarem e analisarem conscientemente standards de ac- 
gões e pensamento, e até mesmo de colocarem a si próprios 
a questão dos critérios de correcrio. Temos aqui, obviamente, 
outra definição de racionalidade: racionalidade é conformidade 
com standards de correcgão, com princípios (que estão para 
casos particulares numa relagão tipo-espécime). Ora, aquilo que 
Noziclc faz ao perguntar pelas funções dos princípios é ligar a 
questão da racionalidade instrumental à questão dos standards 
de racionalidade. A pergunta pode ser reformulada assim: quais 
são os fins relativanlente aos quais a acção e pensamento con- 
formes a princípios constituem os meios? 



Noziclc chama 'Princípios' a regras gerais de pensamento e 
acção - são exemplo de princípios leis científicas, leis jurídicas 
e princípios morais. Estas regras gerais agrupam acções, casos, 
instâncias e assim mantêm o fio, a unidade, o que há de comum, 
em procedimentos de pensamento e acção ao longo do tempo 
(em ciência, no direito, em termos pessoais). A acção (e o pen- 
samento) de acordo com princípios devem ser concebidos em 
contraste com a acção levada a cabo por casualidade, capricho 
ou mera maximizaçâo do interesse próprio. Como afirmei, o 
primeiro passo de Noziclc em The Natzue o f  Rationality con- 
siste em analisar da perspectiva da racionalidade instnimental 
- perguntando por funções, finalidades, utilidades, benefícios 
- os princípios. A análise leva-o a defender que os princípios 
têm fungões intelectuais, interpessoais, sociais e pessoais. Como 
introdução ao esclarecimento dessas funções, consideremos o 
exemplo do próprio Nozick: os princípios funcionam de forma 
análoga a uma decisão judicial tomada não i luz do que seria 
o melhor resultado para o caso particular C em consideração 
naquele momento mas segundo uma regra geral que enquadre 
precedentes, casos hipotéticos e o próprio caso em consideração. 
Tentar formular um princípio geral que se aplique ao caso em 
consideração de forma aceitável funciona assim como um teste 
para o juizo particular que se desejaria aplicar ao caso. Este 
ajustamento entre juízos sobre casos particulares e princípios 
gerais é o melhor que podemos conseguir quando não estão 
disponíveis quadros explicativos de aplicagão mecânicaz0. Um 
dos ganhos da conformidade a princípios é o facto de estes 
acabarem por funcionar como dispositivos de previsão (da 
aplicação das regras a novos casos). Daí uma especificação da 
definição de princípio proposta por Nozick: .,Os princípios são 
dispositivos de transmissão de probabilidade ou suporte, que 
fluem de dados ou casos, via o princípio, para juízos e previsões 

'O Nozick está obviamente a retomar aquele a que chamei o problema 
do  critério de correc@o (cf. Introdução, Problema 1, e capítulo 3). 
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acerca de novas observações ou casos cujo estatuto seria de 
outra forma desconhecido ou menos cenm2'. 

Em terinos intelectuais interpessoais, os princípios servem 
como dispositivos para facilitar a chegada a uma decisão correcta 
acerca de casos, limitando a influência de factores irrelevantes, 
tais como preferências e inclina~ões individuais (por exemplo, em 
contextos legais proporcionando a equanimidade e impedindo 
injustiças) e deste modo propiciando a justificação de raciocí- 
nios e acções individuais perante outrem. Na medida em que os 
princípios podem servir aos indivíduos para superar tentações, 
nomeadamente a tentação de agir segundo os impulsos do mo- 
mento, e prosseguir os seus fins a longo prazo, eles servem ainda, 
em termos interpessoais, eventualmente, para tornar os com- 
portamentos de outrem previsíveis. Aliás, os princípios servem 
em geral para tornar comportamentos socialmente previsíveis, 
constituindo uma solução para o problema do 'jogo da coorde- 
nação' de acções, sem o qual nenhuma sociedade se sustenta. 
Esta explicação aplica-se ainda ã forma como princípios éticos 
podem funcionar entre pessoas. Mas a verdade é que tudo isto 
parece explicar apenas a razão por que poderíamos querer que 
os outros tivessem princípios, pensassem e agissem segundo 
princípios - por que razão os desejaríamos para nós próprios? 

Segundo Nozick, e antes de mais, os princípios só podem 
ter as funções interpessoais referidas porque têm determinadas 
funções pessoais. Nomeadamente, os princípios permitem, em 
termos pessoais, ultrapassar tentaçes imediatas quando há coisas 
mais importantes no futuro, comprometem os nossos eus futuros 
com os nossos projectos presentes, fazendo com que seja razoável 
contar não apenas com o comportamento dos outros mas tam- 
bém e antes de mais com comportamentos desses eus Futuros. 
Os princípios permitem assim a integração da identidade pessoal 
ao longo do tempo e ligam-se ao projecto do entendimento pró- 
prio, projecto este que é para Nozick uma questão importante, 

" NOZICK 1993: 5. 



culminante, da racionalidade2'. O pensamento de acordo com 
princípios possibilitará também, eventualmente - e isso pode ser 
importante para a identidade pessoal de algumas pessoas - o 
entendimento do entendimento, ou seja, como se vê pelo que 
faz o próprio Nozick, o próprio aprofundamento teórico daquilo 
que fazemos com princípios, e daquilo a que os princípios dizem 
respeito (e que é, basicamente, tudo aquilo sobre que podemos 
pensar e agir). Em suma, se em termos interpessoais e sociais, 
os princípios servem para justificar raciocínios e acções perante 
outrem e para tornar os comportamentos previsíveis, em termos 
pessoais os princípios sewem, segundo Nozick, para a nossa 
unificação e deterniinação. Isto é, eles servem para vermos ao 
espelho um rosto mais determinado por nós do que aquilo que 
demos por nós sendo (e que tanto quanto vamos sabendo era já 
um animal racional desenhado pela natureza), possibilitando-nos 
ainda, em situações de escolha, filtrar determinadas opções, fa- 
cilitando a tarefa de escolher à criatura de racionalidade limitada 
que somos, e permitindo-nos reconhecermo-nos como uma e 
a mesma pessoa ao longo do tempo. 

A marca de um princípio é então a ligação de uma particular 
decisão ou juízo a uma classe de acções ou pensamentos, e tam- 
bém o compromisso de continuar a agir e pensar assim no futuro. 
Por tudo isto, adoptar um princípio e agir ou pensar de acordo 
com ele faz 'uma coisa' (um pensamento, uma decisão, uma ac- 
ção) 'estar por muitas coisas'. Ora, perante o olhar de teórico da 
decisão de Nozick, isso redunda na altenção da utilidade de uma 
particular acção, decisâo ou pensamento conforme ao princípio 
(torna-a mais elevada). Esta ideia é central na teoria da raciona- 
lidade simbólica de Nozick, e é, como já afirmei, precisamente 
através da discussão das funçòes dos princípios que Nozick 
introduz um tema fundamental de Tne Nature ofRationality, o 
tema do significado simbólico de opções de aqão,  que subjaz 
às suas propostas no âmbito da teoria da decisão. O significado 

'? Cf. aquilo a que cliamei na introduqâo o 'Problema Pessoal da B- 
cionalidade'. 

simbólico é uma chave para o tratamento da natureza da nossa 
racionalidade, uma vez que esta, segundo Nozick, envolve não 
apenas o uso de princípios no pensamento e na acgão mas tam- 
bém a decisão acerca de que princípios usar para pensar e agir 
e o valor que o uso e a decisão podem ter para nós. 

Consideremos aquilo a que Nozick chama 'significado simbó- 
lico'. Com esta noção, Noziclc pretende chamar a atenção pai2 o 
facto de, para além de serem o acto específico que são, os actos 
poderem simbolizar uma determinada coisa. Este facto tem que 
ser encarado pela teoria da decisão, quando considera na situa- 
são de deliberação utilidades, probabilidades e maximização da 
utilidade esperada. Se isso não for feito, estar-se-á a ocultar parte 
da complexidade em jogo na escolha racional dos humanos, e 
eventualmente a considerar como irracionais opções de acção 
que são função da imputação de um deteminado valor simbólico 
a uma particular opgão. A questão é de facto fundamental quando 
consideramos a natureza da situação de deliberação. Antes de 
mais, como pergunta Nozick, sem significado simbólico, o que 
desejaríamos? Como explicaríamos que tantas coisas fossem de- 
sejadas e escolhidas em culturas como as nossas pelas pessoas? 
Poderíamos dizer que sem significado simbólico desejaríamos 
simplesmente conforto material, segurança física e prazer sensual 
- mas Nozick duvida que mesmo essas coisas sejam desejadas 
'a nu', sem significado simbólicoz). Olhernos para um exemplo 
da forma como a relação 'estar por' pode intervir, através do 
significado simbólico, na utilidade em causa numa determinada 
decisão. Por exemplo, porque é que pode acontecer que evi- 
temos quebrar princípios, agir contra eles, uma vez assumidos, 
mesmo perante fortes tentações? Imaginemos os seguintes ce- 
nários: trata-se, por exemplo, de (i) suspender a aplicação de 
uma pena a alguém que nos é particularmente querido, ou (ii) 
chegar a uma conclusão que desejaríamos não conhecer - por 

"NOZICK 1995: 30. Nozick pensa na ligação entre estes aparentemente 
simples objectos de desejo e questões tais como a libertqão da dependsncia 
infantil, o sucesso em conipetiçiio, a relaçjo com os progenitores, etc. 



exemplo, a partir das provas disponíveis um pai conclui que o 
crime foi cometido pelo fillio, ou (iii) interromper a aplicacão 
de legislação de apoio aos mais pobres uma vez conhecidos os 
resultados que nos dão boas razões para pensar que o apoio não 
está a ter os resultados previstos e desejados. De acordo com 
Nozick, a razão por que mesino perante a tentação os humanos 
frequentemente evitam agir conta os princípios que professam 
reside no facto de mesmo um só caso de quebra simbolizar o 
abandono total do princípio, o que parece indesejável. Desta 
forma, os princípios funcionam como, siispendendo o regime 
normal de funcionamento da racionalidade como cálculo de 
utilidades sem atender a este valor simbólico. Isso significa, se- 
gundo Nozick, que os princípios marcam uma área-limite para 
o domínio exclusivo de considerações de utilidade sem valor 
simbólico, mas de forma alguma o limite de considerações de 
racionalidade. Vejamos agora a forma como a introdução de 
considerações acerca de utilidade simbólica pode pesar sobre a 
forma de encarar questões clássicas de decisão. 

Uma das intenções práticas de Noziclc em The ~Vat~tre oJ 
Rationality é especificar a razão do seu desacordo relativamente a 
formulações da teoria da decisão que não incluam a consideração 
do significado simbólico de acções. Basicamente, Nozick considera 
que é necessário encontrar um lugar para aquilo a que chama 'uti- 
lidade simbólica' na teoria da decisão. Esta 'utilidade simbólica' 
de opções -que de acordo com Nozick intervém constantemente 
nas decisões que tomamos -não é uma utilidade de tipo diferente 
mas um tipo diferente de conexão de uma acção aos seus efei- 
tos, que a teoria da decisão deve considerar. A conexão de uma 
acção aos seus resultados ou efeitos é usualmente, no contexto 
da teoria da decisão, pensada de duas formas fundamentais, que 
dão lugar a duas versões da teoria da decisão, a versão causal 
e a versão evidencial. De acordo com a versão causal da teoria 
da decisão, a ligação acção-efeitos é causal (um acto é pensado 
como a causa de um resultado desejado), de acordo com a ver- 
são evidencial a ligação acção-efeitos é pensada em termos de 

evidência, que faz acreditar que com dada probabilidade um acto 
específico produzirá o resultado desejado. A utilidade esperada 
de uma acção será pensada de formas diferentes, de acordo com 
a versão adoptada. Pensar-se-á assim, respectivamente, que aqui- 
lo que o agente considera quando delibera é a 'utilidade causal 
esperada' ou a 'utilidade evidencial esperada' dos resultados das 
suas opções. As propostas de Nozick acerca de utilidade simbólica 
e valor de decisão de uma acção que considera esta utilidade 
simbólica, devem ser encarada no contexto de discussões entre 
teóricos da decisão 'causais' e 'evidenciais'. 

Em termos gerais, Nozick quer chegar a propor uma nova 
regra de decisão racional - a maximização do valor de decisão 
(DV, decision valzte) -de  acordo com a qual um agente racio- 
nal quando age, age de forma a maximizar o valor de decisão. 
Nozick propõe a seguinte fórmula para o valor de decisão de 
uma acção A: 

DV (A) = \V" x CEU (A) + \Ve X EEU (A) + \VS X SU (A). 

A fórmula captura o seguinte: o valor de decisão de uma 
acção A (e agir racionalmente é, para Nozick, maximizar o valor 
de decisão) é igual à utilidade causal esperada (CEU - causal 
expectedutility) de A mais a utilidade evidencial esperada (EEU 
- euidential eqectecl utility) de A mais a utilidade simbólica 
esperada (SU - symbolic zttility) de A, atribuindo a cada uma 
delas um determinado 'peso' (Wc, We, Ws). 

Basicamente, e é isso que está inscrito na fórmula, Nozick 
pensa que há boas razões para pensar a ligação acção-efeitos 
quer em termos causais quer em termos evidenciais quer em 
termos simbólicos e que tudo isso deve ser considerado na re- 
gra da racionalidade. O que Nozick pensa que não existe são 
boas razões para optar exclusivamente por uma interpretação 
única, causal ou evidencial, da ligação. Noutros termos, o que 
Nozick está a fazer é encarar a própria questão 'Quais serão os 
princípios de decisão correctos? como um problema de decisão. 
Ora, sob essa perspectiva, ele pensa que não é razoável, dada 



a complexidade da situação, ter confiança absoluta num único 
princípio de decisão. É esta a convicgão que subjaz ã análise que 
Nozick faz de dois casos centrais e clássicos da teoria da decisão, 
o Problema de Newcomb e o Dilema do Prisioneiro. Pondo em 
relevo a oscilação das nossas intuisões perante ajustamentos na 
formulasão do problema de Newcomb, Nozick interpreta essa 
oscilasão de uma forma que apoia a sua proposta. 

A formulasão do problema de Newcomb deve-se ao próprio 
Nozicb2'. O problema é o seguinte: apresenta-se a uma pessoa 
duas caixas, a da direita contendo $1 000, a da esquerda contendo 
ou $1 000 000 ou nada. A pessoa tem duas opções: escolher as 
duas caixas ou só a caixa da esquerda. O factor 'perhirbador' 
ou despoletador do problema é um ser que prevê a escolha 
da pessoa. Se ele previr que a pessoa vai vai escolher as duas 
caixas, então não põe nada na caixa da esquerda (a que teria 
$1 000 0001, se ele previr que a pessoa vai escolher só a caixa 
da esquerda põe 1á um milhão de dólares. A ordem é a segunte: 
primeiro, o ser faz a previsão, depois põe ou não põe o milhão 
de dólares na caixa da esquerda, depois a pessoa escolhe. A 
pessoa que escolhe não sabe qual a previsão que foi feita. 

O problema consiste não apenas em saber qual é a escolha 
racional, i. e., que caixa deve ser escolhida pela pessoa, mas 
também o que é que há de errado com as duas formas de pen- 
sar sobre o problema, a forma ousada e a forma cautelosa. De 
acordo com a primeira, a forma ousada, é preferível arriscar 
escolher a caixa que pode ter um milhão de dólares. De acordo 
com a segunda, a forma cautelosa, mais vale escolher as duas 
caixas. Porque é que de acordo com a primeira interpretasão 
é preferível escolher a caixa da esquerda? Porque se a pessoa 
escolher as duas, essa foi certamente a escolha prevista, e só 
ganhará 1 000 dólares, mas se escolher apenas a caixa do milhão 

'i NOZICI< 1969, Newconzb3 Proble»i and Tzuo Princ@les of Choice (o 
problema a que o titulo do arrigo de Noziclz se refere foi concebido pelo 
fisico William Newcomb e relaiado a Nozick por um amigo comum). 

de dólares é provável que tenha sido essa a escolha prevista (e 
nesse caso ganha um milhão de dólares). De acordo com a se- 
gunda interpretação é preferível escolher as duas caixas porque 
a previsão já foi feita de qualquer maneira e se foi previsto que 
a escolha recairia sobre as duas caixas a pessoa ganha ainda 
mil dólares, se foi previsto que a pessoa escolheria apenas a do 
milhão de dólares, ela ganhará um milhão e mil dólares. 

Segundo Nozick, de início as pessoas pensam sobre o pro- 
blema ou de uma forma ou de outra (de forma ousada ou de 
forma cautelosa). No entanto, se forem confrontadas com dife- 
rentes valores, a sua abordagem modificar-se-á. Por exemplo, 
se na caixa da direita em vez de mil dólares estiverem 900 000, 
os partidários da primeira interpretação desistem do risco e es- 
colhem as duas caixas. Por outro lado, se na caixa da direita em 
vez de mil dólares estiver um dólar, os partidários da segunda 
interpretação preferem agora arriscar num milhão. Que sentido 
tem esta alteração de estratégia? Ela não é compreensível do 
ponto de vista da teoria da decisão: mais dinheiro esperado 
deveria ser sempre preferível a menos dinheiro, independen- 
temente dos valores específicos em jogo. 

Nozick pensa que o problema pode ser resolvido consideran- 
do a utilidade simbólica das acções. As escolhas são feitas também 
por aquilo que simbolizam. Escolher apenas a caixa que pode 
ter um nulhão simboliza para algumas pessoas gostar de correr 
riscos para ter recompensas e a acção determina a sua identidade 
de "aventureiras" (com os valores da segunda versão, escolher 
um milhão seria mais estupidez do que aventureirismo). Para o 
segundo tipo de pessoas, escolher as duas caixas simboliza uma 
certa sensatez - mas se o valor da primeira caixa for reduzido a 
um dólar, a sensatez passaria a algo de muito pior, como falta de 
visão. Segundo Nozick, a introdução das considerações de utili- 
dade simbólica explica os comportamentos-tipo. Repare-se que a 
utilidade simbólica não é apenas mais uma variável a introduzir 
no cálculo da utilidade esperada mas uma utilidade de outro tipo, 
a considerar separadamente. E o que Nozick está a defender é 



que se perguntarmos 'o que se deve escolher? a resposta será 
'devemos escolher conforme o que queiramos ser'. 

O Dilema do Prisioneiro é outro problema tratado na teoria 
da decisão e foi atrás exposto (Capítulo 2). Recordo a situação: 
dois criminosos foram presos por terem cometido um crime 
juntos. Cada um está numa cela separada sem qualquer contacto 
com o outro. A polícia sugere-lhes as seguintes opções: se um 
confessar e o outro não o primeiro pode sair em liberdade e o 
segundo tem 12 anos de prisão. Se ambos confessarem, cada um 
tem 10 anos de prisão. Se nenhum confessar cada um cumpre 
2 anos de prisão. O problema neste caso é que para cada um 
dos prisioneiros individualmente faz mais sentido confessar (eles 
pensam assim, se o outro confessou então mais vale eu confessar 
senão fico com 12 anos de prisão; por outro lado, se o outro não 
confessou mais vale eu confessar e vou em liberdade). Assim, 
do ponto de vista individual faz sempre mais sentido confessar. 
No entanto, se ambos pensarem assim e ambos confessarem 
acabam por ficar 10 anos na prisão enquanto que se ambos não 
confessassem ficavam com 2 anos cada. Desta forma, o que 
parece fazer mais sentido do ponto de vista individual acaba 
por prejudicar ambos os prisioneiros. 

O Dilema do Prisioneiro é usualmente tomado como refe- 
rência para analisar interacgões sociais, cooperação social, e o 
que está em jogo na alternativa entre a "acção dominante" (que 
é não cooperar) e a "acção de cooperação". A escolha domi- 
nante (que é no caso do Dilema do prisioneiro, não cooperar) 
pode parecer vantajosa para o indivíduo mas pode acabar por 
ter consequências piores do que a escolha cooperante. Em ca- 
sos como este revela-se o valor de decisão dos princípios, ou a 
forma como princípios podem alterar a situacão de deliberação: 
ao obrigarem os agentes a incorporar nas suas decisões outras 
razões para além do cálculo instmmental de utilidade, os princí- 
pios permitem uma 'saída' do dilema. No caso dos prisioneiros, 
a escolha cooperante pode ser preferida, por exemplo, porque 
o indivíduo tem como principio ético ,,não denunciar os amigos,.. 
Se ambos tiverem este princípio, ambos acabarão por beneficiar. 

Não 115, no entanto, forma de quantificar princípios semelhantes, 
nem forma de saber até que ponto os outros os vão seguir. De 
qualquer forma, o que Nozick pretende com as suas abordagens 
do problema de Newcomb e do Dilema do Prisioneiro Noziclc 
é mostrar como a inclusão da utilidade sinlbólica no 'calculo de 
utilidades' alarga aquilo que se entende por 'racionalidade'. Sem 
entrar no detallie das análises de Nozick, o que interessa ter em 
conta é que ele considera que a existência de vários tipos de 
ligação de uma acção aos seus resultados, (causal, evidencia], 
simbólica) não pode ser ignorada pela teoria da decisão ao con- 
siderar a racionalidade de decisões (daí a fórmula do valor de 
decisão de uma acção). Ora, agir eticamente, agir por princípios, 
pode ter valor simbólico para o agente, e é isto o que permite a 
ligação entre a teoria da decisão e a ética. Em termos concretos 
e exemplificando, Nozick está a propor introduzir alteragòes na 
teoria da decisão que nos permitam conceber a racionalidade 
de situações como as seguintes: medidas de controlo anti-droga 
ou legislação relativa a um ordenado mínimo podem, para além 
da utilidade causal e evidencial esperada, simbolizar reduzir o 
consumo de droga ou ajudar os mais pobres, e esse factor influi 
na deliberação racional. Da forma mais geral possível, aquilo que 
Nozick está a defender é que agir eticamente pode simbolizar 
ser uma criatura racional e ,-a utilidade destas coisas grandiosas 
simbolicamente expressa e instanciadas pela acção toma-se incor- 
porada na utilidade simbólica dessa acção e assim no valor de 
decisão dessa acção~~'j. 

Regrasprát icaspara a racionalidade teórica 
A verdade comofim cognitivo 

Tenho vindo a afirmar desde o início que a forma mais comum 
de falar de racionalidade, que deve sempre ser tomada em con- 
sideração, é a racionalidade na acção. A racionalidade na acgão 
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Sofia il'ligirozs 

conduz-nos à definição instrumental, de acordo com a qual uma 
acção é racional quando mobiliza eficazmente os meios que per- 
mitem atingir os fins desejados. Mas como é que uma definição 
'prática' de racionalidade, que é acerca daquilo que devemos 
fazer, se relaciona com a racionalidade teórica, característica da 
vida mental de um agente que acredita naquilo que deve acre- 
ditar? Como se relaciona uma definição instrumental, puramente 
comportamental e portanto 'cega ao interior do agente', ou uma 
definição da teoria da decisão, da racionalidade como maximi- 
zação da utilidade esperada, a qual pode também ser cega ao 
processo pelo qual o agente atinge um fim pela acção (pode ser 
totalmente acidental), com a 'definição' teórica de racionalidade, 
a ideia segundo a qual racionalidade é racionalidade nas crenças, 
ser racional é acreditar aquilo que se tem razão para acreditar, 
poder jusrificar as crenças que se tem? Uma forma de ver a ligação 
entre as duas definições passa pela questão cognitiva e epistemo- 
lógica da fiabilidade das crenças, que já foi referida no Capítulo 
3. A fiabilidade, ao fazer-nos olhar para ligações causais entre 
representações e processos no agente e a realidade, pode fazer 
a ligação entre definições 'comportamentais' de racionalidade, 
'cegas' ao interior dos agentes, e a problemática da racionalidade 
teórica, racionalidade nas crenças, abordada a partir do interior 
dos agentes. A ligação será a seguinte. 

Agentes cognitivos têm fins, por exemplo, e Nozick considera 
que a verdade é um fim cognitivo instrumentalmente baseado no 
sentido em que a eficácia das crenças verdadeiras terá ajudado 
à adaptação dos agentes cognitivos ao ambiente: agentes cog- 
nitivos funcionam de forma dirigida a acreditar verdades acerca 
do seu ambiente. Considerar a verdade como um fim cognitivo 
deixa obviamente em aberto saber o que é a verdade, por que 
é que ela é um fim valioso para o agente, etc., e Noziclc tem o 
cuidado de afirmar desde logo que o valor da verdade para o 
agente cognitivo não se identifica com a natureza da verdade (isto 
permite-lhe nomeadamente considerar que diferentes teorias da 
verdade - correspondentistas, coerentistas, etc. - são diferentes 

hipóteses explicativas da natureza de uma propriedade que está 
lá, que subjaz à eficácia evocada quando se fala de valor instni- 
mental da verdade). Ora, de acordo com Nozick, o interesse pela 
verdade, o valor da verdade para o agente cognitivo, teve uma 
origem instrumental, no sentido em que a eficácia das crenças 
verdadeiras terá ajudado à adaptação dos agentes cognitivos 
ao ambiente: de facto, 'meios mobilizados' e 'fins desejados' na 
acção, na definição instrumental de racionalidade, são o que são 
mediante crenças do agente, i. e., representações, e é melhor 
que estas sejam representações verdadeiras e representações em 
ajuste constante. As crenças são precisamente representações 
em ajuste constante e num ambiente que muda constantemente, 
tornam agentes mais aptos do que, por exemplo, o condiciona- 
mento operante. Esta é a razão pela qual acreditar verdades é 
valioso para os agentes, mas não significa que agentes cognitivos, 
por exemplo, os nossos antepassados, desejassem acreditar em 
verdades porque isso era instmmentalmente útil mas sim que 
devido à utilidade de acreditar verdades, algum interesse pela 
verdade nas crenças, assim como curiosidade pela procura de 
verdades, teriam sido seleccionados (selected fot.1. A ligação entre 
a fiabilidade de processos e razões para acreditar estabelecer- 
-se-á considerando que agentes cognitivos mais frequentemente 
chegam a crenças verdadeiras -e  o valor das crenças verdadeiras 
para os agentes foi justificado - se sustentarem crenças supor- 
tadas por razões. Basicamente, razões contribuem para Furar mais 
crenças verdadeiras. 

No entanto, Nozick pensa que fins cognitivos instrumen- 
talmente baseados como a verdade podem ganhar uma autorida- 
de própria, e que foi exactamente esse o caso: um interesse (pela 
verdade) cuja origem foi instrumental expandiu-se de tal forma 
que aquilo a que hoje chamamos racionalidade nas crenças vai 
muito além da procura da verdade nas crenças acerca de meios- 
-mobilizáveis-fiáveis e fins-no-ambiente-imediato. De resto, e 
como em agentes cognitivos do nosso tipo a racionalidade nas 
crenças, as razões para acreditar, dizem respeito a sistemas de 



crenças muito complexos, não se dá sequer o caso de as crenças 
a fixar poderem depender de iim único método ou sistema, tal 
como a evidência empírica, e assim o problema das razões para 
acreditar torna-se, e é aí que Nozick quer chegar, um complexo 
problema de decisão - basicamente formulável como 'o que 
deveinos fazerpara acreditar aquilo em que cleveinos acreditar?. 
Noziclc vem por isso a analisar o problema da racionalidade nas 
crenças como um problema relativo a processos como meios 
para atingir fins, e é por essa razão que coloca questões como 
estas: uma pessoa cujas crenças fossem formadas por processos 
com outras finalidades que não a de atingir a verdade (finalida- 
des tais como ser apreciado, ou ser feliz) deveria ser considerada 
irracional? Crenças verdadeiras adquiridas por processos como 
levar uma pancada na cabeça ou tomar um comprimido seriam 
racionais? Noutras palavras: considerando que a racionalidade 
nas crenças diz respeito por um lado a razões para acreditar e 
por outro lado à fiabilidade dos processos que originam crenças, 
considerando que essas razões para acreditar e esses processos não 
podem estar totalmente sob o controlo de um agente cognitivo 
complexo como uina pessoa, o que devemos fazer para acreditar 
naquilo que devemos acreditar? 

Em agentes cognitivos como nós, as razões para acreditar 
são constiniídas e funcionam numa rede de crenças interligadas 
umas às outras, de modo que a racionalidade de uma crença tem 
que ser avaliada através de complexos processos de raciocínio 
e evidência. Nestas circunstâncias coloca-se um meta-problema 
prático para a racionalidade teórica: será que podemos formular 
regras práticas (decisio~z-theoreticao de racionalidade para che- 
gar a boas crenças? Como poderemos aplicar considerações de 
racionalidade prática, acerca de racionalidade nas decisões, às 
questões de racionalidade teórica, racionalidade nas crenças, 
para de alguma forma exercermos controle sobre aquilo em que 
devemos acreditar? A proposta de Nozick passa pela noção básica 
de vaior de credibilidade de uma asserção a acreditar. O valor 
de credibilidade de uma asserção é gerado no seio de uma rede 

de (muitos tipos) de razões a favor e contra, com pesos diferentes 
e determinados, a partir da ponderação de probabilidades, valor 
explicativo, simplicidade, evidência contrária e falsificação, etc. 
Como Nozick nota, questões metodológicas discutidas na lite- 
ratura da filosofia da ciência2"oderiam ser reencontradas aqui 
funcionando dentro de rede, ou como fenómenos emergentes 
do funcionamento desta. A proposta de regras para a racionali- 
dade nas crenças apresentada em The iVature ofRationality tem 
cabimento precisamente como especificação desta situação, e 
baseia-se nos valores de credibilidade gerados e no uso destes 
para chegar a crenças. As regras são considerações de 'ética 
da crença', daquilo que é útil acreditar, considerando em geral 
como finalidade de agentes cognitivos a preocupação com a 
verdade das crenças numa situação em que a prossecução de tal 
finalidade depende da consideração de um grande número de 
razões, e de razões de muitos tipos. Nozick imagina então um 
sistema cognitivo, capaz de aprendizagem (i. e., os pesos dos 
factores que geram valores de credibilidade para cada asserção h 
a ser avaliada são modificáveis por feedbaclz), que pode ser uma 
pessoa, que se importa em termos globais com a verdade. Nozick 
acentua o facto de o sistema poder ser globalmente considerado 
racional sem nenhum dos aspectos do seu funcionamento ser 
óptimo. As regras que propõe para avaliar asserções candidatas 
a serem 'acreditadas' são as seguintes: 

R 1  Não acredifar em h se alguma asserçâo alternativa in- 
compatível com li  tem um vdlor de credibilidade mais elevddo 
do que l i  

R2 Acreditar em h apenas se a utilidade esperada de acreditar 
em h n2o for menor do que a utilidade esperada de não ter qual- 
quer crenfa sobre h 

'6 Referentes, por exemplo, a suporte pela evidência disponível, falsi- 
f i c a @ ~  de Iiipóteses, simplicidade dc hipóteses, evitamento de Iiipóteses 
ad boc, controlo de variiveis, probabilidades, etc. 



R3. Acreditar em h apenas se o seu nível de credibilidade for 
suficientemente elevado tendo em conta o tipo de asserçião de 
que se trata. 

R4. Acreditar em h se nâo existe uma asserção alternativa a h 
com um valor de credibilidade mais alto, e se o valor de credibi- 
lidade de l i  for suficientemente alto, dado o tipo de asserção que 
h é, e a utilidade esperada de acreditar em h for pelo menos tão 
elevada como a utilidade esperada de não ter qualquer crença 
acerca de h (basicamente: acreditar em h se h não é excluído pelas 
três primeiras regras). 

R5. Acreditar em h se o valor de decisão de acreditar em 11 
(. pelo menos tão elevado como o de nâo ter nenhuma crença 
acerca de h (trata-se de uma reformulaç.âo de R2 de acordo com 
a formulaçiâo da teoria da decisão em termos de valor de decisão 
- a qual, recorde-se, envolve utilidade utilidade causal, evidencia1 
e simbólica, em substituição da 'utilidade esperada') 

Nozick acrescenta ainda uma sexta regra, a aplicar a infe- 
rências dedutivas: 

R6. Acreditar q porque q é inferido das premissas pl . .  .pn 
numa inferência dedutiva explícita apenas se cada umas das pre- 
missas pi for acreditada e apenas se a sua conjunção pl&p2.. .& 
pn for também acreditada. 

Sublinho dois pontos importantes desta exploração de 
Noziclc. Primeiro, algumas regras estão formuladas em termos 
de valor de credibilidade, algumas em termos de valor de de- 
cisão, de qualquer forma quer o valor de credibilidade quer o 
valor de decisão trazem considerações de racionalidade prática 
para o âmbito da racionalidade teórica. Segundo, esta exploração 
faz-nos pensar que as considerações acerca de racionalidade nas 
crenças, tradicionalmente trabalhadas por filósofos, que procuram 
formular princípios explícitos, regras de inferência racional, para 
formas dedutivas e não dedutivas de chegar a crenças, 'a partir 

de cima', deverão, se de facto todos os factores evocados por 
Nozick para gerar o valor de credibilidade de asserções devem 
ser tomados em considerasão quando encaramos a questão 
da racionalidade teórica do ponto de vista da racionalidade 
prática (e da eficácia), perder o estatuto privilegiado e mesmo, 
possivelmente, o 'apelo intuitivo'. De facto, de acordo com 
Nozick, regras da racionalidade em sistemas considerados sob 
esta perspectiva levarão em consideração aspectos subpessoais 
do processamento. Dados os aspectos cognitivos subpessoais 
envolvidos, considerasões acerca de racionalidade nas crenças 
não cabem apenas à filosofia mas também às várias discipli- 
nas da cognição, podendo tais considerações ressaltar mais 
facilmente de uma simulação por computador do que de uma 
análise do género cartesiano para chegar a 'regras para a di- 
recsão do espírito'. Parece plausível que assim seja na medida 
em que aquilo a que tradicionalmente se chama as regras da 
racionalidade, princípios explicitamente form~iláveis e que se- 
riam supostamente aplicados conscientemente a partir de cima 
por um pensador e decisor racional (regras surueyable, como 
diz Nozick), mais propriamente 'emergem' como descriçòes 
globais de um funcionamento que não é 'supe~isionado' e que 
é porventura melhor descrito ao nível subpessoal. Voltamos 
assim ao problema do Capítulo 3: estanlos perante mais uma 
consequência da naturalização da epistemologia. 

Limites da racionalidade instrumental: 
natureza e valor da racionalidade. 
Desejos eprinc@ios 

A última questão de Nozidi em The Nature ofliationality é a 
questão dos limites da racionalidade instmmental. A importância 
da questão reside no seguinte: a racionalidade instrumental é 
definitivamente o núcleo da noção de racionalidade, o ponto 
de  intersecção de todas as teorias da racionalidade - isso não 



é questionável. A questão, para Nozick, é saber se isso é tudo, 
se o conceito de racionalidade é esgotado pela racionalidade 
instmmental. Ora, Nozick pensa que não: a natureza e a origem 
da racionalidade podem ser totalmente instrumentais, os stan- 
dards da racionalidade nasceram certamente com impurezas2í, 
mas o valor da racionalidade não é totalmente instrumental. 
Como vimos, a abordagem inicial da racionalidade em The 
Nature ofRationality - a discussão das funções dos princípios, 
da utilidade prática específica de seguir princípios - levou as 
considerações de racionalidade instrumental muito longe, até 
aos próprios standards de racionalidade. Nozick termina o livro 
analisando a forma como a reformulação da teoria da decisão 
proposta, que inclui a utilidade simbólica, se repercute no valor 
da nossa racionalidade para nós próprios. Segundo Nozick, é 
simbolicamente importante para nós que nem todas as nossas 
actividades sejam dirigidas a satisfazer os nossos desejos. Ora, 
princípios são precisamente uma forma de controlar e refor- 
mular desejos em nós. Seguir princípios pode ter uma utilidade 
simbólica para nós, enquanto humanos. E nós queremos saber 
desse significado simbólico, independentemente do que o ein- 
prego de princípios causa ou produz - é nesse sentido que não 
somos racionais de forma simplesmente instrumental (repare-se, 
entretanto, que não seria simples, para o defensor da natureza 
meramente instrumental da racionalidade, defender que o que 
Nozick propõe é irracional - por que seria um particular desejo 
mais irracional do que qualqiier outro?). 

Vejamos de forma mais específica em que sentido podemos 
defender que a racionalidade não é meramente instrumental. 
Tomando como referência a decisão racional (e já vimos que 
segundo Nozick a nossa racionalidade envolve não apenas o 
uso de princípios de raciocínio e decisão mas também a decisão 

No sentido em que a natureza da racionalidade inclui a Natureza na 
sacionalidade, i. e., o facto de  a racionalidade ser resulrado de  um processo 
de  selecpo natunl e adapuçio. 
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acerca de que princípios de decisão e de raciocínio usar) e recor- 
dando a proposta de Nozick acerca de valor de decisão, termos 
o argumento pelo qual Nozick conclui que a racionalidade não 
é meramente instrumental. O argumento de Nozick é o seguinte. 
Uma decisão racional é uma decisão que maximiza o valor de 
decisão de uma acção, valor de decisão que é uma soma ponde- 
rada da utilidade, causal, evidencia1 e simbólica dessa acção. A 
racionalidade instrumental é capturada pela noção de utilidade 
causal espenda. Ora, a utilidade causal esperada é apenas um 
aspecto da racionalidade. Logo, a natureza da racionalidade ex- 
cede a mera instnimentalidade. Essa excedência da racionalidade 
relativamente ã racionalidade instrumental constituía já, de facto, 
o núcleo das propostas de Nozick acerca de racionalidade na 
acção e racionalidade nas crenças 

Com este passo além da racionalidade instmmental, Nozick 
avança, naturalmente, alguns passos para além de Hume, sem 
no entanto se identificar com o posicionamento kantiano quanto 
à questão dos desejos, da razão e da motivação para a acção. 
A fundamental razão pela qual, para Nozick, os seres humanos 
não são seres humeanos (movidos por paixões, sendo a razão 
apenas uma serva destas) é o facto de utilizarem princípios 
como meio de controlar e formatar os desejos. Não podemos 
dizer que por definição os nosso desejos biologicamente dados, 
que damos por nós tendo, são racionais - nós somos criaturas, 
começamos com determinados desejos e isso marca um limite 
da nossa racionalidade. Como nota Nozick, embora possamos 
alterar esses desejos, e mesmo perguntar por que é que eles 
hão-de ser satisfeitos, é daí que partimos e é a partir daí que 
chegamos onde quer que seja. Também não podemos, seguindo 
Kant, considerar que nos movemos a puros princípios e isso 
é a racionalidade - não podemos transcender desse modo os 
nossos desejos, deixá-los simplesmente para trás. A tentativa 
kantiana de separar princípios da racionalidade dos desejos e 
finalidades de agentes cognitivos naturais pura e simplesmente 
falha. Mas isso não significa que fiquemos com os desejos como 



dados bmtos, como quis Hume. Isto é assim não apenas porque 
a nossa racionalidade consiste na utilizagão de princípios como 
meio de controlar e formatar os desejos (e o funcionamento dos 
princípios é um passo além da racionalidade instrumental), mas 
também porque é possível, contrariamente ao que Hume defen- 
deu, explicitar constrangimentos quanto à racionalidade substan- 
tiva de desejos e fins, nomeadamente quanto à racionalidade de 
conjuntos de preferências (Nozicl< não defende que preferências 
individuais de agentes sejam irracionais, mas que gmpos de 
preferências podem definitivamente ser irracionai~)~~. 

" Rational Yreferences (NOZICK 1993: 139-151). 
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Conclusão 

Este livro nasceu não apenas da necessidade prática de 
mapear os estudos da racionalidade na filosofia e na ciência 
cognitiva mas também da necessidade de pensar as conse- 
quências da naturalização da epistemologia no tratamento da 
questão da racionalidade. Uma vez que a polémica em torno 
da noção quineana de epistemologia naturalizada gira em tor- 
no de saber se se trata ou não de expulsar a normatividade do 
estudo do conhecimento, e assim de uma possível passagem de 
testemunho da filosofia para a ciência, nada melhor, para testar 
essa possibilidade, do que tomar directamente como ponto de 
referência o estudo, a partir da ciência cognitiva, de alguma 
coisa que parece ser tipicamente normativa, a racionalidade. A 
questão da racionalidade é um terreno tradicional da filosofia, 
no sentido em que é difícil ou impossível nomear um filósofo 
que não tenha pensado sobre os princípios que guiam a forma 
como pensamos e como agimos (vários desses filósofos foram 
aqui convocados, desde Aristóteles a Hume, I<ant e Davidson e 
os princípios em causa vão desde a lógica até à filosofia moral). 
Mas a racionalidade é também um terreno no qual a ciência 
cognitiva (via a psicologia cognitiva, a psicologia evolutiva, a 
neurociência, etc.) definitivamente entrou. Noutras palavras, a 
questão da racionalidade é uma questão antiga, é a questão da 
avaliação do pensamento pelo pensamento - o que é novo no 
contexto que constitui o horizonte do presente livro é a forma 
como essa avaliação pode e deve ser feita considerando dados 



acerca de cognição. Nesta situação, deparamo-nos com uma 
alternativa: podemos pensar ou que a questão da racionalidade 
muda de mãos, da filosofia para a ciência cognitiva, ou que, 
sendo a racionalidade definitivamente objecto para a ciência 
cognitiva, ela requer de novo a filosofia. Penso que as questões 
enumeradas na Introdução, e que estruturaram o desenvolvi- 
mento do livro, apontam razões que podem ser evocadas a favor 
da diferença entre estudos científicos da racionalidade e uma 
teoria filosófica da racionalidade. A intuição básica é a seguin- 
te: uma coisa é apontar princípios como cânones de correcção 
para pensamentos e acções e evocar esses princípios como 
modelo para investigações empíricas, outra coisa é articular os 
critérios de correcção pelos quais determinados princípios são 
apontados e colocar questões quanto à justificação destes, bem 
como quanto à possibilidade, origem e fiinções dos próprios 
princípios. Fazer isso conduz-nos a uma investigação sobre a 
natureza da justificação, investigação essa que se ramifica em 
problemas que vão desde a análise do próprio conceito de 
justificação e das condi$ões da sua aplicação, até investigações 
acerca do estatuto das atribuições de mentalidade supondo a 
racionalidade e acerca da estmtura da motivação para a acção 
(motivação para a acção que em nós, humanos, pode dizer res- 
peito a acções que vão desde a satisfação de uma necessidade 
como a fome até à procura da verdade, do bem, da beleza - ou 
do nada). Em suma, se os estudos da racionalidade em ciência 
cognitiva visam questões específicas relativas nomeadamente a 
emoções, raciocínio e decisão, que são certamente essenciais 
para o tratamento empiricamente informado da questão, eles não 
constituem por si só uma posição perante problemas gerais da 
racionalidade que envolvem a relação pensamento/realidade, a 
relação pensamento / linguagem, relação entre crenças e desejos, 
a diferenças entre mente e pensamento', etc., alguns dos quais 

' Não me parece correcto nem metodologicamente pertinente identificar 
'mente' com 'pensamento'. A distinção i. importante para o tratamento da 
questão da racionalidade. Os problemas da mente dizem respeito a mentes 

procurei articular na Introdução sob o título de 'questões para 
uma teoria filosófica da racionalidade'. 

i 
Gostaria neste momento de recapitular, a partir de Nozick, 

a formulação do problema filosófico da racionalidade. Temos 
um problema filosófico da racionalidade (ao qual uma teoria 

i filosófica da racionalidade, por contraste com estudos empíri- 

I cos, procurará responder) antes de mais porque não apenas 
usamos princípios para pensar e agir mas temos que decidir 
que princípios devenios usar para pensar e agir, de uma forma 

: qiie devemos poder justificar (é esse o sentido da citação de L. 
Carro11 com que usei como epígrafe na Introdução). Para uma 
tal justificação será necessário considerar as questões acima 

I mencionadas (relação pensamento / realidade, a relação pensa- 
mento / linguagem, relagão entre crenças e desejos, a diferenças 
entre mente e pensamento, etc.). A principal intenção deste 

I 

i 
livro era fazer um mapeamento das questões de tipos diversos 
a considerar no tratamento do problema da racionalidade e dos 
pontos na literatura onde elas são abordadas. Esse mapeamento 

i 
deverá ser o ponto de partida para iniciar investigações mais 
específicas, quer no âmbito da filosofia, quer no âmbito da 
ciência cognitiva. Como procederiam tais investigações? 

Antes de mais, começando por descrever princípios em 
funcionamento no pensamento e na acção, em áreas especí- 
ficas. Depois, perguntando pelas funções desses princípios e 
procurando formular explicitamente critérios de correcção. A 

(mentes Iiumanas, animais, e talvez outras), i. e., à possibilidade de repre- 
sentar, à consciência, à acção intencional, à identidade pessoal, à re la~ão  

I 
entre essas características e o mundo fisico. Basicamente, os  problemas da 
mente dizem respeito àquilo a que chamei cognição, descrita 'a partir do  
interior'. O pensamento envolve antes d e  mais toda a dimensão linguística, 
normativa, que constitui razão para defender que apenas existe pensamento 

I humano, e nâo animal ou em &quinas, e que é esse pensamento que subjaz 

Í a produções teóricas, desde científicas a artísticas. É certo que o pensamento 
é piesumivelmente dependente de mentes, as mentes Iiumanas, mas não é 

I 'acerca delas' nem redutível a elas, mas acerca da realidade em geral. 
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investigação acerca de critérios de correcção dirá respeito, obvia- 
mente, 3 natureza da justifica$ão, e desenvolver-se-á para além 
da própria evocação de cânones de racionalidade. Recordo que 
foram aqui analisadas posições quanto à natureza da justificação2 
que constituem marcos e poderão servir como referência. Foi 
sublinhada também a relação do próprio posicionamento da 
investigação acerca da natureza da justificação com concepções 
de epistemologia que são elas próprias controversas. A partir das 
posições alternativas quanto à natureza da justificação, nomea- 
damente a partir da posição pragmatista, tornou-se além disso 
visível um outro passo, gerado pela seguinte questão: de um 
ponto de vista pragmatista, as questões da racionalidade teórica 
ficam subsumidas às questões da racionalidade prática. Resta 
retirar as consequências de um tal posicionamento. Ora, essa 
subsunção remete-nos para as 'finalidades' do tipo de ser que 
somos, e não podemos considerar que essas finalidades sejam 
simplesmente epistemológicas, muito menos escolhidas por nós. 
Como notava Nozick, não podemos dizer que os nossos desejos 
biologicamente dados, que damos por nós tendo, são por de- 
finição racionais - nós somos criaturas, começamos com deter- 
minados desejos e isso marca um limite da nossa racionalidade. 
Devemos então tomar esses desejos como dados bmtos para 
uma teoria da racionalidade, considerada instrumentalmente 
como a mobilização dos melhores meios que conduzam ao fim 
que é a satisfação dos desejos? A partir de Nozick foi avançada 
uma resposta possível, mas a questão é obviamente problemá- 
tica. A proposta de Noziclc foi que não temos que ficar com os 
desejos como dados bmtos, como de certa forma quis Hume, 
mas também não podemos, seguindo Kant, considerar que nos 
movemos a puros princípios e que apenas isso é a nossa ra- 
cionalidade - não podemos transcender desse modo os nossos 

Basicamente o equilíbrio reflectido (tendo ficado em abeno saber se 
este deve ser considerado como 'mera' análise conceptual) e uma alter- 
nativa pragmatista. 

desejos, deixá-los simplesmente para trás. Esta última ramifica- 
ção do problema para as questões da motivação para a acção 
mostra-nos que a questão da racionalidade, para além de uma 
investigação sobre a natureza da justificação que traz consigo 
todas as questões filosóficas tradicionais acerca da natureza da 
mente, do pensamento e da própria realidade, deve ser, em 
termos pessoais (no âmbito daquela a que chamei a questão 
pessoal da racionalidade) colocada em termos de reflexividade, 
de espaço de manobra entre desejos e princípios, e portanto de 
uma investigação acerca do grau de voluntarismo que o nosso 
tipo pensamento nos oferece na formação da nossa natureza. 

Até aqui falei sobretudo de indivíduos e princípios - mas 
como ficamos em termos da questão alargada da racionalidade 
(tomando agora a questão alargada como dizendo respeito so- 
bretudo ii passagem da motivação dos indivíduos para a acção 
3 agregação social destes indivíduos)? Ficamos com o seguinte: 
teorias sociais e políticas não podem simplesmente presumir que 
os agentes humanos são 'modelizados' pela teoria da escolhri 
racional, em completa neutralidade relativamente a suposições 
psicologicas e filosóficas quanto 2 motivação para agir, às re- 
lações entre normatividade e desejos, emoções e sentimentos 
morais. No entanto, considerar os agentes para além de uma 
modelização abstracta envolve considerar todos os factores 
relevantes em raciocínios e tomadas de decisão, e dada a com- 
plexidade da situação isso significa considerar muitas coisas: 
desde as condições dos processos cognitivos subpessoais, até 
desejos, emoções e sentimentos morais, até ao uso de princípios 
'para além da racionalidade instrumental'. De qualquer modo, 
não parece justificável pensar as macro-questões sociais e po- 
líticas em termos de decisão racional desligada de conteúdo 
psicológico e suposições motivacionais (cabe aqui recordar a 
posição de S. Blaclcburn acerca da proposta de referência na 
filosofia política contemporânea, a teoria rawlsiana da justiça: 
se a concepção de justiça em causa não motiva, ela não moverá 
indivíduos à acção). Preenchida essa brecha, e dado esse passo, 



novos problemas aparecerão: é possível, por exemplo, que o 
que parecia claro na caracterização abstracta da decisão racional 
tenda para o razoável e que seja uma racionalidade imperfeita 
que mantém indivíduos socialmente agregados (da mesma forma 
que são funcionamentos 'imperfeitos' que asseguram a raciona- 
iidade global de agentes individuais); interessará considerar, se 
as teorias sociais não podem ignorar os funcionamentos mentais 
internos de agentes, teorias de Formação de intenções, revisão de 
crenças, raciocínio contrafactual e probabilístico, em contextos 
estratégicos, auto-engano, etc3. Basicamente, trata-se de fazer 
repercutir as conclusões relativas à motivação para acção ao 
nível do indivíduo na teoria social e política. 

As questões descritas acima dizem respeito, é claro, a várias 
áreas da filosofia, desde a epistemologia à filosofia moral e po- 
lítica. O segundo problema para uma teoria filosófica apontado 
na Introdução, após este primeiro problema relativo a cânones, 
critérios e natureza da justificação, que afinal entronca com as 
questões relativas à motivaçãn para a acção, é mais especifi- 
camente epistemológico ou de filosofia da ciência cognitiva. 
Trata-se, recorde-se da questão da relação entre modelos formais 
e agentes reais. Falar de agentes reais obriga-nos a encarar a 
relação entre os princípios abstractamente formuláveis e a re- 
alidade (física, cognitiva) dos agentes (por exemplo, a relação 
entre princípios lógicos e arquitecturas e processos cognitivos de 
agentes concretos, submetidos a constrangimentos e limitações 
definidas). Os princípios são formulados a partir de dentro e 
de cima, i. e., a partir da nossa realidade de agentes pensantes 
conscientes, que se apercebem como tal e como utilizando vo- 
luntariamente princípios. O problema que foi identificado mais 
do que tratado diz respeito à relação desses princípios com a 
realidade física dos sistemas cognitivos. Se não podemos dizer- e 
não podemos -, por exemplo, que os nossos cérebros, quando 
pensamos, são 'movidos' a argumentos, então o que podemos 

' D U P W  h< LIVET 1997. 

dizer? O que 'é' ao nível físico, neuronal, de circuitos, isso a 
que provarrelmente apenas ao nível mental devemos chamar 
'pensamento'? (não Faz muito sentido dizer que cérebros pen- 
sam, argumentam, ou agem moralmente, ou calculam. Apenas 
nós, pessoas, fazemos essas coisas). Embora o problema não 
tenha sido tratado, foi apontado uin exemplo, que me parece 
nletodologicamente significativo, do tipo de investigações aqui 
geradas. Refiro-me a C. Clierniak, que coloca a questão deste 
modo: precisamos da noção de racionalidade para fazer teoria 
da cognição, no entanto os sistemas cognitivos a que queremos 
continuar a chamar agentes racionais são apenas minimamente 
(e não perfeitamente) racionais (são, por exemplo, 'lógicos sufi- 
cientemente bons', não lógicos perfeitos). Interessa compreender 
a forma dessas limitações e retirar as devidas consequências. De 
que tipo de limitações e de consequências se trataria? Tratar-se- 
-ia de limitaçòes de obrigações epistémicas para os agentes, de 
limites para a noção de racionalidade ela própria, da necessidade 
de compreender a relação entre os problemas da teoria do co- 
nhecimento e a neuroanatomia e neurofisiologia, nomeadamente 
investigando modelos de optimização de wit-ing (cablagem) na 
estrutura cerebral (este último aspecto é de resto o actual objecto 
de investigação de Cherniak). Quantos aos limites para a ideia de 
racionalidade ela própria, a situação pode ser vista da seguinte 
maneira: a necessidade de uma suposição de racionalidade na 
teoria da mente não será necessariamente acompanhada pela 
convicção de que algum csnone de racionalidade eventualmente 
exibirá a verdadeira natureza dessa racionalidade. Como é o caso 
com folkconcepts variados, a 'racionalidade' pode não ter uma 
verdadeira natureza -assim sendo as nossas intuições acerca de 
racionalidade (a partir de cima, do nosso auto-apercebimento 
como pensamentos conscientes) devem ser tomadas cautelosa- 
mente. É um dos resultados a esperar da ciência cognitiva que 
estudos empíricos conduzam a um ajustamento dos folkconcepts 
que usamos para pensar na mente - e é isso precisamente o 
que está em causa na discussão em torno da interpretação dos 
resultados da psicologia cognitiva e psicologia evolutiva a partir 
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da filosofia. Seremos possivelmente levados a pensar que 'racio- 
nalidade' não é uma noção muito profunda, identificável com 
'valor cognitivo intrínseco', nem uma noção correspondente a 
algum género natural, mas um conceito relativo a uin nível da 
realidade que envolve sistemas que são agentes, que se com- 
portam adequadamente, do ponto de vista instmmental, relativa- 
mente aos seus mundos. A noção não é definitivamente relativa 
ao funcionamento, por exemplo, neurofisiologico do interior 
de agentes: o seu estatuto é o do 'artificial' de Herbert Simon, 
o interface, e o seu reconhecimento pressupõe possivelmente 
uin ponto de vista psicológico, portanto, um (outro) agente. A 
propósito desta 'superficialidade', é interessante considerar uma 
observação feita por Nozick, a propósito do estatuto das leis 
lógicas, a partir de um ponto de vista quineano (i. e., a partir 
da ideia de continuidade entre lógica e ciência empírica, uma vez 
criticada a distinção analítico / sintético): Nozick nota que os 
físicos continuam a procurar sempre mais explicaçòes para as leis 
mais profundas conhecidas num dado momento e pergunta por 
que razão algo de idêntico não se passa relativamente às leis da 
lógica. Uma vez que Nozick considera improvável que as leis 
lógicas mais fundamentais, ao contrário das leis físicas, já tenham 
sido descobertas, o que lhe parece ser o caso é que os princípios 
que parecem auto-evidentes para nós, para o tipo de agentes que 
somos, têm esse estatuto por nzões de dotação evolutiva e não 
por serem insiyhts sobre a essência da realidade'. 

A questão da evidência dos princípios do nosso pensamento 
para nós próprios deve, de qualquer modo, ser abertamente 
tratada entre ciência cognitiva e filosofia. Esse é basicamente 
o que chamei o problema da suposta refutabilidade empírica 
da racionalidade. Saber se podemos ou não falar de refutabili- 
dade empírica - podemos falar aqui do 'problema de Jonathan 
Cohen' - passa pela consideração do estatuto de folkconcepts 
e intuisões pela investigação - não apenas filosófica mas de 

ciência cognitiva acerca de juízo e decisão e acerca da atribui- 
ção de mente a outros sistemas cognitivos no ambiente. Em 
causa está o estatuto do mental na realidade, e a pertinência 
que tem um conceito global como racionalidade para falar de 
mente - de qualquer forma' todos os conceitos mentais têm a 
sua natureza em causa na investigação em ciência cognitiva e 
a abertura a investigações empíricas é a razão maior para um 
certo interesse novo pelo problema da mente. Estamos perante 
qualquer coisa como um auto-conhecimento muito pouco inter- 
no, muito pouco intuitivo. Se, como se repete desde Aristóteles, 
o homem é o animal racional, querendo com isso dizer que a 
racionalidade é o que nos define como espécie por entre as 
espécies e assim algo de nuclear na nossa auto-imagem, o que 
constatamos é que a componente 'animal' da definição nos liga 
mais i natureza e a evolução do que Aristóteles poderia ter 
pensado. De qualquer forma, mesmo se os conceitos com que 
nós, seres mentais, comummente falamos da mente, conceitos 
tais como representação e consciência, emoções, motivasão, 
desejos, crenças, e também racionalidade, não podem ter a 
sua natureza definida de forma apriorista antes de a 'realidade 
se pronunciar', mesmo se admitimos que não é pelo facto de 
sermos mentais que sabemos o que é mental, que não é pelo 
facto de sermos suficientenlente racionais que sabemos - no 
sentido de termos uma teoria científica da racionalidade, se é que 
tal teoria poderia existir - o que é racionalidade, continuamos 
a querer saber da nossa racionalidade, da forma como crenças 
desejos e princípios vão, porque se trata de nós mesmos, de 
sabermos o que somos e como somos. 

Recapitulei alguns dos problemas a que abordagem da ra- 
cionalidade, considerada como caso prático para o problema da 
naturalização da epistemologia, nos trouxe. Após uma panorâmi- 
ca da literatura, o princípio metodológico que declarei no início 
mantém-se pertinente: quando se trata de questões mentais, 
nem a liinitação ao apriorismo nem a limitação a investigações 
empíricas se justifica, a forma mais razoável de abordagem 



cruza as apartações das investigações empíricas com a análise 
conceptual, normativa e valorativa da filosofia. 

Relativamente ao intuito de comparar abordagens da racio- 
nalidade na filosofia analítica e na ciência cognitiva com abor- 
dagens levadas a cabo no seio de outras tradisões filosóficas, 
nomeadamente na tradisão fenomenológica e hermenêutica, 
intuito esse que constituiu uma motivasão de fundo para o 
presente livro, quero apenas fazer notar o seguinte: os temas 
aqui tratados centraram-se no indivíduo e nos processos de ra- 
ciocínio, decisão, emosões e sentimentos que neste se passam 
e que explicam e dão sentido à sua acção. Parece-me que sem 
um tal ponto de apoio não é possível passar a teorias mais am- 
biciosas ou a qualquer tipo de crítica da racionalidade. 
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